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Aos Leitores
Os Movimentos Juvenis 
em Perspectiva

No momento em que publicamos essa edição presenciamos uma 
das maiores crises econômica, política e social da história do Brasil que 
impõe muitas incertezas e riscos aos jovens. Presenciamos o agravamen-
to da crise e das contradições produzidas pelo golpe conservador em 
curso. Sem capacidade de resolver os problemas por eles agravados, as 
forças golpistas que dominam as instituições políticas e governamentais 
se desmoralizam perante a população. O vácuo da autoridade política 
passa a ser ocupado por poderes de repressão e sem votos, como vem 
revelando as ações de setores do judiciário e até das forças armadas. A 
mídia monopolista, parte do campo do poder, legitima soluções antide-
mocráticas, o atentado aos direitos sociais e a liquidação do patrimônio 
público nacional. Como resultado, praticamente 30% dos jovens com até 
25 anos não conseguem trabalho, com o desemprego entre os jovens 
atingindo a maior taxa dos últimos 27 anos.  Por outro lado presenciamos 
que o extermínio da juventude pobre, negra e da periferia atinge níveis 
nunca vistos e fazem de homens jovens negros serem  8 de cada 10 pes-
soas mortas no Brasil em 2017. A evasão escolar também cresce e atinge 
mais de 15% de jovens adolescentes de 15 a 17 anos de idade, deixando 
os jovens ainda mais vulneráveis. Esses dados bastam para indicar como 
a vida anda ruim para os jovens brasileiros.

Nesse contexto ocorrem as eleições presidenciais de 2018. O qua-
dro do momento é de grande incerteza. Os desfecho dessa disputa ainda 
é imprevisível e tem servido à especulação e agravamento da exploração 
econômica externa, a emergência do estímulo e uso da violência como 
linguagem política e novas formas de censura e da manipulação da opi-
nião pública. O fato de haver treze candidaturas revela a dispersão entre 
as forças políticas. Porém, na essência, a sociedade brasileira vai se tor-
nando cada vez mais polarizada em torno de dois projetos. Divide-se en-
tre uma saída progressista, popular e nacional e outra; conservadora, an-
tidemocrática e ultraliberal. Nesse quadro dramático, é justamente essa 
disputa entre dois projetos de nação que está em jogo nessas eleições.

O CEMJ pretende contribuir para que os jovens possam tomar o des-
tino do Brasil em sua mãos, como força orgânica capaz de contribuir para 
construção de projeto de desenvolvimento nacional que assegure um 
futuro promissor para o povo brasileiro e suas novas gerações. Nossa 
contribuição se expressa na produção de conhecimento multidisciplinar 
sobre  a juventude, suas condições de vida e suas práticas e seus dilemas. 
Com efeito, nessa edição da Revista Juventude.br procuramos colocar 
em perspectiva a trajetória dos movimentos juvenis no Brasil e apontar 
certos traços distintivos das ações coletivas dos jovens na contempora-
neidade, que imprimem novas práticas ao movimentos juvenis no tempo 
presente.

O dossiê sobre Movimentos juvenis é organizado a partir de uma 
cronologia histórica. Inicia com o texto de Jordana de Souza Santos, “Mo-
vimento Estudantil e o “Fora Collor”” , que no âmbito de um projeto de 
doutoramento em Ciências Sociais na UNESP revisita o impeachment do 
Presidente Fernando Collor de Mello em 1992 ressaltando a importân-
cia do Movimento Estudantil (ME) na direção dos “caras-pintadas’ nestes 
protestos. O segundo artigo, de Fábio Palácio de Azevedo,  Sob o Céu 
de Junho: movimentos juvenis e crise da política nas manifestações de 
2013” argumenta que as mobilizações de 2013 revelaram uma natureza 
comunicacional que introduzia ideias contrárias aos partidos e à própria 
representação, o que terminou por abrir caminho à construção da nova 
hegemonia liberal-conservadora, as quais impulsionaram a crise política 
que ainda hoje vivenciamos. O debate avança para as mobilização estu-
dantis de 2015 e 2016 em “As Potencialidades Político-Pedagógicas na 
Ocupação Estudantil do Instituto De Educação Rangel Pestana”, de Karine 

Rezende Barata e Leandro Machado dos Santos. Com foco nas ocupações 
estudantis discutem como a dinâmica e a construção desse movimento 
revelaram potencialidades pedagógicas e contribuirão para a formação 
política de seus participantes e na construção coletiva dos espaços es-
colares durante e após o movimento de ocupação. Já o artigo de Bárbara 
Almeida, Karine Dias e Leandro dos Santos “Resistências Juvenis: É Fácil 
Ocupar? Relato De Experiência Da Ocupação Na UFRRJ/IM”  traz a ex-
periência das estudantes que participaram do processo de ocupação da 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) no final do ano 
de 2016. A mobilização estudantil também é percebido no âmbito da 
pós-graduação, como revela a contribuição de  Tomás Rigoletto Pernías, 
Euzébio Jorge Silveira de Sousa, Carolina Michelman e Barbara Vallejos 
Vazquez no artigo “Mobilização Estudantil E A Conquista Das Cotas Na 
Pós-Graduação Do Instituto De Economia Da Unicamp”. Os autores des-
crevem a trajetória das mobilizações e da greve estudantil ocorrida no 
Instituto de Economia da Unicamp, em 2016, em favor da implemen-
tação de ações afirmativas na pós-graduação. O artigo de Flavia Calé, 
“Centenário da Reforma Universitária de Córdoba e os atuais desafios da 
universidade e pós-graduação brasileiras”,  a autora discute a importân-
cia desse acontecimento como marco da formação da universidades no 
continente latino –americano, e os seus efeitos no Brasil, passando pelo 
acordo MEC-ISAID e a formação da pós-graduação e os desafios atuais da 
universidade. O Dossiê não se restringe ao movimento estudantil e inclui 
o artigo de Shayana Busson. “Jovens Mulheres e seus Sentidos de Militân-
cia pelo Parto Humanizado em Redes Virtuais” onde a autora interpreta 
as práticas discursivas de jovens mulheres militantes do movimento pelo 
parto humanizado em redes virtuais e aborda a histórica da organização 
de jovens mulheres que lutam politicamente contra violência obstétrica 
no Brasil.

	 A Revista Juventude.br apresenta nessa edição uma entrevista 
exclusiva com Carina Vitral, ex presidente da União Nacional do Estudan-
tes – UNE e atual Presidente Nacional da União da Juventude Socialista 
– UJS.  Ela nos conta sobre sua trajetória no movimento juvenil, sua expe-
riência a frente dessas importantes organizações dos jovens brasileiros 
e discorre sobre os desafios atuais do movimentos juvenis a das políticas 
públicas de juventude.

	 Por fim, na sessão miscelânea publicamos um relato de ex-
periência com título “Juventudes e Infâncias Latino-Americanas: a expe-
riência da Escola de Pós-Graduação da CLACSO”. Trata-se de um relato 
coletivo de doze autores presentes na VIII Escola Internacional de Pós-
-graduação “Infâncias e Juventudes: desigualdades, desafios nas demo-
cracias, memorias y re-existências” da CLACSO, a qual se realizou no mar-
co da III Bienal Latino-americana e Caribenha de infâncias e juventudes  
e que propiciou o  encontro entre integrantes de movimentos sociais, 
gestores de políticas públicas e pesquisadoras(es) na Universidade de 
Manizales – Colômbia,  no final de julho de 2018.

	 Esse é o resultado do esforço do CEMJ em consolidar o pa-
pel da Revista Juentude.br como uma publicação de referência sobre os 
jovens no Brasil, constituindo-se num instrumento de difusão científica 
sobre a juventude de alto nível e assim contribuir para a capacitação 
e fortalecimento dos movimentos juvenis, ativistas e gestores públicos. 
Desejamos à todos uma excelente leitura!

Nilson Weisheimer
Editor da Revista Juventude.br.
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Movimento estudantil 
e o “Fora Collor”

Jordana de Souza Santos

Resumo: O pedido de impeachment do 
Pres idente Fernando Collor de Mello 
em 1992 foi motivado pelas constantes 

denúncias de escândalos de corrupção no 
governo. O Presidente Collor herdou do go-
verno anterior uma crise inflacionária que se 
agravou em seu governo devido à ineficiência 
de seus planos econômicos. A insatisfação 
popular crescia juntamente com a falta de 
apoio ao governo no Congresso. Os estudan-
tes foram protagonistas no movimento que 
ficou conhecido como “Fora Collor”, uma série 
de manifestações que culminaram na renún-
cia do Presidente. Pretendemos compreender 
este protagonismo da juventude ressaltando 
a importância do Movimento Estudantil (ME) 
na direção destes protestos através da análise 
de documentos estudantis e reportagens de 
jornais do período, bem como das entrevistas 
realizadas pela pesquisadora, além da biblio-
grafia sobre o tema. Ressaltamos que este 
artigo resulta da pesquisa feita em nível de 
Doutorado e que está em fase de finalização.

Palavras-chave: Movimento Estudantil; 
impeachment; caras-pintadas.

Abstract: The impeachment request of 
President Fernando Collor de Mello in 1992 
was motivated by the constant denunciations 
of corruption scandals in the government. 
President Collor inherited from the previous 
government an inflationary crisis that worse-
ned in his government due to the inefficiency 
of his economic plans. The popular dissa-
tisfaction grew along with the lack 
of government support in Con-
gress. The students were pro-
tagonists in the movement 
that became known as 
“Fora Collor”, a series 
of demonstrations 
that culminated in 
the resignation of 
the President. We 
intend to unders-
tand this protago-
nism of the youth 
emphasizing the 
importance of the 
Student Movement 
in the direction of 
these protests throu-
gh the analysis of stu-

dent documents and newspaper reports of the 
period, as well as the interviews conducted by 
the researcher, as well as the bibliography on 
the subject. We emphasize that this article re-
sults from the research done at the PhD level 
and that it is in the finalization phase.

Palavras-chave: Student Movement; im-
peachment; painted faces. 

1. INTRODUÇÃO

A conjuntura pós-ditadura militar que foi inau-
gurada em 1985 com a instauração do regime 
democrático apresentava desafios importan-
tes para os partidos políticos que tinham a 
responsabilidade de encaminhar o processo 
democrático e para os diversos movimentos 
sociais cujo papel foi determinante no movi-
mento das “Diretas Já!”. A Assembleia Consti-
tuinte que deu origem à Constituição Federal 
de 1988 era a principal pauta destes atores. 
Aos partidos políticos de oposição e ligados 
aos movimentos sociais era imprescindível 
garantir que as propostas que diziam respei-
to à classe trabalhadora fossem contempla-
das no texto constitucional e, de certa forma, 
muitos direitos foram incorporados ao texto. 
No entanto, esta incorporação não se deu de 
forma integral, sendo que os interesses dos 
representantes das classes dirigentes também 
foram aten- didos, dando um 

tom de negociação às articulações em torno 
da elaboração do texto constitucional e da ins-
tauração da democracia em nosso país.
Neste contexto de conciliação, a Emenda Dan-
te de Oliveira que propunha eleições diretas 
para Presidente foi derrotada, sendo que o pri-
meiro Presidente após o fim do regime militar 
foi eleito por um Colégio Eleitoral. José Sar-
ney, que assumiu o cargo de Presidente após a 
morte prematura de Tancredo Neves, governou 
com base em práticas clientelistas que reme-
tiam à velha política dos coronéis, baseada em 
“troca de favores”, além de enfrentar índices 
altos de inflação que culminavam em desem-
prego, arrocho salarial e baixo crescimento 
econômico. Como consequência deste quadro 
houve grande mobilização de movimentos 
sociais, greves e paralisações que tornaram os 
anos finais da década de 1980 bastante con-
turbados politicamente. 
Diante deste aguçamento das lutas sociais e 
do fortalecimento da oposição cujo Partido 
dos Trabalhadores (PT) era a principal força 
política, as eleições diretas previstas para o 
ano de 1989 tornavam-se um problema para 
os governistas, pois o candidato Luís Inácio 
Lula da Silva despontava com grandes chan-
ces de vitória. Entre os outros possíveis can-
didatos, os militares não apoiariam Sarney, 
apesar das ligações com seu governo; do lado 
do empresariado, interessava um candidato 
que não possuísse vínculos com os militares 
e fosse aliado ao capital (MACIEL, 2012). Entre 
os 23 candidatos que disputaram o pleito, ape-
nas um reuniria estas características, além da 
propaganda demagoga de “caça aos marajás”. 
Assim, o projeto político de Collor ganhou a 
confiança das classes subalternas ao atacar o 
“Estado desperdiçador”, elegendo os “marajás” 
como bode expiatório da má distribuição de 
renda, ao mesmo tempo em que foi favoreci-
do pela conjuntura que se formou pós-regime 

militar em que o Estado se encontrava 
dilapidado. Além disso, Collor esta-

va disposto a cumprir a agenda 
neoliberal iniciada no gover-

no Sarney cujas principais 
medidas eram cortes nos 

gastos públicos, priva-
tizações, demissões 
no serviço público, 
abertura ao capital 
estrangeiro etc.
A campanha de 
Collor foi direciona-
da a fim de criar a 
imagem de um can-

didato com vigor para 
acabar com a corrupção 

e de acordo com os ideais 
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de modernidade e de progresso próprios dos 
regimes democráticos que eram alheios às fi-
guras de Sarney tido como arcaico e corrupto 
e de Lula considerado subversivo e perigoso. 
Assim, Collor angariava apoio de setores do 
empresariado brasileiro e da burguesia finan-
ceira apresentando um programa neoliberal 
extremado ao mesmo tempo que se colocava 
como único candidato capaz de derrotar Lula. 
Ao lado de Collor também estava a grande 
mídia que teve uma atuação emblemática na 
campanha eleitoral, tendo um papel determi-
nante na sua vitória.
Em seu governo, Collor iniciou o processo de 
abertura da economia ao mercado internacio-
nal e um amplo programa de privatização e de 
desmonte do Estado como pré-condição para 
o combate à inflação. Os Planos Collor I e II, 
editados em março de 1990 e janeiro de 1991, 
respectivamente, foram planos de estabiliza-
ção monetária para viabilizar este processo de 
contenção da alta inflacionária, bem como as 
contrarreformas neoliberais. Além do confisco 
dos ativos das contas correntes e das aplica-
ções financeiras e de limitar os saques de Cr$ 
50.000,00 e Cr$ 25.000,00, respectivamente 
(MACIEL, 2011, p. 101), para por em prática as 
medidas adotadas em seus Planos econômicos, 
Collor abusava do recurso da Medida Provisó-
ria (MP), um dispositivo criado pela Constitui-
ção Federal de 1988 que passa a ter força de 
lei até ser aprovada pelo Congresso. 
Podemos dizer que o uso da MP refletia o 
distanciamento de Collor em relação ao Con-
gresso e a falta de apoio partidário, sendo uma 
tentativa de induzir o Congresso a cooperar. 
Martuscelli (2013, p. 46) observa que num país 
como o Brasil onde os partidos são frágeis do 
ponto de vista governativo e representativo, os 
efeitos das MPs tendem a ser coercivos, consi-
derando-se também a possibilidade de veto do 
Presidente da República. Apesar das MPs “re-
forçarem” esta cooperação entre o Congresso e 
o Executivo, os parlamentares representativos 
de setores médios e da classe trabalhadora 
pressionavam o governo federal a fim de limi-
tar a edição e reedição de MPs numa tentativa 
de oposição a Collor. 
Do lado da classe trabalhadora, a política sala-
rial de Collor aguçou os movimentos grevistas, 
principalmente por conta do arrocho salarial. 
Para contê-los, Collor tentou negociar esta po-
lítica com representantes do governo, do em-
presariado e dos sindicatos de trabalhadores, 
formando câmaras tripartites. No entanto, esta 
iniciativa não obteve êxito uma vez que as rei-
vindicações sindicais não eram atendidas, pre-
valecendo a política de desindexação salarial 
(MARTUSCELLI, 2013, p. 57). A fragilidade da 
política econômica de Collor deu seus primei-

ros sinais ao não conseguir estabilizar as taxas 
de inflação que foram reduzidas no início da 
aplicação do Plano Collor I, mas voltaram a 
apresentar uma tendência forte de crescimen-
to logo em seguida. O desemprego crescente e 
o baixo crescimento econômico geravam des-
contentamento social, levando os movimentos 
sociais às ruas. 
 O movimento grevista nacional teve ampla 
adesão de trabalhadores do setor público. 
Apesar do número de greves dos servidores 
ser menor se comparado às greves do setor 
privado, a mobilização dos servidores públicos 
representava um incômodo para o governo. 
Por isso, as propostas de Collor para o setor 
público almejavam o “enxugamento da máqui-
na pública”, visando demissões de servidores e 
privatizações de empresas estatais, seguindo a 
lógica neoliberal de corte de gastos. 

Embora Collor tivesse apoio de setores impor-
tantes, seja da burguesia, seja da aristocracia 
operária, o insucesso de sua política econômi-
ca fortaleceu o principal partido de oposição, 
o PT. O “perigo” Lula tinha sido afastado, mas 
não contido e o PT junto com outros partidos 
de oposição teve grande responsabilidade na 
organização dos movimentos que criticavam o 
governo. Diante deste quadro e da impossibi-
lidade de se aliar a Collor devido ao fracasso 
de sua política econômica, restava às frações 
da burguesia o apoio às denúncias e investiga-
ções dos casos de corrupção, incentivando um 
movimento pela ética na política. Para estas 
frações de classe descontentes com os rumos 
que estavam se delineando era preciso res-
ponsabilizar Collor e sua equipe e tirá-los do 

poder, alinhando-se com as reivindicações das 
classes subalternas e, ao mesmo tempo, evitar 
uma possível ascensão de Lula. Mais do que 
punir Collor pelos escândalos de corrupção, o 
objetivo do impeachment era impedir o forta-
lecimento da luta por novas eleições e correr o 
risco de uma possível vitória da oposição. 
Assim, quando vieram à tona as denúncias 
feitas pelo irmão do Presidente, Pedro Collor, 
sobre o esquema de corrupção no governo, 
manifestações populares encheram as ruas 
das principais cidades do país e se espalharam 
ficando cada vez mais volumosas. A população 
sentia os efeitos da crise econômica e políti-
ca que colocava em risco a democracia recém 
conquistada. Por isso, o impeachment era ur-
gente e teve amplo apoio de diversos setores 
e movimentos sociais. O “Fora Collor” era uma 
bandeira que unificava as lutas sociais. E foi 
o Movimento Estudantil (ME) o primeiro mo-
vimento social a levar esta bandeira para as 
ruas através da organização de um ato público 
na cidade de São Paulo no dia 11 de agosto 
de 1992 e que se transformou na primeira 
manifestação pelo impeachment, agregando 
um número de jovens além do previsto pelos 
organizadores. A juventude dos anos 1990 
mostrava a “cara” (pintada) e novamente fazia 
história.

2.  AS MANIFESTAÇÕES ESTUDANTIS PELO 
IMPEACHMENT DE COLLOR.

Podemos dizer que, desde a reconstrução da 
União Nacional dos Estudantes (UNE) em 1979, 
o “Fora Collor” foi a primeira manifestação que 
deu visibilidade ao ME novamente, sendo con-
siderado e aclamado como “o retorno” do ME. 
Claro que o ME teve importante participação 
na campanha pelas “Diretas Já!”. Porém, a déca-
da de 1980 foram anos de reorganização para 
o ME e o movimento dos trabalhadores tinha 
maior visibilidade e prestígio, pois a classe tra-
balhadora estava assumindo a linha de frente 
das manifestações pelo fim da ditadura militar. 
Uma das primeiras conquistas das entidades 
estudantis, UNE e União Brasileira dos Estu-
dantes Secundaristas (UBES), foi o direito ao 
voto aos jovens entre 16 e 18 anos, garantido 
pela Constituição Federal de 1988. Apesar do 
voto não ser obrigatório, parcela significativa 
de jovens compareceram às urnas nas primei-
ras eleições diretas em 1989 (DIAS, 2013). 
Esta importante conquista do ME demonstra-
va seu fortalecimento crescente. Enfatizamos 
esta questão porque toca num ponto essencial 
para nossa análise que é a organização do ME, 
pois ainda que o movimento “cara pintada” te-
nha sido formado por jovens militantes ou não, 

A CAMPANHA DE COLLOR 
FOI DIRECIONADA A FIM DE CRIAR 

A IMAGEM DE UM CANDIDATO 
COM VIGOR PARA ACABAR COM A 
CORRUPÇÃO E DE ACORDO COM 
OS IDEAIS DE MODERNIDADE E 
DE PROGRESSO PRÓPRIOS DOS 

REGIMES DEMOCRÁTICOS QUE ERAM 
ALHEIOS ÀS FIGURAS DE SARNEY 
TIDO COMO ARCAICO E CORRUPTO 

E DE LULA CONSIDERADO 
SUBVERSIVO E PERIGOSO.
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que votaram ou não em 1989, é fato que o ME 
estava mobilizado o suficiente a fim de lograr 
êxito em levar a multidão de jovens às ruas. 
Logo, salientamos esta questão para demons-
trar que o “ressurgimento” do ME em 1992 com 
as manifestações pelo “Fora Collor” não foi algo 
espontâneo e imediatista como mencionava a 
imprensa e a mídia da época. Para as entida-
des estudantis era muito claro que o motivo do 
impeachment de Collor eram as políticas neoli-
berais adotadas em seu governo que privilegia-
vam somente as classes mais abastadas. 

(...) nós do movimento estudantil dizía-
mos no congresso01 que era o momento 
de uma encruzilhada histórica porque 
nós saímos do processo de redemocra-
tização para um processo de disputa 
eleitoral muito acirrada que desen-
cadeou uma vitória de um Presidente 
que não representava esse processo de 
abertura política porque o projeto polí-
tico-econômico do governo Collor con-
trariava os interesses dos movimentos 
sociais democráticos e o desenvolvi-
mento do país (...) nós dizíamos que 
precisava apontar essa perspectiva do 
Fora Collor porque o projeto de política 
para o Brasil era neoliberal02.

(...) ele estava privatizando, aplicando o 
que se chamava de projeto neoliberal 
de diminuição do Estado, redução de 
direitos etc (...) Considerávamos o go-
verno Collor um governo de desnacio-
nalização do país.03

A UNE utilizou a questão da corrupção 
como todo mundo estava utilizando, 
pois as acusações eram muito sérias, 
mas manteve o tempo inteiro a posição 
de que o governo Collor era um go-
verno antinacional, de desconstrução 
nacional, era um governo de entregas 
das grandes empresas nacionais para 
as corporações estrangeiras e isso era 
inaceitável do nosso ponto de vista04.

Nos documentos estudantis, alguns anteriores 
às manifestações pelo impeachment, é possí-
vel identificar as considerações do ME acerca 
do governo Collor. Inclusive, a bandeira “Fora 
Collor” foi lançada pelo ME e, segundo nossos 
entrevistados, foi lançada pelo PC do B que era 

01 Refere-se aos congressos da UNE, mais especificamente, ao Congresso realizado em Niterói (RJ) em 1992 em que Lindbergh Farias fora eleito Presidente da UNE pelo PC do B.
02	  Depoimento de Ana Cláudia Costa Guedes, concedido à autora em 28/03/2018. Ana Cláudia é militante do PC do B desde 1989. Participou do ME na Unesp, campus de 
Marília, a partir de 1992 enquanto estudante do curso de Pedagogia. Participou dos congressos da UNE e dos protestos pelo impeachment na cidade de Marília, interior de São Paulo.
03	  Depoimento de Mauro Panzera, concedido à autora em 15/03/2018. Depoimento concedido à autora em 15/03/2018. Mauro é filiado ao PC do B e foi um dos destacados 
líderes estudantis dos anos 90, participando ativamente do ME desde 1987 até 1994. Foi Coordenador Geral da UBES na gestão de 1992-1993.
04	  Depoimento de Darlan Montenegro, concedido à autora em 22/03/018. Darlan foi filiado ao PT. Participou do ME secundarista no Rio de Janeiro e no ME universitário na 
USP. Foi vice-presidente da UNE em 1993/1995, na gestão de Orlando Silva.

o partido majoritário nas entidades nacionais e 
estaduais.

A marca do 42º Congresso deve ser a 
marca da renovação do movimento es-
tudantil direcionada para a luta. O FORA 
COLLOR é uma condição “sine qua non” 
para a retomada do desenvolvimento 
econômico, para o aprofundamento da 
democracia e para o fortalecimento da 
universidade pública e gratuita. (PRO 
QUE DER E VIER – PROPOSTAS PARA O 
42º CONGRESSO DA UNE – 28 A 31 DE 
MAIO – NITERÓI – RJ).

As críticas ao governo Collor eram em relação 
ao caráter de seu projeto político atrelado às 
tendências internacionais que incluíam a su-
bordinação aos órgãos financeiros como FMI e 
Banco Mundial, o que já vinha ocorrendo desde 
o final da década de 1970 com os empréstimos 
aos países do chamado Terceiro Mundo como 
o Brasil. Esta visão crítica, conforme avaliamos, 
ultrapassava a questão da corrupção que estava 
muito mais atrelada à figura pessoal de Collor, 
dando um tom moral aos protestos pelo impea-
chment e também reformista uma vez que não 
tocava nos problemas essenciais do governo 
que assolavam a economia e a sociedade. Ao 
frisarmos a crítica ao programa neoliberal feita 
pelos estudantes valorizamos a atuação do ME 
contra o governo Collor, considerando-a como 
um avanço para a organização do movimento 
uma vez que ressaltava o caráter político do 
“Fora Collor” e, por conseguinte, tornavam-se 

críticas ao próprio sistema do capital.
 O caráter político das análises de conjuntura 
contidas nos documentos estudantis demonstra 
que o ME acompanhava o debate envolvendo o 
processo democrático que acabava de ser ins-
taurado e os rumos que o governo estava to-
mando, destacando também as consequências 
para o campo da educação. O ME, desde a fun-
dação das suas principais entidades, sempre es-
teve à frente da mobilização social em momen-
tos decisivos da nossa história (Estado Novo, 
Ditadura Militar etc). Portanto, seria improvável 
que ficasse à parte do contexto político dos 
anos 1980. Assim, a ideia do “ressurgimento” do 
ME em 1992, cunhada pela imprensa durante 
a cobertura do “Fora Collor”, não poderia ser 
resultado, de fato, de uma suposta situação de 
desmobilização em que se encontrava o ME. As 
manifestações estudantis não eclodiram em 
1992 repentinamente; mas ocorreram devido 
à saída de Collor ser uma pauta nacional que 
unificou os movimentos sociais e partidos polí-
ticos que já estavam organizados e atentos ao 
cenário político desde 1989. 

A “Nova República” já completou um 
ano de governo. A sua instalação, via 
Colégio Eleitoral, baseado num com-
pleto acordo de setores conservadores 
e liberais da burguesia, excluindo a 
participação popular e o poder ques-
tionador de mudanças que as massas 
manifestaram nas ruas durante a cam-
panha das Diretas Já!. O apoio popular 
no início do governo, capitaneado pelo 
“mito” Tancredo Neves e construído 
pela mídia eletrônica, colocou num 
relativo isolamento, as forças políticas 
que se opuseram a nova forma de do-
minação instalada no país (...). A manu-
tenção de uma política econômica que 
privilegia o capital financeiro e arrocha 
os salários; as causas estruturais da 
inflação que não são atacadas (Produ-
ção de alimentos, déficit público etc); a 
reforma agrária que não sai; a continu-
ação do pagamento dos juros da dívida 
externa (...) Esta conjuntura de avanço 
do movimento operário-popular além 
do não atendimento das reivindicações 
populares, levaram a “Nova República” 
a ser derrotada nas eleições de 15 de 
novembro (...). As perspectivas de orga-
nização da Greve Geral e Diretas para 

...AS MANIFESTAÇÕES PELO 
“FORA COLLOR” NÃO FOI ALGO 

ESPONTÂNEO E IMEDIATISTA COMO 
MENCIONAVA A IMPRENSA E A MÍDIA 

DA ÉPOCA. PARA AS ENTIDADES 
ESTUDANTIS ERA MUITO CLARO 
QUE O MOTIVO DO IMPEACHMENT 
DE COLLOR ERAM AS POLÍTICAS 
NEOLIBERAIS ADOTADAS EM SEU 

GOVERNO QUE PRIVILEGIAVAM 
SOMENTE AS CLASSES MAIS 

ABASTADAS.
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Presidente estariam colocadas (...). (POR 
UMA UNE DESAPARELHADA, DE LUTAS 
E DE MASSAS - 1984)

Hoje, pós ditadura, abertura e Nova Re-
pública, o que vemos é um Brasil novo 
ainda infestado de ranços do passado. 
Se por um lado o presidente já não 
usa farda, por outro, com sua política 
econômica, condena a imensa maioria 
da população a condições desumanas 
de existência. Ao mesmo tempo que 
sucateia os serviços públicos, o (des)
governo colorido avança em seu proje-
to de privatização. Isso para não falar 
das infindáveis redes de corrupção e 
maracutaias que envolvem diretamen-
te a pessoa do presidente. (O ONZE DE 
AGOSTO. JORNAL DA FACULDADE DE 
DIREITO DA USP – JUNHO/1992)

A imprensa escrita teve grande atuação nos 
episódios do impeachment, principalmente os 
jornais Folha de São Paulo, O Estado de São 
Paulo, O Globo, Jornal do Brasil e as Revistas 
Veja e Isto É. 

Nesse processo de exibição e produção 
do fato, os caras-pintadas aparecem 
para o grande público. É um ator po-
lítico, isso não se tem dúvida, porém 
também é algo abstrato, uma ideia, 
um conceito, criados na e pela mídia 
ao descrever as suas passeatas. E que 
ao fazer essa descrição tornou visível 
essas passeatas, e legitimou-as para os 
brasileiros. (QUINTÃO, 2010 p. 7).

A conjuntura livre da censura dos tempos do re-
gime militar possibilitou à imprensa a cobertu-
ra completa de todos os fatos da política nacio-
nal empreendendo uma espécie de vigília sobre 
o processo democrático. Assim, de acordo com 
nossos entrevistados, a imprensa estava atenta 
aos passos dos estudantes, num primeiro mo-
mento, desacreditando o movimento, taxando 
os estudantes de alienados e, após o inegável 
avanço da mobilização estudantil, destacando-
-os como força política proeminente. 

O Collorgate conseguiu mais uma fa-
çanha. Trouxe novamente às ruas os 
estudantes que nos últimos tempos 

05 “Collorgate mobiliza até ‘estudantada’ inerte”, Folha de São Paulo, 12/08/1992, página 1-6. Pesquisa no acervo digital do jornal Folha de São Paulo disponível em: www.acervo.folha.
com.br. Acesso em 08/06/2016.
06 “Estudantes vão às ruas pelo impeachment”, Folha de São Paulo, 12/08/1992, página 1-6. Pesquisa no acervo digital do jornal Folha de São Paulo disponível em: www.acervo.folha.
com.br. Acesso em 08/06/2016. Esta reportagem mencionou a minissérie Anos Rebeldes transmitida pela Rede Globo entre julho e agosto de 1992, ambientada no final da década de 
60, mostrando os protestos de jovens que se rebelaram contra o regime militar e aderiram à luta armada. Esta minissérie teve uma importância simbólica, pois, de certo modo, atiçava 
a juventude que tinha a chance de lutar pelo seu país como faziam os jovens dos anos passados. Em passeata realizada no Rio de Janeiro em 14 de agosto de 1992, a UBES levou uma 
faixa escrito “Anos Rebeldes próximo capítulo: Fora Collor, impeachment já”. Este episódio foi relembrado pelos nossos entrevistados e também foi manchete da imprensa escrita como o 
jornal Folha de São Paulo de 15 de agosto de 1992, Primeiro Caderno, página 1-8. Disponível em: www.acervo.folha.com.br. Acesso em 08/06/2016.

mal conseguem se organizar e mobili-
zar contra as mazelas do seu cotidiano. 
Para se ter uma ideia da política de 
terra arrasada do governo Collor basta 
que se observe alguns números do seu 
primeiro de mandato: reduziu-se em 
26,4% o investimento em educação (...). 
Contra isso e os exorbitantes aumentos 
das mensalidades escolares não se tem 
notícia de qualquer manifestação que 
lembre o tempo heróico do movimento 
estudantil, o chamado ME (...). As faixas, 
as palavras de ordem, o ar rebelde e 
a indignação estampada nos rostos. 
Elementos ausentes da anestesiada 
sociedade brasileira (...). Entidades 
como a UNE, UBES e o próprio Centro 
Acadêmico 11 de agosto, perderam o 
charme e a representatividade que 
tinham nos anos 60, 70 e em outras 
épocas. Suas lideranças, se é que exis-
tem, em nada lembram os José Dirceu, 
Vladimir Palmeira ou Luís Travassos 
dos anos rebeldes. Mesmo com o fim 
da Guerra Fria, da URSS e do Muro de 
Berlim, os líderes das entidades que 
promoveram as manifestações de on-
tem gostam de dizer que são de “es-
querda”. É a maneira que encontram 
para se declararem herdeiros da tradi-
ção a “luta estudantil”05. (grifo nosso).

Com uma passeata de 10 mil pesso-
as, segundo a Polícia Militar, (20 mil, 
segundo os organizadores), uma nova 
geração estudantil reviveu ontem, nas 

ruas de São Paulo, a atmosfera dos 
“anos rebeldes” – desta vez com pala-
vras de ordem que pediam o impeach-
ment do presidente Collor (...). Também 
as palavras de ordem se revelaram 
mais irrelevantes do que o “abaixo a di-
tadura” dos anos de chumbo: “Estudan-
te unido derruba Collorido”; “Ô Collor, ô 
seu bundão, os estudantes vão erguer 
esta nação; e “Rosane, que coisa feia, 
vai com o Collor pra cadeia” (...)06. 

As citações acima referem-se à primeira ma-
nifestação pelo impeachment ocorrida em 11 
de agosto de 1992 e liderada pelas entidades 
estudantis. Naquele momento, não era possí-
vel vislumbrar o avanço que as manifestações 
alcançariam. O trecho grifado denota a forma 
desdenhosa de descrever o protesto estudantil, 
referindo-se nostalgicamente aos líderes estu-
dantis dos anos 60 e 70 e desqualificando os 
estudantes que diziam ser de esquerda. 
Frequentemente, a imprensa tratava os estu-
dantes como um corpo fragmentado, nortea-
do por interesses e intenções diversas, dando 
maior ênfase às diferenças comportamentais e 
sociais entre os jovens. Desta forma, o leitor era 
induzido a concluir que os jovens foram às ruas 
sem um propósito uno, foram por empolgação 
espontânea, não formavam um movimento or-
ganizado. 

Suas manifestações eram retratadas 
através de generalizações pelos meios 
de comunicação, em que estas possuí-
am um caráter mais juvenil, cuja com-
posição era basicamente de estudantes 
de classe média do ensino médio e/ou 
superior, convocados pela UNE e pela 
UBES, sendo que suas passeatas eram 
marcadas pelo seu ato de “espontanei-
dade”. As suas ações eram retratadas 
pelas matérias publicadas tanto em 
jornais e revistas, quanto pelos progra-
mas de rádio e televisão, como ambí-
guas, exaltando o contraste ao definir 
as ações dos estudantes que participa-
vam dessas manifestações: apesar da 
“seriedade” dos seus objetivos (a saída 
de Fernando Collor da presidência), 
suas ações eram também festa, carna-
val, brincadeira. (QUINTÃO, 2010 p. 8)

 O ME, DESDE A FUNDAÇÃO DAS 
SUAS PRINCIPAIS ENTIDADES, 
SEMPRE ESTEVE À FRENTE DA 

MOBILIZAÇÃO SOCIAL EM MOMENTOS 
DECISIVOS DA NOSSA HISTÓRIA 

(ESTADO NOVO, DITADURA MILITAR 
ETC). PORTANTO, SERIA IMPROVÁVEL 
QUE FICASSE À PARTE DO CONTEXTO 

POLÍTICO DOS ANOS 1980. 
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Assim, a imprensa escrita ajudava a construir 
um imaginário do jovem dos anos 90 que guar-
dava diferenças profundas com a geração de 
68, tida como mais politizada. A fragmentação é 
uma característica da juventude, de fato, assim 
como a transitoriedade que impõe aos movi-
mentos de juventude uma particularidade, pois 
a condição de jovem é passageira e influencia 
as formas de práxis desses movimentos. Tam-
bém é verdade que nem todos os jovens que 
saíram às ruas eram militantes do ME ou de 
qualquer partido político ou movimento social. 
Pelo contrário, a massa estudantil propriamen-
te não era militante, o que não significa que 
fossem jovens completamente despolitizados 
e sem consciência política. Além disso, os de-
poimentos confrontam a opinião da imprensa, 
afirmando as dificuldades e o esforço despen-
dido para permanecer na militância e organizar 
as ações do movimento.
Nossos entrevistados afirmam que a atuação 
da UBES foi essencial para a organização dos 
protestos pelo “Fora Collor”, tendo pioneirismo 
sobre a atuação da UNE, inclusive. Segundo Rei-
naldo Botelho07, a UBES convocou os estudan-
tes para um ato que seria realizado na Avenida 
Paulista, no vão do MASP, em 11 de agosto. “Não 
se esperava que fosse uma manifestação, a pas-
seata foi feita na hora. Fomos do MASP até o 
Largo São Francisco. Olhávamos para trás, por 
cima das pessoas e víamos muita gente, não 
acreditávamos no que estávamos vendo”. A esta 
fala, acrescentamos o depoimento de Darlan 
Montenegro: “ninguém esperava uma manifes-
tação tão grande. Os jovens queriam participar. 
Não eram jovens apáticos. O ME foi responsável 
pela mobilização”. Apesar da surpresa do contin-
gente que compareceu ao ato, nos depoimentos 

07 Depoimento de Reinaldo Botelho, concedido à autora em 05/03/2018. Reinaldo Botelho foi militante do PC do B. Participou do ME secundarista de 1989 a 1993. Foi dirigente da UBES 
e da UJS entre 1991 e 1992. Foi presidente da UMES-Santo André em 1990.
08  Ver CINTRA; MARQUES, 2009.
09 Vale ressaltar que os secundaristas e universitários das escolas particulares engrossaram os quadros do ME a partir da década de 1980. Por isso, as entidades estudantis levantavam a 
bandeira da educação pública que precisava de mais investimentos, denunciando as propostas do governo de instituir o ensino pago e das escolas privadas no que diz respeito à qualida-
de do ensino, do corpo docente e sobre os aumentos abusivos das mensalidades.
10 “Aos berros, Collor pede que o Brasil use verde-amarelo”. Folha de São Paulo, 14 de agosto de 1992, capa. Disponível em www.acervo.folha.com.br. Acesso: 08/06/2016.

fica claro que o ME tinha um posicionamento 
crítico ao governo Collor e o “Fora Collor” decor-
ria desta crítica. Darlan salienta que somente 
após 11 de agosto é que o “Fora Collor” “pegou”.
Os secundaristas foram a base dos protestos 
pelo impeachment. Eram uma categoria nume-
rosa com perfil diferente dos estudantes univer-
sitários dos quais muitos eram trabalhadores 
ou tinham um perfil mais elitizado, além de ou-
tras características consideradas como próprias 
da juventude, conforme as falas dos nossos 
entrevistados: “maior capacidade de mobiliza-
ção”, “maior dinamismo, ousadia e inquietude”, 
“são mais radicais”, “uma fase da vida que não 
há preocupações profissionais da vida adulta”, 
“irreverência”. O peso dos secundaristas na his-
tória das lutas do ME, especificamente nos pro-
testos pelo impeachment de Collor, deve-se ao 
fato de que, apesar do processo de massificação 
das universidades públicas e do crescimento do 
ensino superior privado, o ensino secundário, 
para muitos, ainda era a última etapa da fase de 
escolarização. Tanto que uma das pautas do mo-
vimento estudantil secundarista, desde os anos 
1980, era a profissionalização do ensino08. O 
que mobilizava os estudantes no final dos anos 
80 e início dos anos 90, no campo da luta po-
lítica, era a luta pelas liberdades democráticas 
e, no campo da luta específica, o debate sobre 
a educação pública e a questão das mensalida-
des escolares09. Portanto, depois da eleição de 
Collor e dos planos econômicos e propostas 
para áreas diversas que davam início à guinada 
neoliberal, a mobilização estudantil decolou. O 
“Fora Collor” foi o que unificou a luta estudantil, 
funcionando como um rastilho de pólvora que 
reacendeu um dos movimentos sociais mais 
fortes e tradicionais da nossa história: o ME. 
Depois da manifestação de 11 de agosto de 
1992, os líderes do ME tornaram-se verdadeiras 
celebridades, conforme afirmam nossos entre-
vistados e pode ser notado em pesquisa na in-
ternet. Fotos dos “caras pintadas” e reportagens 
tentando conhecer os jovens, saber suas prefe-
rências e suas opiniões, encheram as páginas 
dos jornais e revistas, especulações eram feitas 
para saber se o ME tinha “voltado às origens”, 
isto é, se tinha resgatado seu passado de lutas.
Devido à bem-sucedida passeata do dia 11 de 
agosto, Collor fez um discurso no dia 13 de 
agosto “desafiando” os estudantes, conforme 
depoimento de Mauro Panzera, chamando a 
população para saírem às ruas vestindo “verde 
e amarelo” em apoio ao governo. “O presiden-

te Collor pediu a “todo o Brasil” que vá às ruas, 
no domingo, vestido com as cores da bandeira, 
para mostrar que os defensores do impeach-
ment são minoria”10. Assim, no dia 14 de agosto, 

 “NINGUÉM ESPERAVA UMA 
MANIFESTAÇÃO TÃO GRANDE. OS 

JOVENS QUERIAM PARTICIPAR. NÃO 
ERAM JOVENS APÁTICOS. O ME FOI 

RESPONSÁVEL PELA MOBILIZAÇÃO”. 

A MANIFESTAÇÃO DO DIA 16 
DE AGOSTO FOI MARCADA PELO QUE 

FICOU CONHECIDO COMO “GUERRA 
DAS CORES” OU “DOMINGO NEGRO” 
E REUNIU MILHÕES DE PESSOAS EM 
DIVERSAS CIDADES DO PAÍS, COMO 
MOSTRAM OS JORNAIS DA ÉPOCA. 
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os estudantes saíram às ruas no Rio de Janeiro 
vestindo roupas brancas ou pretas em repúdio 
ao pedido do Presidente. “Para tentar impedir o 
fracasso da operação verde-amarelo, o governo 
usa recursos públicos. A Caixa determinou que 
suas agências sejam enfeitadas com bandeiras 
e que os clientes sejam presenteados com brin-
des nas cores nacionais”11. 
A manifestação do dia 16 de agosto foi marca-
da pelo que ficou conhecido como “guerra das 
cores” ou “domingo negro” e reuniu milhões 
de pessoas em diversas cidades do país, como 
mostram os jornais da época. Cada vez mais 
partidos políticos, movimentos sociais e enti-
dades de classe se juntavam às manifestações 
pelo impeachment. A próxima manifestação 
fora marcada para o dia 25 de agosto quando 
seria entregue o relatório da Comissão Parla-
mentar de Inquérito (CPI) sobre a abertura do 

11 Rio faz maior ato pelo impeachment; Collor usa Caixa na guerra das cores”. Folha de São Paulo, capa, 15 de agosto de 1992. Disponível em www.acervo.folha.com.br. Acesso: 
08/06/2016.
12 “Manifestantes voltam ao verde-e-amarelo”. Folha de São Paulo, 21 de agosto de 1992, p. 1-6. Disponível em www.acervo.folha.com.br. Acesso: 08/06/2016. 
13 	 Depoimento concedido à autora em 22/04/2018. Ana Paula Bernardes foi vice-presidente do Centro Acadêmico de Ciências Sociais da USP em 1991 numa chapa composta 
por diversos partidos. Era filiada ao PSDB e em 1993, já filiada ao PC do B, participou da Diretoria da UNE na gestão do presidente Orlando Silva.	
14 	 “Manifestações pró-impeachment apontam para o renascimento do movimento estudantil no país?”, O Estado de São Paulo, 15/08/1992. Documento pesquisado no CEMJ.
15	  Depoimento concedido à autora em 20/04/2018. Cecília era estudante secundarista em 1992 e não era filiada a partido político, 
tendo participado de algumas reuniões da UBES e da UNE. Suas maiores atividades políticas na época se concentraram dentro do tradicio-
nal colégio paulistano Oswald de Andrade pelo grêmio estudantil. Nas passeatas pelo impeachment ficou conhecida como a “musa” do “Fora 
Collor”.

processo de impeachment. Esta manifestação 
foi a maior de todas e como em todas as outras, 
as entidades estudantis percorreram as escolas 
públicas e privadas convocando os estudantes. 
Os manifestantes foram para as ruas vestidos 
de “verde e amarelo”12.
No dia 25 de agosto ocorreram passeatas em 
diversas cidades do país, ganhando as primei-
ras páginas dos principais jornais. O jornal O 
Estado de São Paulo, Primeiro Caderno, p. 4, 
de 26/08/1992, destacou a participação de 12 
entidades ocupando o Vale do Anhangabaú no 
centro da cidade de São Paulo junto com em-
presários, sindicalistas, estudantes e partidos 
políticos numa manifestação semelhante às 
“Diretas Já!” em número de manifestantes, em 
relevância política e na composição heterogê-
nea do palanque com a presença de políticos da 
situação, da oposição e de empresários. O jornal 
deu ênfase à participação estudantil em outras 
cidades do país, demonstrando o protagonismo 
do ME naquela conjuntura.
Para os estudantes, o “Fora Collor” não unificou 
somente o ME, mas as reivindicações de diver-
sos setores da sociedade. O “Fora Collor” era 
uma pauta nacional que proporcionou o vigor 
que faltava à luta estudantil daqueles anos, 
conforme depoimento de Ana Paula Bernardes:

Eu acho que o que provocou um movi-
mento desse tamanho, de sair todos às 
ruas e tudo mais, acho que junta vários 
elementos: um desconforto social, uma 
angústia social atrelada a questões de 
interesses de cada um (...) existia uma 
série de fatores objetivos e subjetivos 
que levaram essas forças políticas con-
seguirem tamanha reação popular. (...) 
Essa juventude vinha muito reprimida, 
com pautas reprimidas, com espírito de 
militância reprimido. A década de 80 foi 
uma década de depressão, de angústia, 
então quando chegou aquilo ali foi um 
prato cheio para se manifestar13.

Lindbergh Farias em entrevista ao jornal O Es-
tado de São Paulo falava também da necessida-
de dos jovens de fazerem algo pelo país, partici-
par politicamente14. Estas falas são importantes 
para compreendermos sobre a massa estudantil 
que saiu às ruas pedindo impeachment, com o 
discurso por um país melhor e livre da corrup-

ção, sem conhecer o ME e suas entidades, sem 
nunca ter se envolvido com política, como afir-
ma Cecília Lotufo15 que, apesar de nunca ter 
sido filiada a nenhum partido político, partici-
pou do “Fora Collor”. 
Passado o intenso mês de agosto, os estudantes 
continuaram com os protestos, mas as pautas 
específicas voltaram com grande mobilização, 
como mostram os jornais e afirmam nossos en-
trevistados. O “Fora Collor” foi simbólico para o 
ME, pois ajudou a massificar as entidades e a 
formar novos os grêmios proporcionando maior 
reconhecimento e estruturação da militância 
estudantil. A tarefa que se colocava para o ME 
era manter a mobilização ativa uma vez que as 
questões urgentes aos estudantes (aumento 
abusivo nas mensalidades, ameaça de privati-
zação do ensino público, falta de verbas para 
a educação, criação de mais vagas nas univer-
sidades públicas, crédito estudantil etc) não se 
resolveriam somente com o impeachment de 
Collor. Em verdade, Collor deixou o cargo, mas o 
projeto neoliberal permaneceu com seu suces-
sor, Itamar Franco, e se aprofundou nos gover-
nos de Fernando Henrique Cardoso.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O protagonismo da juventude no “Fora Collor” 
se deu, em primeiro lugar, pela radicalidade 
que estava sendo construída dentro do ME e 
que encontrou no “Fora Collor” uma forma de 
se expressar; em segundo lugar, devido as ca-

 O QUE ESTAVA EM JOGO ERA 
A DEMOCRACIA, A LIBERDADE E OS 
DIREITOS RECÉM CONQUISTADOS, 
AFINAL, A JUVENTUDE DOS ANOS 
90 CRESCEU DEBAIXO DA SOMBRA 

DA DITADURA MILITAR, UM PASSADO 
RECENTE EM QUE OS ESTUDANTES 

TIVERAM UM PAPEL MUITO 
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racterísticas da juventude dos anos 90 que, ao 
contrário da opinião veiculada principalmente 
pela imprensa escrita, era uma juventude po-
litizada, que tinha vontade de se manifestar 
politicamente e de ser ouvida.
 Através dos jornais pesquisados observamos 
que houve tentativas de desmoralização do ME 
pela imprensa, visando retirar o aspecto político 
das manifestações do “Fora Collor”. Tais tentati-
vas não foram intencionais, num primeiro mo-
mento, tendo em vista que ninguém esperava 
ou podia prever a radicalização do ME em 1992. 
Mas a partir do momento em que ficou claro “o 
poder jovem” e, uma vez que o ME era liderado 
por partidos políticos ligados aos ideais socia-
listas/comunistas, a imprensa passou a noticiar 
as manifestações estudantis visando desqualifi-
car as bandeiras do ME e suas lideranças cujos 
discursos questionavam diretamente o projeto 
neoliberal. Para os interessados no bom anda-
mento do projeto neoliberal, o que deveria dar 
causa ao motivo do impeachment era a luta 
anticorrupção e pela ética na política, uma luta 
antes de cunho moral do que propriamente po-
lítico. Os líderes estudantis, com seus vínculos 
político-partidários, expressavam nas manifes-
tações o repúdio às políticas neoliberais por 

serem a causa do agravamento da crise no país, 
do desemprego, do arrocho salarial, dos baixos 
investimentos na saúde, educação etc. Este dis-
curso radical deveria ser combatido a fim de 
que o encaminhamento do impeachment não 
extrapolasse os limites de uma mudança polí-
tica superficial.
O maior desafio do ME é o de ser represen-
tativo de todos os estudantes, os das escolas 
particulares ou das públicas, os de direita ou 
de esquerda, os conservadores ou progressistas. 
O ME do “Fora Collor” agregou esta massa es-
tudantil bastante heterogênea e, entre a pauta 
principal que era o impeachment do presidente, 
estavam as pautas específicas ligadas à situa-
ção da educação, do ensino, das escolas e uni-
versidades e à situação do estudante como um 
todo. O que estava em jogo era a democracia, a 
liberdade e os direitos recém conquistados, afi-
nal, a juventude dos anos 90 cresceu debaixo da 
sombra da ditadura militar, um passado recente 
em que os estudantes tiveram um papel muito 
importante de contestação que contribuiu para 
o fim do regime.
Os limites deste artigo impedem o desenvol-
vimento de algumas questões ligadas à parti-
cularidade da juventude enquanto categoria 

social e do ME enquanto movimento social. No 
entanto, nosso objetivo era demonstrar que o 
protagonismo da juventude nas manifestações 
pelo impeachment de Collor foi consequência 
da conjuntura política e econômica que colo-
cava tarefas urgentes aos movimentos sociais 
e partidos políticos; da situação particular da 
juventude cujas expectativas em relação ao 
futuro eram cada vez mais sombrias devido 
às políticas educacionais que privilegiavam 
somente os interesses dos proprietários de 
escolas particulares, além de constantes ame-
aças de privatização do ensino superior público 
etc; e da reorganização do ME cujas entidades 
tiveram um papel fundamental na direção dos 
protestos. 
Estas características, brevemente analisadas 
neste artigo, nos oferecem a dimensão da im-
portância do ME nas lutas anticapitalistas, pois 
ainda que sejam as reivindicações específicas 
que mobilizem os estudantes, somente quando 
estas lutas assumem um caráter político, isto é, 
quando extrapolam os muros das universidades 
e escolas, passando a questionar a lógica do sis-
tema do capital, é que realmente podem causar 
impactos políticos relevantes como o impeach-
ment de um Presidente.AS
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SOB O CÉU DE JUNHO: 
Movimentos juvenis 

e crise da política nas 
manifestações de 2013 
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Fábio Palácio de Azevedo01

Resumo: Após cinco anos das manifesta-
ções de junho de 2013, os analistas ainda de-
vem um entendimento mais delineado sobre 
a natureza desse enigmático fenômeno, que 
condicionou o processo político posterior. Este 
artigo analisa a morfologia, as motivações e as 
bandeiras do movimento, além de suas relações 
com o campo político. Conclui-se que 2013 foi 
a arena discursiva na qual grupos de diferen-
tes orientações testaram forças e ensaiaram 
movimentos. Nesse espaço de natureza co-
municacional, entram em cena com força, pela 
primeira vez em nosso país, ideias contrárias 
aos partidos e à própria representação, as quais 
impulsionaram a crise política que ainda hoje 
vivenciamos. A crítica das mediações políticas 
abriu caminho à penetração de atores e tendên-
cias que dificilmente teriam a mesma chance 
no padrão tradicional de mobilizações. Nesse 
contexto, o movimento tornou-se presa fácil de 
um discurso protofascista, e terminou por abrir 
caminho à construção da nova hegemonia libe-
ral-conservadora.

Palavras-chave: manifestações de 2013; 
movimentos juvenis; crise da política.

ABSTRACT
“After five years of Brazilian demonstra-

tions in June, 2013, analysts didn’t reach yet a 
more in-depth understanding about this puz-
zling phenomenon, which have conditioned the 
subsequent political process. This article aims 
to analyse movement’s morphology, motiva-
tions and claims, in addition to its relations with 
the political sphere. We conclude demonstra-

tions were a discursive arena in which groups of 
different political orientations tested forces. In 
this space of communicational nature, positions 
contrary to the political parties, and to repre-
sentation itself, appeared in our country for the 
first time, boosting the political crisis that we 
still experience today. The criticism of political 
mediations paved the way for the penetration 
of actors and tendencies that would hardly have 
the same chance in the traditional pattern of 
mobilizations. In this context, the movement 
became an easy prey to a protofascist discourse, 
and eventually paved the way for the co instruc-
tion of the new liberal-conservative hegemony.”

Keywords: manifestations; youth move-
ments; crisis of politics.

	 As máscaras de Guy Fawkes espa-
lhavam-se pela avenida Paulista naquela tarde 
de 20 de junho de 2013. Chegava ao ápice, ali, 
um dos principais movimentos de massas do 
país em sua história recente. Decorridos cinco 
anos das grandes manifestações, sociólogos e 
demais analistas ainda estão a dever um en-
tendimento mais delineado sobre a natureza 
daquele fenômeno — de resto tão enigmático 
quanto as sorridentes máscaras que se torna-
ram seu principal símbolo.

	 Não raro nos deparamos com a ideia 
de que aqueles acontecimentos condicionaram 
o processo político posterior. “O ano de 2018 
foi gestado, mais acentuadamente, a partir de 
junho de 2013, naquelas jornadas cuja natureza 
ainda não nos foi dada ao pleno conhecimento”, 
opina o ex-ministro Roberto Amaral02. Parece 
consenso que a inflexão política vivenciada 
pelo país nos últimos anos, com a erosão rápida 
e continuada da hegemonia da esquerda, ini-

ciou-se em junho de 2013. Como explicar aque-
les eventos? Que motivos haveria para a maior 
onda de protestos do pós-redemocratização?

Ao pisar terreno pantanoso, é prudente 
buscar as partes menos movediças. Partir daqui-
lo que parece mais claro e pacificado pode ser 
um bom método quando se trata de explorar 
os sentidos de tão esquivo fenômeno. Junho de 
2013 foi, inegavelmente, um movimento amplo, 
complexo e heterogêneo. Costuma-se dizer que 
teve como protagonista a juventude urbana. 
Manuel Castells sentenciou, em referência às 
mobilizações: “um mundo que a gerontocracia 
dominante não entende, não conhece e que não 
lhe interessa, por ela encarado com suspeita 
quando seus próprios filhos e netos se comuni-
cam pela internet, entre si e com o mundo, e ela 
sente que está perdendo o controle”03.

Mas a verdade é que 2013 foi menos uma 
questão etária do que de atitude: o movimento 
trazia consigo um novo etos — ou, talvez, aquilo 
que um autor como Raymond Williams classifi-
caria como uma nova estrutura de sentimento04. 
Uma geração política fazia, então, sua estreia 
nas ruas — sob as influências contraditórias de 
uma década de governos de centro-esquerda, 
no plano nacional, e do neoliberalismo triun-
fante em âmbito planetário. Sob esse céu de 
lusco-fusco, ponteado de trevas e luzes, uma 
multidão tomou as ruas. O episódio é por vezes 
identificado com a classe média, e essa opinião 
é largamente verdadeira. Porém, como lembra 
Celso Frederico, “o movimento ganhou adesão 
e os sujeitos periféricos saíram de seus guetos, 
o que conferiu à luta traços de uma revolta po-
pular”05.

Da mesma forma que reuniu grande di-
versidade de atores, o movimento também se 
desdobrou no tempo, conhecendo várias etapas. 
Dependendo do lugar e do momento, atores e 
organizações à esquerda e à direita alternaram-
-se em sua condução. Faz diferença se, ao nos 
referirmos a 2013, falamos do início ou do final 
de junho, e faz diferença se falamos de mobili-
zações em São Paulo ou em Recife. O episódio 
começou hegemonizado pelo Movimento Passe 
Livre (MPL), organização que contava com qua-
dros juvenis de PT, PCdoB e outras organiza-
ções desse campo. O ápice dessa primeira fase 
aconteceu no dia 13 de junho, em São Paulo, 
quando a truculência policial resultou em sete 
repórteres feridos e mais de duzentos militan-
tes presos.
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Tem início, então, uma segunda etapa — 
aquela em que as jornadas alcançam maior 
expressão de massas. Consternado com a vio-
lência policial, um tropel multifacetado toma 
as ruas. Essa fase chega ao clímax em 20 de 
junho, quando uma maré de gente invade as 
principais cidades do país portando uma mirí-
ade de reivindicações atomizadas, incoerentes 
entre si, por vezes contraditórias. Segmentos 
do campo político conservador misturam-se, 
então, aos manifestantes e aproveitam a onda 
de participação para propagar suas ideias. Entu-
siasmam-se com o campo fértil que encontram, 
e disputam intensamente o protagonismo e a 
liderança.

A terceira e última etapa das jornadas 
tem início no final de junho e se estende até 
outubro, quando acontecem, já esvaziadas, as 
últimas passeatas. Nesse período a maré par-
ticipativa recua e o vandalismo passa a ser a 
nota dominante. Os ímpetos violentos associa-
dos ao fetichismo da imagem assumem as ré-
deas. Liderado por black blocs, punks e outros 
grupos anarquistas adeptos da “ação direta”, o 
movimento revela sua face thanatos. As pul-
sões destruidoras ganham força à medida que 
o movimento definha, passando a devotar-se às 

06	  Id. Ibid. p. 179.
07	  AZEVEDO, F.P. “Cultura popular e rebeldia juvenil”. Juventude.br, nº 6, dez./2008. p. 34.

depredações espetaculosas de bancos e outros 
símbolos do capitalismo. “A ‘paixão pela destrui-
ção’, tão louvada pelo jovem Bakunin, fazia o 
seu ingresso em nossa vida política.”06

O ocaso do movimento é prova viva de 
que a rebeldia juvenil nem sempre encontra 
uma saída progressista ou consequente. Fica 
patente “a força do sistema em canalizar a 
rebeldia juvenil para o caminho estéril da re-
volta cega, meramente ‘comportamental’”07. É 
nesse momento que os protagonistas iniciais 
do movimento — MPL e demais entidades do 
movimento juvenil organizado — retiram-se de 
cena, impotentes em pautar o sentido e os ru-
mos das manifestações. O movimento termina, 
assim, com uma resultante política confusa e 
pouco definida.

	 Não tem sido fácil, desde então, defi-
nir o significado daqueles acontecimentos. Pis-
tas importantes podem ser obtidas se passamos 
em revista a ambiência internacional.  Nesse 
plano, podemos dizer que 2013 possui antece-
dentes próximos e distantes. Entre os distantes, 
não há como não lembrar os acontecimentos 
de maio de 1968. No tempo em que se come-
moram os cinquenta anos desse reluzente epi-
sódio, é preciso registrar que os manifestantes 
de junho herdaram, em larga medida, o espírito 
libertário e “horizontalista” dos acontecimentos 
iniciados na Universidade francesa de Nanterre.

Mas 2013 é herdeiro mais direto de um 
conjunto sinuoso de protestos ocorridos nos 
últimos vinte anos, a maioria deles de sentido 
anticapitalista. A série tem início com os pro-
testos antiglobalização, uma primeira forma de 
resistência contra o neoliberalismo que corria 

o mundo, galopante, nos anos 1990. O ponto 
alto dessa fase foram os protestos de Seattle 
(EUA) contra a reunião da OMC, em 1999, que 
apresentaram ao mundo a novidade barulhenta 
dos grupos black blocs. Essa resistência ainda 
claudicante, politicamente anódina, evoluiu 
para o movimento altermundista, que se de-
senvolveu na primeira metade dos anos 2000 
tendo como epicentro a experiência do Fórum 
Social Mundial. Ainda nesse período, as chama-
das guerras da água e do gás na Bolívia, entre 
2000 e 2003, conseguiram reunir em rede ho-
rizontal uma pluralidade de atores que incluía 
movimentos e lideranças sindicais e indígenas.

Na década seguinte uma nova etapa tem 
início a partir dos levantes populares na Tunísia 
e — com amplitude ainda maior — no Egito. A 
onda espalha-se por outros países da região, 
configurando o que ficaria conhecido como “Pri-
mavera Árabe”. Ainda no ano de 2011 sobrevém 
a mobilização espanhola dos “Indignados”, cujo 
epicentro dá-se em Madri. Quase ao mesmo 
tempo eclode em Nova Iorque o movimento 
Occupy Wall Street, contrário às grandes cor-
porações e pródigo na formação de estruturas 
de autogoverno. Na parte sul do continente, as 
revoltas estudantis chilenas de 2011 denuncia-
ram o sucateamento e a privatização da edu-
cação.

Além de seguirem dinâmicas diferentes, 
esses movimentos compreendem motivações 
mais ou menos distintas. Resultam da combi-
nação entre a dinâmica interna de cada país e 
fatores oriundos da realidade internacional. Os 
fatores internos podem variar bastante, e por 
isso é importante tomar cuidado com macro-

PARECE CONSENSO QUE A 
INFLEXÃO POLÍTICA VIVENCIADA 

PELO PAÍS NOS ÚLTIMOS ANOS, COM 
A EROSÃO RÁPIDA E CONTINUADA DA 

HEGEMONIA DA ESQUERDA, INICIOU-SE 
EM JUNHO DE 2013. 
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categorias como “Primavera Árabe”, usadas de 
maneira indiscriminada para englobar aconte-
cimentos tão diversos quanto os que tivemos, 
de um lado, no Egito e na Tunísia, e de outro 
aqueles que ocorreram na Líbia, na Síria e no 
Irã. 

Em países como Egito e Tunísia, levantes 
com sólidas raízes, e de extração realmente po-
pular — ligados, em primeiro plano, a reivindi-
cações por democracia, e em última instância a 
pressões sociais, econômicas e demográficas —, 
derrubaram um conjunto de regimes políticos 
desgastados, muitos deles até então apoiados 
pelos Estados Unidos. Nesses países, o imperia-
lismo e seus apoiadores internos são obrigados 
a manobrar, abandonando antigos aliados e re-
posicionando-se a fim de evitar que forças hos-
tis sejam catapultadas ao poder. Já em outros 
países da região, como Líbia, Irã e Síria, aconte-
cimentos apresentados como parte da mesma 
onda de protesto popular são, na verdade, re-
voltas postiças, plantadas do exterior com o fito 
de eliminar governos hostis ao neoliberalismo 
e aos objetivos dos Estados Unidos na região.

	 Todos esses episódios têm em comum 
a utilização de redes sociais e demais ferramen-
tas interativas que, por suas características to-
pológicas, garantem extensa conectividade. Ao 
permitir o mais amplo compartilhamento de 
mensagens, essas ferramentas impulsionam a 
participação cívica e a cultura associativa. Os 
novos ambientes em rede também propiciaram 
a redução de custos logísticos, facilitando uma 
radical descentralização e difusão de conteúdos 
e aumentando a produtividade dos agentes po-
líticos em seus esforços mobilizadores. Sejam 
quais forem os interesses que se servem da web 
2.0, é fato irrecusável que ela ampliou o poder 
de fogo de campanhas, movimentos e demais 
articulações da sociedade civil.

08	  CASTELLS, M. Op. Cit. p. 184.
09	  O aparelhamento fica claro quando observamos que, curiosamente, o mesmo movimento
não voltaria a se repetir por ocasião dos Jogos Olímpicos de 2016, ocorridos já sob o governo
de Michel Temer. Cabe, então, a pergunta: por que o mesmo movimento que denunciou
histericamente a construção de estádios de futebol no lugar de hospitais e escolas teria
mostrado acanhamento diante da construção de campos de golfe?

Outro ponto comum a todos esses movi-
mentos — ou à maioria deles — é o fato de des-
tacarem a demanda pelo direito à cidade. Ela foi 
expressa, no mais das vezes, através do ato de 
demarcar o caráter comum de um espaço públi-
co, como uma praça ou um parque. Isso já ocor-
ria desde os “acampamentos de juventude” dos 
fóruns sociais mundiais, e voltou a repetir-se na 
Praça Tahrir do levante egípcio; na Porta do Sol 
ocupada pelo movimento dos “Indignados” em 
Madri, e no Parque Zuccotti, em Nova Iorque, 
que viu nascer os movimentos da grife Occupy. 
No Brasil, junho de 2013 teve como estopim a 
questão da mobilidade urbana, diretamente co-
nectada à demanda pelo direito à cidade. Não 
à toa, afirma Castells em suas considerações 
sobre 2013: 

[...] A mobilidade é um direito universal, 
e a imobilidade estrutural das metró-
poles brasileiras é resultado de um 
modelo caótico de crescimento urbano 
produzido pela especulação imobiliária 
e pela corrupção municipal. E com um 
transporte a serviço da indústria do au-
tomóvel, cujas vendas o governo subsi-
dia. Tempo de vida roubado e pelo qual, 
além de tudo, deve-se pagar.08

A mobilidade urbana é uma velha bandeira 
dos movimentos juvenis progressistas. Manifes-
tações contra a carestia no transporte urbano 
— as famosas “revoltas do buzú” — já ocorriam 
havia muito no Brasil. Ainda no mês de maio de 
2013, logo antes das grandes manifestações de 
junho, protestos contra aumentos de passagem 
eclodiram em Natal (16 de maio) e Goiânia (21 
e 28 de maio). Havia já, portanto, certa eletri-
cidade no ar. Mas o que estava por acontecer, 
tendo São Paulo como epicentro, não era uma 
“revolta do buzú” qualquer, mas algo que entra-
ria para a história do país. Ademais, como fica 
claro em sua fase mais massiva, o movimento 
esteve longe de restringir-se à questão tarifá-
ria. Outras reivindicações entraram em cena, 
chegando mesmo a ofuscar a bandeira inicial 
agitada pelo MPL — a revogação do aumento de 
vinte centavos no transporte urbano. 

Que reivindicações eram essas? Quais suas 
reais motivações? A inflação estava sob contro-
le, e o país vivia um momento de quase pleno 
emprego. Os aumentos automáticos e anuais do 
salário mínimo, a ampliação do crédito popu-
lar e os programas de transferência de renda 
garantiam o crescimento, ainda que moderado, 

da renda do trabalhador e diminuíam a distân-
cia entre ricos e pobres. Programas de políticas 
públicas permitiam a ampliação de direitos, em 
especial aos segmentos mais vulneráveis. Ex-
pandia-se o acesso à educação pública — ban-
deira cara à juventude —tanto no nível básico 
quanto no superior. A democracia e o diálogo 
eram fortalecidos, com a criação de mecanis-
mos de consulta que facilitaram o diálogo entre 
governo e entidades da sociedade civil.

Em face dessa aparente incongruência, é 
importante auscultar os sentidos do movimen-
to com base no que pensavam e diziam seus 
próprios artífices. Para isso, devemos passar 
em revista as bandeiras agitadas em junho de 
2013. A tarefa revela-se, a princípio, não mui-
to simples, pois as manifestações trouxeram à 
tona uma verdadeira sopa eclética de protes-
tos e reivindicações. Algumas delas — as que 
se mostraram mais promissoras — foram sele-
cionadas para investimento e, posteriormente, 
desenvolvidas como campanhas autônomas. É 
o caso do movimento “Não vai ter Copa!”, apare-
lhado por setores interessados na derrubada do 
governo de Dilma Rousseff09. 

É possível identificar, contudo, em meio ao 
mar de demandas particularistas bandeiras de 
maior alcance e dimensão, capazes de fornecer 
as grandes linhas de síntese do movimento. A 
primeira delas é a própria luta pelo direito à ci-
dade, já referida. A par desta, e no mesmo nível 
de importância, encontra-se a denúncia de um 
sistema político corrupto e pouco representati-
vo. Os manifestantes queixavam-se do seques-
tro da democracia por políticos profissionais, 
fechados em seus gabinetes e alheios às reais 
necessidades da população. Protestavam, ainda, 
contra a mercantilização do voto — sua trans-
formação em moeda de troca na grande bar-
ganha operada por corporações empresariais, 
partidos de fachada e lideranças religiosas. 
É bom lembrar que essa mesma motivação já 
se encontrava entre os manifestantes da Praça 
Tahrir, assim como nos movimentos do tipo Oc-
cupy. Ela resultou por vezes na recusa à repre-
sentação política em nome de uma “democracia 
real”, como diziam os “Indignados” da Espanha 
em referência a um modelo político mais trans-
parente e participativo. 

Além dos reclames por democracia e pelo 
direito à cidade, os protestos de 2013 trouxe-
ram à cena a defesa dos direitos sociais e traba-
lhistas e a melhoria de serviços públicos como 
educação, saúde e moradia, além da própria mo-
bilidade urbana. Um conjunto de direitos espe-

OUTRAS REIVINDICAÇÕES 
ENTRARAM EM CENA, CHEGANDO 
MESMO A OFUSCAR A BANDEIRA 
INICIAL AGITADA PELO MPL — A 

REVOGAÇÃO DO AUMENTO DE VINTE 
CENTAVOS NO TRANSPORTE URBANO. 
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cíficos e identitários (contra as discriminações 
de raça, gênero e orientação sexual, legalização 
do aborto, descriminalização da maconha) com-
pletam o leque das principais exigências colo-
cadas pelas manifestações de junho.

	 Cobrada pelos manifestantes, a en-
tão presidenta Dilma Rousseff anunciou “cinco 
pactos em favor do Brasil”: reforma política 
democrática; responsabilidade fiscal, com o ob-
jetivo de garantir a estabilidade; investimentos 
na melhoria da mobilidade urbana, em especial 
no transporte coletivo; mais verbas para a edu-
cação pública, com a destinação de 100% dos 
royalties do petróleo para o setor, e melhorias 
na saúde.

Alguns avanços chegaram a ser contabili-
zados, com destaque para a aprovação de pro-
jeto de lei que destinou 75% dos royalties do 
petróleo para a educação e 25% para a saúde, 
e 50% do Fundo Social do pré-sal para os dois 
setores. No que respeita ao transporte público, 
houve apenas a aprovação de uma lei, que de-
sonerou alíquotas de PIS/Pasep e Cofins sobre 
a receita da prestação de serviços de transporte 
público municipal. O programa Mais Médicos 
melhorou e interiorizou o atendimento aos usu-
ários do SUS. Um diploma legal com a previsão 
de direitos para os jovens — o Estatuto da Ju-
ventude — foi aprovado no Congresso Nacional. 
Mas, apesar das tentativas sinceras, as medidas 
implementadas estiveram longe de significar 
uma melhora estrutural.

Até pela natureza do movimento de 2013, 

10	  Cf. HARDT, M.; NEGRI, A. Multidão : Guerra e democracia na era do império. 4ª ed. São
Paulo: Record, 2005.
11	  CASTELLS, M. Op. Cit. p. 183.

o tema da reforma política ganhou proeminên-
cia entre os pactos firmados por Dilma Rousseff. 
Na tentativa de dar respostas aos anseios dos 
manifestantes, um projeto de lei sobre o tema 
foi encaminhado ao Congresso Nacional. O PL 
tinha como eixos o fortalecimento dos partidos 
políticos, a ampliação da representatividade 
dos mandatos eletivos e a promoção da par-
ticipação do povo nas definições do país, atra-
vés de plebiscitos e referendos. Após batalhas 
procedimentais e tergiversações de todo tipo, 
o projeto foi enterrado no Congresso Nacional. 
Sacrificava-se uma vez mais, no altar dos capri-
chos da classe política, o desejo de mudança 
das instituições representativas.

	 Entretanto, as críticas dos manifes-
tantes de junho terminaram por extrapolar mo-
delos específicos de representação e conduta 
política. Em 2013 entram em cena com força, 
pela primeira vez em nosso país, ideias contrá-
rias aos partidos e à própria política, vista em si 
mesma como “suja” e “ilegítima”. Nas tendências 
autonomistas, que ganham força conforme o 
movimento se desenrola, é possível identificar 
certa ojeriza à ideia de mediação: não apenas 
aquela que se realiza no campo eleitoral-par-
lamentar, mas também a ação mediadora rea-
lizada por partidos, sindicatos e demais enti-
dades de representação. Elas são vistas como 
“intrusas” que tentam, de maneira capciosa, 
apropriar-se do movimento, subvertendo sua 
lógica. Algumas dessas ideias impulsionaram 
tendências à fragmentação da representação e 

se tornaram ingredientes da crise política que 
ainda hoje vivenciamos.

A maneira de assim conceber as questões 
da representação política deriva, em grande 
medida, da peculiar dialética entre indivíduo e 
coletivo revelada nas manifestações de 2013. 
Ela remete a obras como as de Antônio Negri e 
Michael Hardt, autores que postulam o adven-
to de uma nova forma de organização política, 
pluralista e “horizontal”, a qual não busca cons-
tituir-se como coletivo homogêneo, hierarqui-
zado e programático10. Esse tipo de manifesta-
ção recusa os canais políticos convencionais em 
nome da criação de relações mais simétricas, 
plenamente “democráticas”.

Junho de 2013 segue, assim, um modelo de 
mobilização — consagrado com os movimentos 
altermundistas e antiglobalização — que tem 
por base indivíduos conscientes, “autônomos” 
e “protagonistas”. É duvidoso se estamos diante 
de um coletivo em sentido autêntico ou de uma 
multidão atomizada e descoordenada. Enquan-
to Castells vê em 2013 “milhares de pessoas 
que eram ao mesmo tempo indivíduos e um 
coletivo”11, para Toni Negri “a multidão é uma 
multiplicidade de singularidades que não pode 

NÃO SE TRATA, OBVIAMENTE, 
DE SUBESTIMAR AS POSSIBILIDADES 

DAS NOVAS TECNOLOGIAS, MAS DE 
CONCRETIZÁ-LAS EM AMBIENTES 
SOCIAIS ESPECÍFICOS, MARCADOS 

POR CONTRADIÇÕES E DISPUTAS DE 
INTERESSE. 
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encontrar unidade representativa em nenhum 
sentido”12.

Esse ambiente avesso a partidos, sindica-
tos e demais entidades tradicionais de repre-
sentação favoreceu a dispersão de iniciativas. 
As bandeiras do movimento fracionaram-se 
em incontável número de demandas setoriza-
das, muitas delas francamente inexequíveis. Ao 
mesmo tempo, a crítica das mediações políticas 
abriu caminho à penetração de atores, tendên-
cias e ideias que dificilmente teriam a mesma 
chance no padrão tradicional de mobilizações. 
Nesse contexto, muitos manifestantes torna-
ram-se presa fácil de um discurso protofascista, 
encarnado na aversão à política e aos partidos, 
embora essa aversão ainda se apresentasse 
naquele momento com tinturas anarcoesquer-
distas.

Isso resta muito bem expresso, aliás, na 
própria máscara de Guy Fawkes. Popularizada 
no filme V de Vingança, ela era usada por um 
personagem de inspiração anarquista que luta 
contra o totalitarismo em uma Inglaterra distó-
pica. A máscara reproduz o rosto de Guy Fawkes, 
soldado britânico que tomou parte no episódio 
conhecido como Conspiração da Pólvora, em 
que rebeldes tramaram a explosão do Parla-
mento inglês, durante uma sessão em 1605, e o 
assassinato do rei protestante Jaime I para dar 
início a um levante católico. Fawkes era o res-
ponsável por guardar os barris de pólvora que 
seriam utilizados para explodir o Parlamento. 
Terminou capturado pouco antes da execução 
do plano, e foi enforcado e esquartejado. Quatro 
séculos depois, tornou-se o símbolo de ciber-
movimentos libertários como o grupo Anony-
mous, que usa o hacktivismo como forma de 
promover a liberdade de expressão na internet.

É neste ponto que cabe uma palavra adi-
cional sobre as redes sociais. Os novos meca-
nismos de interação têm sido comumente in-
censados como agentes catalisadores de uma 
“revolução democrática”. No dizer de Beer e 
Burrows, “isso nos levaria a acreditar em uma 
nova cultura colaborativa, participativa e aber-
ta, em que todos podem ter envolvimento e ter 
potencial para ser vistos e ouvidos”13. Compõe 
esse caldo de cultura a ideia de que os “novos” 
movimentos sociais seriam uma derivação di-

12	  NEGRI, A. 5 lições sobre Império. Rio de Janeiro: DP&amp;A, 2003. p.43.
13	  Apud LIMA JÚNIOR, W.T. “Mídias sociais conectadas e jornalismo participativo”. In:
MARQUES, Ângela; COSTA, Caio Túlio [et al.]. Esfera pública, redes e jornalismo. Rio de
Janeiro: E-papers, 2009. pp. 180-181.
14	  CABALIN, Cristian. “Estudiantes conectados y movilizados: El uso de Facebook en las
protestas estudiantiles en Chile”. Comunicar, v. XXII, nº 43, 2014. p. 26.
15	  	 HADDAD, F. “Vivi na vida o que aprendi nos livros”. Piauí, nº 129, jun. 2017. Disponível
em: http://piaui.folha.uol.com.br/materia/vivi-na-pele-o-que-aprendi-nos-livros.

reta da cultura colaborativa emergente nas 
redes digitais. O jornalismo tem sido pródigo 
nesse tipo de imagem, como constatamos na 
veiculação de notícias sobre movimentos como 
os “Indignados” da Espanha, a Primavera Árabe, 
as revoltas estudantis chilenas de 2011 e, cla-
ro, as manifestações brasileiras de 2013. Todos 
esses episódios, independentemente de suas 
distintas orientações políticas, têm como traço 
comum o uso intensivo de ferramentas caras ao 
ciberativismo, o que fez com que fossem quali-
ficados “como expressões das revoluções ‘Face-
book ou Twitter’”14.

Pensou-se, em primeiro momento, que 
a arquitetura distribuída das redes digitais 
funcionaria como contraponto ao poder da in-
dústria cultural. Esse ideário, generalizado com 
excessiva rapidez, ainda está a exigir das ciên-
cias sociais uma análise rigorosa. Não se trata, 
obviamente, de subestimar as possibilidades 
das novas tecnologias, mas de concretizá-las 
em ambientes sociais específicos, marcados por 
contradições e disputas de interesse. O poten-
cial emancipatório da internet coexiste com sua 
utilização para finalidades sociais e políticas in-
confessáveis. No mesmo sentido, é preciso lem-
brar que a rede encontra-se colonizada por in-
teresses comerciais. Cabe registrar, em especial, 
o modelo de negócio de empresas como Google 
e Facebook, baseado no uso de algoritmos cujos 
efeitos colaterais são o fomento ao individua-
lismo e a uma atitude monológica, que tende 
à negação do contraditório. É nesse ambiente 
volúvel, no qual são flexibilizadas as instâncias 
tradicionais de validação da informação, que o 
prestígio da fonte surge diminuído, configuran-
do-se a atmosfera epistemológica que tem sido 
chamada de pós-verdade.

Refração a partidos e lideranças, e con-
sequente fragmentação da representação; dis-
persão e atomização de demandas; formação 
de nichos de interesse setorizados e, mesmo, 
individualizados, contando com a facilitação 
dos novos avatares digitais. Tudo isso ajudou a 
configurar o caráter mutante de junho de 2013. 
Caprichoso como a deusa Juno — que empres-
ta seu nome ao mês de junho —, o movimento 
evadiu-se de si próprio, deslizando para muito 
além de seus objetivos iniciais. Nessa situação 

de imensa volatilidade, as manifestações se-
guiram por sendas imprevistas. O movimento 
ganhou uma margem de liberdade semântica 
que lhe garantiu abertura a significados diver-
sos. Isso permitiu que seus sentidos passassem 

a ser intensamente disputados por distintas 
confissões políticas. Essa disputa de contornos 
semióticos assumiu, muitas vezes, caráter inusi-
tado. Ícones de grande tradição, como a camisa 
da seleção brasileira de futebol, terminaram sa-
crificados às conveniências de um dos lados do 
espectro ideológico.

Logo se tornou claro que o novo modelo 
de protestos poderia servir de cobertura para 
inúmeras reivindicações, boa parte delas in-
compatível com a orientação inicial. Foi assim 
que atores e grupos de perfil conservador en-
traram na disputa, com o fito de imprimir aos 
acontecimentos suas próprias interpretações. 
A questão social, bem representada na luta 
pela redução do preço da passagem, foi grada-
tivamente substituída pela agenda de setores 
neoconservadores da classe média, ancorada 
no moralismo e na negação da política. Esses 
setores andavam insatisfeitos com os rumos 
dos governos Lula-Dilma, pois, como opina o 
professor da USP e ex-prefeito de São Paulo 
Fernando Haddad,

Durante o governo Lula [...] os ricos 
estavam se tornando mais ricos e os 
pobres, menos pobres. Por seu turno, as 
camadas médias tradicionais olhavam 
para a frente e viam os ricos se distan-
ciarem; olhavam para trás e viam os 
pobres se aproximarem. Sua posição 
relativa se alterou desfavoravelmen-
te. Se os rendimentos dessas camadas 
médias não perderam poder de compra 
medido em bens materiais, perderam-
-no quando medido em serviços. O ver-
dadeiro shopping center das camadas 
médias brasileiras sempre foi o merca-
do de trabalho. A abundância de mão 
de obra barata lhes garantia privilégios 
inexistentes no núcleo duro do sistema. 
A empregada barata, a babá barata, o 
motorista barato. Serviços domésticos 
em quantidade eram a grande compen-
sação pela falta de serviços públicos de 
qualidade.15

Em outras palavras, mudanças — ainda que 

AS JORNADAS DE JUNHO NÃO PODEM SER COMPREENDIDAS EM SI MESMAS, MAS 
APENAS À LUZ DA DISPUTA MAIS AMPLA EM TORNO DOS RUMOS DO PAÍS. 
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tópicas — na estrutura social do país encontra-
ram resistências na classe média. Mas a insa-
tisfação desse setor não havia encontrado, até 
2013, os canais adequados de expressão. A de-
fesa da desigualdade social, ainda mais em um 
país como o Brasil, não é o tipo de tese capaz 
de encontrar guarida no debate público. Dis-
curso tal jamais poderia ser proferido senão de 
modo oblíquo. Uma alternativa engenhosa se-
ria pulverizar tais ideias na atmo-esfera pública, 
fazendo delas um sentimento difuso, daqueles 
que apenas se insinuam sem jamais se revelar 
por completo. Junho de 2013, com sua nova 
morfologia e seus modelos orgânicos inéditos 
— menos argumentativos do que afetivos, ba-
seados antes na imagem do que na palavra —, 
mostrou-se o ambiente ideal para dar vazão a 
tais inquietações.

Essa constatação não nos deve conduzir, 
contudo, a visões desprovidas de nuances. É 
preciso compreender junho de 2013 em sua 
complexidade, sem desconsiderar o gradiente 
de colorações ideológicas que o movimento foi 
capaz de abarcar. Nessa perspectiva, seria um 
erro pensar que 2013 foi um movimento intrín-
seca ou essencialmente conservador, espécie 
de antessala do movimento “Fora Dilma!”. Esse 
tipo de incompreensão pode desaguar em gra-
ves equívocos políticos.  O posterior movimento 
pelo impeachment de Dilma Rousseff não foi 
a “essência” de 2013 mas, na verdade, uma de 
suas tendências: aquela que — por uma série 
de motivos que cabe aprofundar, alguns deles 
já explorados neste texto — foi a que conseguiu 
ganhar maior vigor de massas no período pos-
terior.

O que tivemos no Brasil em 2013 foi uma 
singularidade sociológica: movimentos com 
orientação à esquerda e à direita disputando 
espaço nos mesmos eventos. “Surpreendente-
mente, essas duas vertentes estiveram juntas 
nas manifestações de junho.”16 Havia ali ato-
res e grupos que queriam pôr fim ao ciclo de 
governos Lula-Dilma, mas também pessoas e 
grupos que pugnavam pelo aprofundamento 
desse ciclo. Prova disso pode ser conferida nos 
dados sobre apoio às manifestações. Pesquisa 
Ibope realizada nos dias 19 e 20 de junho de 
2013 indicava que 75% da população brasilei-
ra apoiavam os protestos. A mesma pesquisa 
mostrava, ainda, que 71% dos brasileiros se di-
ziam satisfeitos ou muito satisfeitos com a vida 
que levavam.17 Não é possível entender esses 
números sem admitir que havia pelo menos en-
tre os simpatizantes, mas provavelmente tam-
bém entre os participantes das manifestações, 
a opinião de que a situação do país era boa. 
Isso não significa, contudo, que entre os mais 

16	  FREDERICO, C. Op. Cit. p. 176.
17	  FREDERICO, C. Op. Cit. p. 176.

satisfeitos não houvesse também o desejo de 
mudança. Afinal, como se costuma dizer, “a con-
quista de hoje é o trampolim de amanhã”.

Junho de 2013 conservou desde sempre 
— e conserva ainda hoje — certa abertura de 
sentidos. Foi a arena discursiva na qual grupos 
políticos de diferentes orientações, e seus inte-
lectuais orgânicos, testaram forças e ensaiaram 
movimentos. Naquele espaço de natureza co-
municacional, forças sociais, políticas e midiá-
ticas ligadas ao campo conservador disputaram 
palmo a palmo o controle das ruas com a juven-
tude progressista e os movimentos sociais po-
pulares. Essa disputa chegou, por vezes, às vias 
de fato, como na demonstração ocorrida em São 
Paulo no dia 20 de junho, quando houve con-
fronto violento entre militantes de partidos e 
entidades estudantis, de um lado, e grupos que 
se diziam “contra os partidos”, de outro.

A chave para a compreensão das mani-
festações reside, assim, na luta política que 
se travava — e ainda se trava — na sociedade 
brasileira. As jornadas de junho não podem ser 
compreendidas em si mesmas, mas apenas à 
luz da disputa mais ampla em torno dos rumos 
do país. Ao invés de “encaixotar” junho em de-
finições como “conservador” ou “progressista”, 
talvez fosse melhor atentar para o que as di-
ferentes orientações políticas fizeram do episó-
dio. O movimento não teve significados unívo-
cos — junho foram muitos “junhos”. Os sentidos 
das manifestações são aqueles que diferentes 
atores e orientações políticas buscaram impri-
mir-lhes, com maior ou menor êxito, como parte 
de suas manobras naquilo que Gramsci chamou 
de “guerra de posição”.

O período pós-2013 pode ser entendi-
do, em larga medida, a partir da “clivagem” do 
movimento, com a cisão entre as orientações 
opostas que nele coexistiram. O lado conser-
vador ganharia, no período posterior, maior ex-

pressão de massa, desaguando no movimento 
pelo impeachment de Dilma Rousseff, enquanto 
movimentos e organizações influenciados pela 
esquerda colocavam-se em perspectiva oposta. 
Ambas as partes aprenderam com o episódio, 
que se constituiu em verdadeira incubadora de 
novas formas organizativas, contribuindo para 
oxigenar o associativismo civil.

O segmento político à direita passou a 
investir intensamente em novos modelos de 
ação civil, apropriando-se da linguagem de-
senvolvida nas manifestações de junho. De-
senvolveram-se nesse campo entidades como 
o Movimento Brasil Livre (MBL, uma corruptela 
da sigla MPL) e o Vem pra Rua, que toma de 
empréstimo a conhecida palavra de ordem con-
sagrada nas jornadas de junho. Mais à direita, 
o estridente Revoltados on Line é o único que 
já existia em 2013, porém com caráter com-
pletamente distinto — era um movimento de 
combate à pedofilia. Esse grupo foi mais tarde 
repaginado por completo, passando a servir a 
propósitos explicitamente político-conserva-
dores. Todas essas entidades — além de outras 
mais recentes (Livres, RenovaBr, Raps) — surgem 
como fruto da observação atenta das manifes-
tações de junho.

O lado oposto — nucleado pelos movi-
mentos sociais de extração popular — também 
soube extrair lições. Nesse campo político, o 
movimento estudantil — em particular o secun-
darista, com a flexibilidade que lhe é caracte-
rística — conseguiu ser mais efetivo na incor-
poração das novas formas gestadas em 2013. 
Essa parte do espectro civil ganhou expressão 
de massas em alguns poucos momentos do 
período posterior, como na chamada Primavera 
Feminista e no período das ocupações de es-
colas contra a reforma do ensino médio. Nes-
se último caso, a combinação entre estruturas 
horizontalizadas, comando unificado e clareza 
programática inauguraram uma forma de luta 
inteiramente inédita. As ocupações consegui-
ram pautar a necessidade de uma formação 
humanista e cidadã, e representaram para o 
governo Temer um primeiro desafio.

Após cinco anos do enigmático episódio, 
ainda cabem mais perguntas do que respostas. 
O tempo, porém, decantou os acontecimentos e 
desnudou tendências. Junho de 2013 foi um ter-
remoto que mudou a paisagem política do país, 
surpreendendo grupos de distintas orientações. 
Nesse processo, a esquerda — talvez muito ocu-
pada com sua presença em postos de governo 
e na burocracia estatal — demorou a entender 
o que se passava, subestimou o alcance do mo-
vimento e demonstrou debilidades ao disputar 
ideias naquela arena. Parecia torcer para que 

É PRECISO DIZER, AO CABO, 
QUE AS MANIFESTAÇÕES DE 

2013 JAMAIS CHEGARAM AO FIM. 
SEU ESPÍRITO CONTINUA NO AR. 
SUAS DEMANDAS JAMAIS FORAM 
ESGOTADAS, SEJA NO GOVERNO 
DILMA ROUSSEFF — APESAR DE 

SEUS ESFORÇOS SINCEROS —, SEJA 
NO GOVERNO TEMER — QUE PARECE 

IGNORÁ-LAS ROTUNDAMENTE. 
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aquilo “passasse logo”. 
A direita foi mais ágil. Ela coloca-se, num 

primeiro momento, contrária às manifestações, 
mas logo começa a “gostar do jogo”, muda de 
posição18 e entusiasma-se com a possibilidade 
de disputar os sentidos de junho. Como indica 
o período posterior, esse campo soube tirar 
melhor proveito de 2013, compreendendo seu 
potencial e usando o episódio como alavanca 
para a construção da nova hegemonia liberal-
-conservadora. Seu êxito revela o quanto as for-
ças de esquerda andaram fragilizadas em um 
território que, desde o período imediatamente 
anterior ao regime de 1964, tinha sido majori-
tariamente seu: as manifestações de rua.

De todo modo, não é possível considerar 
que inflexões como a de 2013 sejam uma 
exclusividade brasileira. Em todo o mundo, 
situações reveladoras de certo mal-estar an-
ticapitalista — e, portanto, potencialmente 
revolucionárias — têm sido capturadas por 
segmentos radicalizados da direita, identifica-
dos como única alternativa real ao establish-
ment. O fenômeno da “rebeldia conservadora” 
dá-se largamente em função de debilidades 
da própria esquerda. Após décadas vivendo em 
perigosa simbiose com o sistema, esse campo 
tem encontrado dificuldades em desempenhar 
o papel — que lhe seria precípuo — de encarnar 
anseios transformadores.

Na esfera eleitoral, essa situação verificou-
-se na Inglaterra do Brexit, como também nos 

18	  Isso fica claro nos editoriais de Arnaldo Jabbour apresentados no Jornal da Globo. O
primeiro deles, contrário ao movimento, contrastou com as declarações posteriores do mesmo
jornalista, que buscavam glorificar o movimento e seus protagonistas. Um vídeo com o primeiro
editorial e a posterior retratação de Jabbour pode ser conferido em
https://www.youtube.com/watch?v=46pFy-nGEGo.
19	  MACHADO, U. “Protestos recusam representação política por uma ‘democracia real’, diz
professor dos EUA” [Entrevista com Michael Hardt]. Folha de S.Paulo [online]. 3 jul. 2013.
Disponível em: www1.folha.uol.com.br/poder/2013/07/1305450-protestos-recusam-
representacao-politica-por-uma-democracia-real-diz-professor-dos-eua.shtml.

Estados Unidos da eleição de Donald Trump. No 
âmbito civil, muitos movimentos críticos e ico-
noclastas, voltados no mais das vezes à denún-
cia da privatização dos espaços urbanos, têm-
-se comportado como autênticos “meteoros”: 
brilham intensamente, mas de forma efêmera; 
rasgam o céu antes de sumir sem deixar vestí-
gios — isso quando não sucumbem às forças do 
status quo. Aconteceu em 1968, assim como na 
Praça Tahrir, na Porta do Sol e no Parque Zuccot-
ti; aconteceu também nas ruas e avenidas brasi-
leiras em junho de 2013. A esse propósito, uma 
advertência de Michael Hardt — expressa em 
entrevista à Folha de S.Paulo durante as mani-
festações de 2013 — merece ser resgatada: 

Temos consciência [...] de que esses 
movimentos têm grandes desafios pela 
frente. Mais importante, para mim, é a 
necessidade de que eles criem forças 
políticas duradouras e efetivas. Essas 
multidões [...] tiveram sucesso ao criar 
belas relações democráticas nos limi-
tes de uma praça por alguns meses. 
Contudo, ainda não foram capazes de 
se expandir no espaço e no tempo para 
transformar a sociedade de uma forma 
duradoura.19

Cabe acrescentar que não será possível 
“transformar a sociedade de uma forma dura-
doura” sem um trabalho hercúleo de organiza-

ção e educação política. Talvez seja esta a maior 
de todas as faltas da esquerda em seu ciclo 
de governos nacionais: a lassidão em educar 
o povo para o sentido maior do que se fazia, 
conscientizá-lo sobre o que estava em jogo, 
prepará-lo para reconhecer e defender seus 
interesses com as próprias unhas. Se isso não 
acontece, qualquer momento de ebulição polí-
tica converte-se em risonha oportunidade para 
as forças da reação.

É preciso dizer, ao cabo, que as manifes-
tações de 2013 jamais chegaram ao fim. Seu 
espírito continua no ar. Suas demandas jamais 
foram esgotadas, seja no governo Dilma Rou-
sseff — apesar de seus esforços sinceros —, 
seja no governo Temer — que parece ignorá-
-las rotundamente. Não é descabido supor que 
aqueles pleitos seguirão como pano de fundo 
da política brasileira por certo tempo. O hiato 
entre governo e ruas, longe de reduzir-se, pare-
ce ter-se amplificado. O clamor pela renovação 
da política segue entalado na garganta. Esse 
clamor ainda pode resultar, quando menos es-
perarmos, em novas explosões de energia nas 
ruas. Resta saber, uma vez mais, como as forças 
em disputa reagirão a isso.
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RESUMO: Os anos de 2015 e 2016, foram mar-
cados pelo movimento de ocupações estudantis 
pelo Brasil, tanto secundaristas quanto univer-
sitárias, que linhas gerais lutavam em defesa da 
educação pública e contra todos os retrocessos 
e retiradas de direitos que assolam a popula-
ção brasileira nos últimos anos. Dessa forma, 
observou-se que a dinâmica e a construção 
desse movimento, pudesse de alguma maneira 
apresentar potencialidades pedagógicas e con-
tribuir com a formação política de seus partici-
pantes, tendo a apresentação e reflexão desses 
elementos como objetivos centrais da pesquisa. 
Através de questionários semiestruturados, os 
estudantes do Instituto de Educação Rangel 
Pestana, apresentaram suas percepções de 
como perceberam-se sujeitos de seu processo 
de formação política e na construção coletiva 
dos espaços escolares durante e após o movi-
mento de ocupação.
Palavras-chave: ocupação estudantil; formação 
política; movimentos sociais.

ABSTRACT: The years of 2015 and 2016 were 
marked by the movement of student occupa-
tions by Brazil, both secondary school students 
and university students, who were struggling 
in defense of public education and against all 
the setbacks and withdrawals of rights that 
have plagued the Brazilian population in recent 
years . In this way, it was observed that the dy-
namics and the construction of this movement 
could somehow present pedagogical potentiali-
ties and contribute to the political formation of 
its participants, presenting and reflecting these 
elements as central objectives of the resear-
ch. Through semi-structured questionnaires, 
students from the Rangel Pestana Institute of 
Education presented their perceptions of how 

they perceived themselves as subjects of their 
political formation process and in the collective 
construction of school spaces during and after 
the occupation movement. 
Keywords: student occupation; political trai-
ning; social movements.

1. INTRODUÇÃO

	 Esse artigo é fruto de uma reflexão 
iniciada durante a elaboração do trabalho mo-
nográfico intitulado “O processo de formação 
política e as potencialidades pedagógicas na 
ocupação estudantil do Instituto de Educação 
Rangel Pestana”. A pesquisa tem como objeto de 
reflexão a ocupação organizada pelos estudan-
tes do Instituto de Educação Rangel Pestana no 
segundo semestre de 2016. Nossa intenção foi 
mostrar que na ocupação existia uma poten-
cialidade político-pedagógica para a formação 
dos estudantes organizados em regime de au-
to-gestão.
	 Assim, neste artigo nós traremos 
parte dessa reflexão, pensando a potenciali-
dade político pedagógica da ocupação a partir 
da narrativa dos próprios estudantes. Os dados 
foram colhidos ao longo do ano de 2018, com a 
utilização de um questionário semiestruturado, 
nele nós combinamos uma série de questões 
abertas e fechada, no sentido de apreender 
parte daquilo que eles tinham a dizer sobre a 
ocupação.

2. O INSTITUTO DE EDUCAÇÃO RANGEL PESTANA

 O Instituto de Educação Rangel Pestana (IERP), 
fica situado na Baixada Fluminense, no Centro 
do município de Nova Iguaçu. O Instituto foi 
fundado em 1972, a partir da fusão do Grupo 
Escolar Rangel Pestana (construído em 1944) 

com o Instituto de Educação de Nova Iguaçu 
(construído em 1964), segundo dados encontra-
dos no site do Instituto Estadual do Patrimônio 
Cultural. Essa fusão, deu-se efetivamente por 
conta da demolição de um muro que ficava 
entre as duas escolas e a partir deste marco 
tornaram-se uma só. O nome “Rangel Pestana” 
foi mantido em homenagem a Francisco Ran-
gel Pestana: iguaçuano, nascido no século XIX e 
que teve como profissões exercidas as de: pro-
fessor, advogado, jornalista e político (deputado 
provincial, deputado federal e senador). 
O Instituto ofereceu, por muitos anos, turmas de 
Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educa-
ção Especial e Ensino Médio (Curso Normal e 
Formação Geral). Porém entre os anos de 2011 
e 2014, foram realizadas alterações em seus ní-
veis e segmentos da educação básica ofertados, 
o que gerou grandes mobilizações por parte de 
funcionários e responsáveis pelos estudantes, 
que apesar de todas reuniões, reivindicações 
e atos, não configurou-se enquanto um movi-
mento vitorioso. Atualmente o Instituto oferece 
turmas do Ensino Médio, nas seguintes moda-
lidades: Formação geral, Nova EJA e o ainda 
resistente, Curso Normal (Formação de Profes-
sores). 
Para compreender o cenário, os desdobramen-
tos e as reivindicações da ocupação estudan-
til no IERP, é necessário colocar em evidência 
o movimento SOS IERP que ocorreu em 2012, 
pois configura-se enquanto um dos aconteci-
mentos que desenharam a conjuntura interna 
do Instituto nos últimos 6 anos. Em 2012, a atu-
al direção da época, foi exonerada e para assu-
mir o cargo, a Secretaria de Estado de Educação 
(SEEDUC) enviou pessoas de “sua confiança” 
sem nenhuma consulta à comunidade escolar. 
Durante esse processo, alunos e professores ini-
ciaram o movimento “SOS IERP”, denunciando e 
lutando contra as arbitrariedades da Secretaria. 

PARA COMPREENDER O 
CENÁRIO, OS DESDOBRAMENTOS 

E AS REIVINDICAÇÕES DA 
OCUPAÇÃO ESTUDANTIL NO IERP, 

É NECESSÁRIO COLOCAR EM 
EVIDÊNCIA O MOVIMENTO SOS 

IERP QUE OCORREU EM 2012, POIS 
CONFIGURA-SE ENQUANTO UM DOS 

ACONTECIMENTOS QUE DESENHARAM 
A CONJUNTURA INTERNA DO 

INSTITUTO NOS ÚLTIMOS 6 ANOS. 
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Houve uma tentativa de organização para uma 
eleição de diretores, a mesma foi barrada e inu-
tilizada pela SEEDUC. 
O movimento não conseguiu resultados efeti-
vos e a nova direção continuou no cargo, de for-
ma autoritária e sem o mínimo de diálogo com 
toda comunidade escolar. Professores que eram 
contrários a essa nova direção, que participa-
vam dos movimentos de construção de greves 
e paralisações, foram remanejados para outras 
escolas, sendo até mesmo impedidos de entra-

rem no IERP posteriormente, tendo como exem-
plo um professor (participante do movimento 
contrário à direção e que havia sido remaneja-
do para outra escola) que havia sido convidado 
para uma confraternização realizada por outros 
professores que ainda trabalhavam no Instituto 
e ao chegar, foi abordado por policiais militares 
(que na época circulavam pelas dependências 
do Instituto) e convidado a se retirar do local, 
acompanhando-o até o portão. 

Figura 1 – Estudantes reivindicam eleições para direção escolar

Fonte: https://sepenovaiguacu.wordpress.com/2012/07/31/ato-de-profissionais-e-alunos-no-ierp-3007/

Essa direção permaneceu no cargo até 2016, 
com algumas modificações em sua composição, 
porém a característica de ser uma gestão auto-

ritária e com pouco diálogo com a comunidade 
escolar perdurou.

Figura 2 – Estudantes formam a mensagem “SOS IERP” no pátio da escola.

Fonte:https://sepenovaiguacu.wordpress.com/2012/07/31/ato-de-profissionais-e-alunos-no-ierp-3007/1

3. A CONFIGURAÇÃO POLÍTICA NACIONAL

	 O ano de 2016 começa com uma 
configuração marcada por incertezas, o manda-
to da presidenta Dilma Rousseff, iniciado em ja-
neiro de 2015, é interrompido de modo trágico, 
com sua cassação, em agosto de 2016. Assim, o 
cenário de instabilidade política parece atingir 
o seu ápice.
Nota-se a existência de uma crise de represen-
tatividade nas esferas governamentais, nas de-
mocracias ocidentais e um momento em que a 
primeira vista, a população esteja enxergando a 
política como algo distante, vazio 
e com descrédito, sem muitas perspectivas de 
qualquer mudança estrutural. Segundo Wood 
(2003), conforme citado por Virgínio (2017, p. 
41),as democracias ocidentais, fundamentadas 
nos mecanismos de representação institucional, 
cumprem a dupla função de legitimar a disputa 
desigual por recursos escassos e impedir que a 
participação e a voz dos de baixo resultem em 
participação ativa, mormente política, no espa-
ço público, quando não nas esferas de decisão. 
Com isto, é imprescindível que haja um proces-
so de reconhecimento dos indivíduos enquanto 
sujeitos políticos e que todas as ações estão li-
gadas a isso, não há como desvincular a política 
das mais variadas ações, até mesmo nas mais 
simples que praticamos cotidianamente.
Nas palavras de Rosa Luxemburgo, em Socia-
lismo ou Barbárie (1974), a autora nos mostra 
que a exceção da política corresponde a insta-
lação de um estado de barbárie, de violência 
explícita e generalizada de todos contra todos, 
já que que os conflitos humanos deixariam de 
ser resolvidos de modo dialógico/argumentati-
vo para ser resolvido com a utilização exclusiva 
da violência. 
Desta forma, toda ação desenvolvida em nossa 
vida coletiva, consequentemente terá um acú-
mulo e uma formação ou deformação no campo 
da política. E com as ocupações não seria di-
ferente, por configurar-se enquanto uma ação 
direta com outras complexidades, a dinâmica 
de seu processo formativo é mais intenso. Esta 
forma de ação direta é praticada também por 
outros movimentos sociais, como por exemplo: 
MST (Movimento Sem terra) e MTST (Movimen-
to dos Trabalhadores Sem teto). É importante 
ressaltar que existem muitas diferenças em re-
lação às ocupações estudantis, principalmente 
no que diz respeito à temporalidade da ação. 
As ocupações de território por parte destes mo-
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vimentos tem o objetivo da tomada de poder 
permanente. No entanto, as ocupações estu-
dantis, como uma tomada de poder do espaço 
escolar, configura-se como um instrumento para 
chamar a atenção da sociedade, apontando as 
falhas do sistema e propondo mudanças, porém 
a primeiro momento, sem a intencionalidade de 
ser permanente.

4. OCUPAÇÃO ESTUDANTIL: ORGANIZAÇÃO E 
PERCEPÇÕES DOS ESTUDANTES

Ao acompanhar as ocupações estudantis, veri-
fica-se a existência de comissões de alimenta-
ção, segurança, relações externas, comunicação, 
limpeza e atividades, e o entendimento de que 
a cooperação de todos é imprescindível para 
o funcionamento daquela ação é de grande 
representação. Esta dinâmica de organização 
envolve o estudante de uma forma em que se 
sinta parte fundamental do seu processo de 
formação, mesmo que ainda não o tenha perce-
bido. Mostra que com organização e um projeto 
político é possível avançar nas lutas em defe-
sa de seus direitos e por uma sociedade mais 
justa e igualitária. Para além disso, mostra que 
“o ambiente escolar possui outras potenciali-
dades, que este espaço pode ser de fato uma 
construção coletiva, não ficando apenas no pa-
pel na hora da construção do Projeto Político 
Pedagógico, na qual muitas escolas se colocam 
enquanto gestão democrática, mas poucas de 

fato se propõem a colocar a ideia em prática, 
fecundar a prática social com a teoria pedagó-
gica” (CALDART, 2004).  
Ao fazer entrevistas com os estudantes ocu-
pantes, um dos questionamentos era se eles 
percebiam as atividades que ocorreram na ocu-
pação enquanto possuidoras de um caráter pe-
dagógico e se elas, assim como todo o processo 
de ocupação, contribuíram para sua formação 
política e de que maneira, como se deu essa 
percepção:

- [...] o que a gente aprende na ocupa-
ção nenhuma sala de aula ensina. As 
atividades que rolaram e que participei 
foram ótimas, muito melhores pedago-
gicamente falando do que as que a pró-
pria escola organizava. (ESTUDANTE D)

- A gente tem essa visão da educação 
e da pedagogia, essa visão adestrada 
de que a educação é sentar, pegar um 
livro e ler, entende? É uma visão muito 
limitada da educação, muito restrita e 
eu não gosto, ela não me apetece, acho 
ela podre. E eu acho que ela devia sim 
mudar, só que é um sistema tão rígi-
do e tão grande que tá fora do nosso 
alcance, entende? É um sistema que 
já perpassou muita coisa, que a gente 
chega adestrado na escola desde pe-
queno, quando a gente chega na facul-
dade já tá adestrado dessa forma e por 
mais que a gente estude, que é uma 

coisa muito curiosa, que a gente estude 
pedagogia da libertação e todas essas 
outras coisas, a gente continua preso. E 
isso ficou muito claro pra mim na ocu-
pação. (ESTUDANTE C)

Esta dinâmica contribui para a compreensão de 
que a formação não acontece somente dentro 
da sala de aula, contribui para a percepção da 
dimensão do que é literalmente ocupar seu 
espaço de formação, ser o sujeito ativo deste 
processo. Estas percepções devem ser reconhe-
cidas por toda comunidade escolar, pois todos 
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ESTA DINÂMICA DE 
ORGANIZAÇÃO ENVOLVE O 

ESTUDANTE DE UMA FORMA EM QUE 
SE SINTA PARTE FUNDAMENTAL 

DO SEU PROCESSO DE FORMAÇÃO, 
MESMO QUE AINDA NÃO O TENHA 

PERCEBIDO. MOSTRA QUE COM 
ORGANIZAÇÃO E UM PROJETO 

POLÍTICO É POSSÍVEL AVANÇAR NAS 
LUTAS EM DEFESA DE SEUS DIREITOS 
E POR UMA SOCIEDADE MAIS JUSTA E 

IGUALITÁRIA. 
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fazem parte deste processo, cada qual em suas 
atribuições. No livro “Pedagogia do Movimento 
Sem Terra”, Caldart (2004) nos diz que:

Leva-nos, como educadores, a estarmos 
atentos ao movimento da realidade, à 
práxis, à experiência vivida, às ações 
e aos gestos. Mostra-nos a centralida-
de da ação e da vivência humana, nos 
processos culturais e educativos. É um 
exercício de pesquisa e teorização que 
indica como é possível a fecundação 
entre a prática social e a teoria peda-
gógica. Como é urgente colocar os pro-
cessos educativos, as teorias da forma-
ção humana em outros patamares, bem 
mais eloquentes do que a tão trilhada e 
estreita vinculação entre escola e mer-
cado (Caldart, 2004, p. 11).

Ao acompanhar o IERP durante o período pós-
-ocupação e através das entrevistas aos es-
tudantes ocupantes, é perceptível como esta 
experiência modificou as relações existentes 
dentro do ambiente escolar (em que o estudan-
te acaba sendo o ponto de encontro dessas re-
lações), seja com os professores, direção, demais 
funcionários e até mesmo com os responsáveis, 
configurando-se uma mudança na relação dos 
estudantes com os demais componentes da co-
munidade escolar.

- [...] eu tenho até dificuldade de lem-
brar quem eu era antes da ocupação, 
porque a ocupação foi de verdade um 
divisor de águas na vida de todo mun-
do que participou ativamente dela. E 
não só quem participou, quem militou 
lá de fato, quem ocupou, mas também 
quem viveu a escola antes e depois, 
sabe? Quem os pais não deixaram ir, 
por exemplo, pra ocupação. Mas que 
viu como era a escola antes e viu como 
era a escola depois, eu acho que todo 
mundo ficou bem impactado com o que 
foi esse processo. (ESTUDANTE A)
- [...] depois da ocupação mudou bas-
tante o cotidiano da escola, muito. As-

sim, no período que não teve as elei-
ções, a direção saiu e tava a professora 
X como interina, a escola, ela… a gente 
ficou num tempo de liberdade, digamos 
assim. A gente teve voz, voz ativa, não 
era uma voz hipotética e muito me-
nos uma voz “você pode argumentar e 
talvez eu escute”. Não, a gente era voz 
ativa, a gente era ouvido, a gente podia 
opinar, entende? E a nossa opinião va-
lia tanto quanto. (ESTUDANTE C)

No livro Escolas Ocupadas, organizado por Cat-
tani (2017), é possível ter contato com entre-
vistas de estudantes ocupantes, que de maneira 
geral por participarem desta experiência, fez-se 
possível a abertura para diversos debates, como 
a própria construção das atividades durante o 
período de ocupação, que trouxe o questiona-
mento acerca do currículo escolar, a organiza-
ção das comissões e tarefas, que exigiu muita 
disciplina e responsabilidade dos estudantes, o 
conhecimento da própria estrutura escolar, seja 
ela física ou institucional, além do reconheci-
mento do fazer-político cotidiano, do reconhe-
cimento enquanto sujeitos ativos no processo 
de transformação da realidade.
Ao observar o período pós-ocupação no IERP 
em visitações e através de entrevistas aos es-
tudantes ocupantes, nota-se, que esse período 
tem grande importância na percepção dos alu-
nos como parte fundamental dentro do funcio-
namento da escola e como sujeitos que podem 
intervir naquela realidade tendo sua autonomia 
respeitada, tanto no sentido de participarem e 
construírem o processo eleitoral para direção, 
quanto pela reorganização de grêmio numa 
perspectiva de não ser mais um aparato da di-
reção, mas sim uma construção coletiva e eleita 
pelos alunos. E para além disso, a possibilidade 
de organização estudantil em seus mais diver-
sos aspectos, como exemplo o surgimento de 
coletivos e espaços de formação construídos 
pelos estudantes:

- Após a ocupação, foi criado o primei-

ro coletivo feminista de uma escola 
estadual na baixada, foi realmente um 
marco que não teria acontecido sem a 
ocupação. (ESTUDANTE D)
O Coletivo Feminista Filhas da Luta foi 
formado depois da ocupação, foi fru-
to da ocupação, na verdade. Acho que 
num dia da ocupação a gente tava con-
versando sobre isso e a gente pensou 
“ah, vamos montar um coletivo? Vamos 
montar um coletivo!”. E no início eram 
só conversas, porque foi como eu disse, 
durante a ocupação o nosso senso crí-
tico tava no 220 e a gente começou a 
se questionar, a questionar muita coisa, 
entende? Resistência e luta e militân-
cia, essas coisas. E por ter tido essa li-
berdade, a  gente conseguiu sim formar 
e ser levado a sério enquanto coletivo. 
Enquanto coletivo que tem algo a dizer, 
que tem algo a mostrar, algo a passar, 
entende? Isso eu achei muito bonito, 
isso eu achei uma das conquistas da 
ocupação que foi linda. Essa foi uma 
conquista política sim da ocupação. O 
fato da gente ter voz ativa também foi 
uma conquista, o grêmio foi uma con-
quista. Os eventos que a gente organi-
zou da consciência negra, nós fomos os 
organizadores, nós fizemos tudo. Não 
ficou nas mãos dos professores e da 
direção. (ESTUDANTE C)

Desta forma, observa-se um processo de trans-
formação das relações escolares, reconhecendo 
a importância de cada grupo da comunidade es-
colar para a execução de uma construção edu-
cacional, de fato, coletiva. Enquanto movimento 
dialético, as ocupações estudantis também en-
contram-se ao mesmo tempo como o produto 
(reação às falhas do sistema) e o agente dessa 
formação, esta que perdura por toda construção 
política e social do sujeito. 
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é fácil ocupar? 
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ocupação na 

UFRRJ/IM.
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Resumo: O foco principal deste relato foi pen-
sar de que modo o pacote de reformas anti-
populares de Michel Temer desencadeou uma 
série de movimentos de resistência popular 
em todo país, evidenciando o caso da luta es-
tudantil a partir do relato de experiência das 
estudantes que participaram do processo de 
ocupação da Universidade Federal Rural do Rio 
de Janeiro (UFRRJ) no final do ano de 2016, tra-
tando especificamente da ocupação do Institu-
to Multidisciplinar (IM), campus de Nova Iguaçu. 
Palavras-chave: Ocupação; Movimentos Juve-
nis; Movimento Estudantil.
Abstract: The main focus was thinking how 
Michel Temer’s antipopular reform package 
unleashed a series of popular resistance move-
ments across the country, highlighting the case 
of the students struggle based on the report of 
students who participated in the process of oc-
cupation at the Federal Rural University of Rio 

de Janeiro at the end of 2016, specifically deal-
ing with the occupation of the Multidisciplinary 
Institute, Nova Iguaçu’s campus.
Keys words: Occupation; Young movements; 
Student movement

1. INTRODUÇÃO: CONTEXTUALIZAÇÃO 
HISTÓRICA E DISCUSSÃO CONCEITUAL INICIAL

Sem trabalho, sem luta, o conhecimento 
livresco do comunismo, adquirido em folhetos 
e obras comunistas, não tem absolutamente 
nenhum valor, uma vez que não faria mais que 
continuar o antigo divórcio entre teoria e práti-
ca. (LÊNIN, 2005, p. 11) 

Parece sugestivo que nossa epígrafe traga 
uma reflexão de um dos mais famosos autores 
e revolucionários marxista. Isso sem dúvida de-
marca o lugar do qual observamos a realidade 
e dá indícios para o (a) leitor (a) sobre os próxi-
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mos movimentos que o texto irá assumir. 
Quando Lênin (2005) profere essas pala-

vras, ele fala diretamente à União das Juven-
tudes Comunistas organizada na União das 
Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), no 
início do século XX, ao proferi-las indica que à 
juventude cabe a tarefa de criar novos valores, 
de construir uma nova sociedade, pautada em 
princípios diferentes daqueles que, segundo ele 
(LÊNIN, 2005), orientavam a vida social na Rús-
sia antes da Revolução de 1917. Por que o re-
volucionário soviético delega à juventude essa 
tarefa? Exatamente pelo fato de que a mesma 
ainda não introjetou completamente o sistema, 
sendo diante dele um ponto de resistência. Mas 
isso só poderá se materializar com o fim da 
disjunção entre teoria e prática.

A juventude é o lugar da tensão, da contra-
dição. Quando falamos em tensão e contradição, 
fazemos referência ao potencial de mudança 
que ela carrega. Esse potencial não significa, di-
ferentemente do que pensava Lênin (2005), um 
movimento ou adesão natural ao pensamento 
de esquerda ou direita, mas que ela traz consigo 
um grande potencial para mudança. Tendo em 
vista que, enquanto fase da vida ou enquanto 
conceito passível de estudo, a juventude se afir-
ma como um período marcado por grandes e 
constantes mudanças.   

Nesses termos, se a juventude é uma fase 
da vida marcada por constantes transformações, 
deve-se observar também que essas transfor-
mações devem ser estudadas e entendidas 
como fruto de um processo histórico-social, já 
que os papéis sociais que assumem são defini-
dos dessa forma. Em outros termos, não existe 
inclinação social, à priori, a uma ou outra cor-
rente de pensamento ou perspectiva de reali-
dade, esse processo de adesão se dá por conta 
da ação política que assumem como protago-
nistas. Isso significa que não basta conhecer na 
teoria para aderir, é preciso protagonizar.

Dito isso, e considerando a juventude en-
quanto um coletivo complexo e heterogêneo, 
nossa pretensão não é analisar o seu protago-
nismo político em geral, mas apenas a atuação 
política de um grupo de estudantes do Instituto 
Multidisciplinar (IM) da Universidade Federal 
Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), durante o pro-
cesso de ocupação estudantil do Campus Nova 
Iguaçu no final do ano de 2016. Para tanto, além 
da discussão teórica geral, nosso texto vai trazer 
fragmentos de descrição do processo de ocupa-
ção, já que as co-autoras desse texto fizeram 
parte de todo processo. Assim nosso esforço vai 

ser mostrar como as estudantes ocupantes se 
formaram no processo de aproximação entre 
teoria e prática política.

2.  LUTA E RESISTÊNCIA DAS ESTUDANTES 
AOS ATAQUES NEOLIBERAIS NO INSTITUTO 

MULTIDISCIPLINAR (IM / UFRRJ): O RELATO DE 
QUEM ESTEVE NO FRONT.

O dia 31 de agosto de 2016 representa, 
neste relato de experiência, o início, ou retor-
no, das movimentações políticas juvenis 
para a luta contra retrocessos. 
Neste dia foi aprovado 
no Senado o im-
peachment da 
presidenta 
Dilma 

Rousseff (PT), e vale destacar que diferente do 
que muitos defendem o impedimento da presi-
denta não será tratado aqui como um golpe de 
estado de natureza parlamentar, como exposto 
na obra organizada por Ivana Jinkings, Kim Do-
ria e Murilo Cleto (2016).  Isso porque nunca en-
tendemos os governos Lula e Dilma, liderados 

pelo Partido dos Trabalhadores  (PT) como uma 
ruptura profunda com as perspectivas políticas, 
econômicas, sociais, culturais e ideológicas do 
governo de Fernando Henrique Cardoso, nem 
do governo de Michel Temer. Durante a era PT 
tratou-se de um neoliberalismo um pouco me-
nos ortodoxo, e a seção plenária da Câmara dos 
Deputados do dia 31de agosto abriu um novo 
ciclo; O neoliberalismo as-

sumiu 

no-
vamente a sua face 
ortodoxa e intensa no processo de reforma do 
Estado brasileiro iniciado nos anos de 1990.

O que Michel Temer fez ao assumir foi pro-
por ao congresso nacional um vasto pacote de 
reformas, Emendas Constitucionais e alterações 
legais, que criaram um cenário nebuloso, pois 
a “marolinha” (fazendo referência a uma fala 
do presidente Lula acerca da crise financeira 
de 2008), havia se transformado em tsunami. 
Nesse momento as classes populares começa-
ram a sofrer retaliações diretas e precisaram se 
posicionar.

Ressurgiram diversas propostas arbitrárias 

SE POR UM LADO O CONVÍVIO 
COLETIVO GEROU CONFLITOS, A 

ORGANIZAÇÃO POLÍTICA NO CAMPO 
DE ATUAÇÃO PROPORCIONOU A 

UM GRUPO DE ESTUDANTES, QUE 
AINDA NÃO HAVIAM PROTAGONIZADO 

NADA DO TIPO, UM INTENSO 
AMADURECIMENTO POLÍTICO...
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e ataques à classe popular, que embora pensa-
das no Governo Dilma, ainda não haviam sido 
aprovadas, como a Medida Provisória da Refor-
ma do Ensino Médio (MP nº 746), defendida pe-
los membros do movimento Escola Sem Partido 
e mais a frente o Proposta de Emenda Cons-
titucional que criaria um teto para os gostos 
públicos provenientes da união e seus estados 

federados (PEC 241/55) que 
fez efer-

ves-
cer mais uma vez 

movimentos e grupos sociais, motivando ini-
cialmente as organizações sindicais, Uniões de 
juventude, partidos e pessoas “independentes” 
(não organizadas partidariamente), a irem às 
ruas para lutar pela revogação dessas medidas 
antissociais que, em nossa percepção e de uma 
parte considerável das organizações políticas 
ligadas ao pensamento de esquerda, represen-
tariam uma ruptura democrática. 

No processo de mobilização social, os se-
cundaristas iniciaram as ocupações nos colégios 
públicos de educação básica e impactaram a 
sociedade por sua força, resistência e esclareci-

men-
to 

político. 
A ocupação 

dos estudantes se-
cundaristas, que foram 

postos a escanteio por serem 
julgados despolitizados, foi por muito 

tempo o assunto principal das grandes mídias 
– embora muitas vezes apresentado de forma 
pejorativa, as grandes mídias evidenciaram e 
expuseram um movimento extremamente re-
levante e até então desconhecido pela maioria 
– e reuniões estudantis, nas quais pautávamos 
a falta de formação e posicionamento político e 
embate por parte dos universitários. Sem dúvi-
das, uma das grandes motivações da ocupação 
no Instituto Multidisciplinar foi a ocupação das 
escolas.

Concomitantemente, algumas Universida-
des Públicas iniciaram as mobilizações internas, 
como assembleias estudantis, para instaurarem 
as ocupações. Na Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro (UFRRJ), os embates e frentes de 

luta não foram minoritários.  No Instituto Mul-
tidisciplinar (IM), as reuniões se organizaram 
em torno do “conselhinho”, que serviram para 
unificar os discursos e compreendê-los, e era 
composto por representantes dos mais variados 
centros e diretórios acadêmicos atuantes no 
Instituto que pautaram as necessidades e pon-
tos de vista de cada curso.

3. A CONVOCAÇÃO DAS ASSEMBLEIAS 
ESTUDANTIS.

No dia 25 de outubro de 2016 estudantes 
do Campus de Seropédica convocaram uma as-
sembleia com pauta sobre a situação política e 
possível ocupação e no mesmo dia ocuparam o 
P1, que é o prédio principal do campus central 
e ao longo dos dias ocuparam os outros Institu-
tos e alguns precisaram ser trancados, pois não 
havia contingente de pessoal suficiente para 
iniciar a ocupação. 

Haja vista a situação política que estáva-
mos vivendo e também a situação interna do 
Campus de Nova Iguaçu - que vivenciava a gre-
ve dos técnicos em defesa da Educação Pública 
de Qualidade e também por pautas internas 
como salários atrasados dos terceirizados - foi 
convocada, por três estudantes do curso de Li-
cenciatura em História do Instituto Multidisci-
plinar (IM), uma assembleia extraordinária para 
falar da possibilidade de ocupação do Instituto 
e da necessidade de posicionamento político 
frente às retaliações que estávamos sofrendo. 

Foi questionada a legitimidade desta pri-
meira assembleia, visto que, segundo alguns 
estudantes, não houve tempo hábil para a or-
ganização de todos os (as) estudantes e muito 
menos para a mobilização política dos Centros 
e Diretórios Acadêmicos. Na tentativa de solu-
cionar tal problemática foi convocada pelo Mo-
vimento Estudantil, que a essa altura já havia se 
corporificado, em diálogo com o Comitê de mo-
bilização (composto por estudantes, professores 
(as) e técnicos (as), uma assembleia para o dia 
1 de novembro de 2016, com tempo hábil para 
organização, o que proporcionou a mobilização 
de estudantes para convocação de assembleias 
próprias de cada curso a fim de discutir a possí-
vel ocupação e assim consolidar informações e 
posicionamento da maioria dos (as) estudantes. 
Nesse momento o famigerado trabalho de base 
foi posto em prática. 

É preciso destacar que essa foi 

... NOSSA LUTA ESTAVA 
UNIFICADA, GREVE ESTUDANTIL, 
GREVE DOS TÉCNICOS E GREVE 

DOCENTE, E CONTARIA TAMBÉM COM 
OCUPAÇÃO DESTES PROFESSORES 

(AS) QUE VOTARAM A FAVOR DE 
UMA GREVE QUE OCUPARIA TAMBÉM 

OS ESPAÇOS DA UNIVERSIDADE 
EM CONJUNTO COM OS (AS) 

ESTUDANTES.
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quantitativamente falando, a primeira grande 
assembleia vista no Instituto Multidisciplinar 
(IM), com um total de 477 estudantes (número 
de assinaturas registradas). Na ocasião foram 
abertas falas aos estudantes que expressaram 
suas respectivas opiniões a respeito da possí-
vel ocupação e os representantes dos Centros 
e Diretórios Acadêmicos explicitaram o posi-
cionamento de cada curso de acordo com as 
assembleias e abaixo assinados apresentados, 
como foi o caso do curso de Licenciatura Plena 
em Pedagogia que não convocou assembleia 
por considerar o posicionamento a favor da 
ocupação majoritário. 

Dado o posicionamento dos estudantes 
a favor da ocupação e a anuência de 9 dos 
11 cursos ofertados no Instituto, com exceção 
dos cursos de Administração e Licenciatura em 
Matemática, o Instituto Multidisciplinar (IM) foi 
ocupado com, aproximadamente, 35 pessoas 
disponíveis para passar a primeira noite.

4. COTIDIANO DURANTE OCUPAÇÃO.

No dia 2 de novembro aconteceu a 
primeira assembleia pós-ocupação, que 
tinha uma pauta composta por 5 pontos: 
1 – balanço da assembleia de ocupação/ 
aprovação de nota pública; 2 – definição 
das comissões e seus membros; 3 – con-
figuração da greve estudantil; 4 – escala/ 
horários (cronograma diário); 5 – pro-
posta de atividades. A reunião foi longa, 
aberta a falas e contou com a presença 
de estudantes que não haviam dormido 
na noite anterior na Universidade. Fo-
ram votadas as comissões de segurança, 
alimentação, formação de atividades, 
infraestrutura, comunicação, relações ex-
ternas, limpeza, combate às opressões e a 
comissão do Ocupinha (espaço pensado 
para as crianças da comunidade acadê-
mica que participou da ocupação, mas 
também da comunidade do entorno).

A ocupação seguiu, com uma dificul-
dade inicial imensa, visto que ainda con-
távamos com um final de período vigente, 
uma longa e árdua discussão entre parte 
dos docentes e ocupantes que, por conta 
da greve estudantil, votaram não permi-
tir a realização de qualquer atividade de 
natureza acadêmica, como aulas, ativida-
des administrativas ou de pesquisa, com 
exceção das atividades de extensão que 

ficaram fora do hall de proibições.
 Além do embate travado com al-

guns docentes, um grupo de estudantes 
se organizou em torno do movimento de 
desocupação, popularmente chamado de 
Desocupa – IM. Esses estudantes tenta-
ram forjar situações problemas, como 
filmagens indevidas dos (as) estudantes 
e muitos outros, com o objetivo de des-
qualificar o movimento de ocupação. 

A comissão de segurança se fez in-
tensamente necessária inicialmente para 
fechar todos os acessos alternativos de 
entrada e supervisionar a entrada pelo 
acesso principal na rampa, condicionan-
do o acesso a identificação, assinatura e 
acompanhamento de um (a) estudante 
ocupante. Haviam rondas e escalas para 
dar conta de todas as demandas, cada co-
missão ocupou uma sala de aula segun-
do suas necessidades. Todas começaram 
a produzir de acordo com suas funções e 
fomentar a ocupação como um todo.

A comissão de relações externas 
também foi solicitada com maior rigor 
inicialmente, pois havia emergência de 
diálogo com os funcionários da empresa 
de limpeza, para esclarecer os motivos 
que os impediriam de acessar seu local 
de trabalho, com a equipe de seguran-
ças, para estipular horários, entradas e 
saídas e afins, com a reitoria, diretores e 
docentes, além de estabelecer comuni-
cação com outras ocupações e externos 
relevantes.

Após dias intensos, tencionados e 
movimentados por estudantes e docen-
tes na universidade, a greve dos Do-
centes foi votada e aprovada no dia 11 
de novembro de 2016 o que esvaziou 
a universidade quantitativamente, mas 
nos apoiou enquanto categoria de luta. 
A essa altura nossa luta estava unifica-
da, greve estudantil, greve dos técnicos 
e greve docente, e contaria também com 
ocupação destes professores (as) que vo-
taram a favor de uma greve que ocuparia 
também os espaços da Universidade em 
conjunto com os (as) estudantes. 

As atividades foram pensadas por 
comissões e contou com alguns profes-
sores que honraram com a votação e 
ocuparam conosco. Foram feitas rodas 
de diálogo com temas relevantes de na-
tureza política e social, mesas de debate 

que discutiram a situação do país, “cine 
debate” com diversas temáticas, ativi-
dades culturais e de extensão. Além da 
construção de atos e caravanas, como a 
de Brasília (29/11/2016) - onde fomos 
massacrados (as) -, considerando a es-
sência de luta para além de paredes ins-
titucionais. Contrariando o senso comum 
que classificava como “vagabundos (as)” 
e leigos (as) os e as estudantes que ocu-
param, esses momentos proporcionaram 
a integração entre diferentes pessoas 
com diversas formas de pensamentos, 
teorias e conhecimentos. As trocas e as 
crises constroem o conhecimento. 

Todas estas atividades foram divul-
gadas via eventos, e-mail, página e fa-
cebook próprios da ocupação. De todas 
elas, destacamos o Ocupinha que foi, 
sem dúvidas, a maior aquisição, sem in-
teresses pessoais e totalmente político/
social, que a ocupação fomentou. Através 
das atividades fixas do Ocupinha mostra-
mos uma perspectiva diferente de edu-
cação e à quem ela deve servir. Crianças 
do entorno da Universidade, bem como 
filhos (as) de estudantes e professores 
(as), adentram as portas da Universidade 
ouvindo que ali era o lugar delas. Aque-
las crianças que antes ficavam apenas a 
observar de longe os muros da Univer-
sidade puderam correr, conhecer salas, 
brincar, aprender e interagir com um 
mundo que antes lhes parecia distante e 
inalcançável. Não há dimensão para des-
crever o quão relevante e político foi o 
ato de permitir que crianças ocupassem 
a Universidade.

Foram longos, estressantes, emocio-
nantes e intensos os dias de ocupação. 
Em alguns dias contamos com o restau-
rante universitário (uma das aquisições 
da ocupação foi a “catraca livre” em ho-
rário reduzido de almoço, de segunda a 
sexta), em outros dependemos da doação 
de alimentos para nos alimentarmos, o 
que significa dizer que por muitas vezes 
não nos alimentamos. 

Árduos foram os dias de limpeza, 
pois foi neste movimento de ocupar 
e ter por responsabilidade limpar que 
percebemos e valorizamos cada tercei-
rizado (a), mal pago e desvalorizado (a) 
da limpeza. No dia que recebemos um 
pedido de Liminar por parte do Ministé-
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rio Público Federal que falava a respeito 
de uma possível desocupação coercitiva, 
justificado em destruição de patrimônio 
público, nós não dormimos após deci-
dirmos, em uma reunião que acordou a 
todos da ocupação às 4 horas, desfazer as 
barricadas, descobrir as câmeras e afins. 
Foram muitas a tensões similares a esta. 
Mas não há arrependimentos quando 
pensamos na principal motivação que 
nos levou a ocupar.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS: O PÓS OCUPAÇÃO.

Foram muitos os momentos ame-
drontadores que vivemos dentro da Uni-
versidade. Mas politicamente analisando, 
o período em que o Instituto Multidisci-
plinar (IM) permaneceu ocupado, foi de 
muito crescimento político social e des-
construção de conceitos postos social-
mente para a maioria. A autogestão da 
Universidade e da luta nos formou. 

Só é possível fazer uma leitura coe-
rente deste momento porque estávamos 
lá e vivenciamos cada segundo. Vivemos 
os momentos de tensão e ficamos es-
gotadas física, emocional e psicologica-
mente, mas também vivemos os momen-
tos de construção política, estreitamento 
de laços e desconstruções que alteraram 
quem somos hoje. 

A ocupação proporcionou aprofun-
dar as discussões a respeito de educação, 
política, militância. Além de tornar critica 
a análise de muitos acontecimentos que 
outrora passaram despercebidos. Como a 
tentativa de emparelhamento das lutas e, 
como de costume de algumas correntes 
da esquerda, a tentativa de inviabilizar a 
construção autônoma, sem núcleos hie-
rarquizados para as tomadas de decisão 
principais acerca de determinadas temá-
ticas. Bem como nos permitiu enxergar a 

lógica de funcionamento administrativo 
da Universidade, o que nos deu um ro-
teiro de embates que deveríamos seguir 
pós ocupação. 

Se por um lado o convívio coletivo 
gerou conflitos, a organização política 
no campo de atuação proporcionou a 
um grupo de estudantes, que ainda não 
haviam protagonizado nada do tipo, um 
intenso amadurecimento político, evi-
denciando no plano discursivo e organi-
zacional, a leitura da realidade assumiu 
outros contornos e a cada dia que pas-
savam em ocupação nos qualificávamos 
enquanto agentes políticos. Isso nos 
mostra um aprofundamento nos níveis 
de consciência acerca da realidade po-
lítica e social do país. O que nos leva a 
crer que o processo de formação propor-
cionado pela ocupação segue uma lógi-
ca semelhante a trabalhada na obra de 
Marx (1978), quando trata da passagem 
da consciência em si, segundo ele uma 
consciência elementar baseada naqui-
lo que a realidade quer nos revelar, e a 
consciência para si, ancorado na proble-
matização acerca daquilo que a realida-
de nos revela, com a adesão voluntária a 
um processo de mudança no qual somos 
orgânicos politicamente.

 Essa ocupação possibilitou a des-
caracterização do conto de fadas que 
existe inerente aos movimentos sociais, 
partidos e sindicatos, e elucidou a neces-
sidade de se unificar as lutas e se por a 
causa acima de pautas singulares. 

Ao ocupar sabíamos da mínima chan-
ce de barrar a aprovação da PEC 55 e o 
que nos motivou e acredito a muitas ou-
tras esperançosas, porém não otimistas, 
foi o fato de acreditarmos no poder da 
luta e da resistência. Algumas demandas 
internas do Campus – votadas e aprova-
das em assembleia que seriam também 
motivações da ocupação – foram atendi-

das, ou minimamente ouvidas, o que nos 
confortou no momento da desocupação, 
no dia 15 de dezembro de 2016 que foi 
deliberada e votada em assembleia.

A ocupação do Instituto Multidis-
ciplinar (IM) não conseguiu obter sua 
maior pauta, mas motivou a instauração e 
fortificou o Movimento Estudantil vigen-
te até os dias atuais. É inquestionável o 
papel fundamental que a ocupação teve 
para que hoje o Movimento Estudantil 
continue ganhando forças e enfrentando 
lutas internas e externas à Universidade 
de forma a continuar ocupando espaços 
e combatendo arbitrariedades em macro 
e micro escalas.

A formação política de cada univer-
sitário (a) que vivenciou a ocupação é 
inegável. O instituto ganhou uma nova 
geografia para nós. E o Movimento Estu-
dantil pôde ganhar novos rostos e somar 
forças. 

A considerar o adormecimento dos 
movimentos sociais durante o governo 
PT, a ocupação do Instituto Multidiscipli-
nar (IM), UFRRJ, e outras universidades, 
bem como colégios de educação básica, 
foi uma das maiores ações diretas contra 
as arbitrariedades aprovadas no ainda 
vigente governo de Michel Temer. Ou-
samos dizer que devemos pegar como 
exemplo e relembrar o sentimento que 
tomou conta dos (das) estudantes ocu-
pantes e agir. É preciso discutir, refletir, 
fazer análises conjunturais, esclarecer a 
população e “ler para quem não sabe ler”, 
mas é essencial que o “gigante” acorde de 
verdade, se mobilize e se posicione dura 
e diretamente frente à situação política 
de nosso país. Nosso 2016.2 não acabou 
e o combate às arbitrariedades deste go-
verno autoritário e neoliberal não podem 
cessar e se tivermos que ocupar mais 
uma vez a Universidade, lá estaremos. 
Não há tempo a perder, uni-vos! 
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Resumo: O presente artigo tem por ob-
jetivo descrever e caracterizar a mobilização 
estudantil ocorrida no Instituto de Economia 
da Unicamp, em 2016, em favor da implemen-
tação de ações afirmativas na pós-graduação. 
Do ponto de vista metodológico, o artigo está 
dividido em duas partes: 1) num primeiro mo-
mento, o texto contextualiza a greve estudantil, 
ao trazer uma síntese da história recente da 
Universidade Estadual de Campinas, focando 
em seu projeto de ampliação de matriculas, 
suas limitações orçamentárias e os ataques que 
as Universidades Públicas vem sofrendo; 2) na 
segunda parte, descreve-se como se deu a cons-
trução da mobilização estudantil, seus objetivos 

e o resultado obtido. 
Palavras chave:  mobilização estudantil,  

ações afirmativas, UNICAMP

Abstract: The present article aims to des-
cribe and characterize the student mobilization 
which occurred in the Unicamp’s Economic 
Institute, on 2016, protesting in favor of the 
implementation of affirmative actions in the 
post-graduation. From a methodological point 
of view, the present work is divided in two parts: 
1) firstly, the article contextualizes the student 
mobilization, summarizing the recent history of 
the Campinas State University (UNICAMP), focu-
sing on the increase of it’s enrolled students, it’s 
budgetary issues and the ongoing attacks whi-
ch the public universities are suffering from; 2) 
secondly, it is described how the student mobi-
lization came to happen, it’s main objetives and 
results. 

Keywords: student mobilization,  affirma-
tive actions, UNICAMP

1. UNICAMP – PÚBLICA, DESDE O PASSADO 
AUTORITÁRIO NO BRASIL, ATÉ HOJE

Em 2018 a Universidade de Campinas 
(UNICAMP) foi avaliada pela revista britâni-
ca “Times Higher Education” como a melhor 
Universidade da América Latina, a partir dos 
indicadores: ambientes de ensino e pesquisa; 
reputação da instituição; número de alunos por 
professor; e impacto da produção acadêmica.  A 
Unicamp, também apontada como a 11ª melhor 
universidade do planeta com menos de 50 anos 
pelo “QS World University Rankings 2018”, pro-
duz algo entre 12 e 15%05 da produção cientí-
fica do país06 e é a instituição de pesquisa que 
mais produz patentes, estando atrás apenas da 
Petrobras. Foi fundada com o objetivo de ser 
uma instituição voltada à pesquisa, o que expli-
ca a elevada proporção de cursos e estudantes 
na pós-graduação. A Unicamp conta atualmente 
com 66 cursos de graduação (19.869 alunos) e 
158 cursos de pós-graduação (17.662 alunos)07.

Com o objetivo de promover o desenvolvi-
mento industrial na região de Campinas, no co-
meço da década de 1960 o governo do Estado de 
São Paulo construiu um projeto de Universida-
de com foco em pesquisa e, diferentemente do 
que ocorrera na construção de diversas outras 
universidades pelo país, a Unicamp não seria 
apenas uma agregação de centros de pesquisas 
já existentes, mas sim um polo de produção de 
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co-

n h e -
cimento 
que possi-
bilitaria a im-
plementação de 
articulados centros 
de pesquisa, a fim de im-
plementar um projeto claro 
de desenvolvimento regional. 

A ampliação da renda e o alar-
gamento da classe média paulista, fruto do 
processo de industrialização do país, deman-
dava força de trabalho qualificada tanto para 
indústria quanto para o setor de serviços, o 
que convergia com o projeto de expansão da 
universidade no interior do Estado. Em 1976 a 
Unicamp já contava com “sete institutos, seis fa-
culdades, dois colégios técnicos e dez unidades 
de serviços; cursos de graduação, de pós-gra-
duação, de especialização e aperfeiçoamento e 
de extensão”, o que possibilitou uma relevante 
expansão, mas que cominou em uma crise no 
final da década de 1970. 

Du-
rante o regime Militar muitos foram os conflitos 
entre a comunidade acadêmica e os dirigentes 
da universidade indicados pela ditadura militar. 
Um episódio relevante, que retrata a capacida-
de da universidade se opor ao regime militar, foi 
a greve construída por funcionários, estudantes 
e professores após uma intervenção da ditadura 
nos fóruns de decisão da Universidade em 1981. 
A greve durou até abril do ano seguinte, quando 
o regime recuou da intervenção, e as ativida-
des foram retomadas. Na década de 1980, fruto 
também desta emblemática greve, foi criado o 

Con-
selho 

U n i -
vers i tár io 

- que garantiu 
a manutenção da 

autonomia universitá-
ria -, e foram construídas as 

primeiras unidades de moradias 
estudantis e o vestibular foi reformulado. 

Na década de 1990, a Unicamp ampliou 
o número de vagas utilizando a infraestrutura 
e salas ociosas, sobretudo abrindo cursos no-
turnos para atender também jovens de baixa 
renda que precisavam conciliar trabalho e 
estudo. Porém, enquanto as vagas oferecidas 
à graduação e a pós-graduação cresceram res-
pectivamente 73% e 65% entre 1998 e 2004, 
a dotação orçamentária decresceu 8%, o re-
passe orçamentário à Unicamp concedido pelo 
tesouro do Estado de SP caiu 3% e o número 
de vagas na moradia reduziu 9% no mesmo pe-
ríodo - apontando para um descompasso entre 
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os avanços na ampliação do acesso ao ensino 
superior e a ampliação do financiamento. 

O quadro da última década não se difere 
do verificado nos anos 1990. Entre 2008 e 2017 
o número de estudantes se amplia em 22% na 
graduação e 20% na pós-graduação. Um dado 
de grande relevância foi a ampliação de 19,3 
pontos percentuais na proporção de estudantes 
de escolas públicas no mesmo período, partin-
do de 29,9% em 2009, chegando em 49,2% em 
2017. No entanto, o quadro também se repete 
no tocante ao declínio da receita da Universi-
dade, dado que entre 2010 e 2017 a liberação 
financeira do tesouro do Estado reduziu 5%, 
ou seja, mesmo com a ampliação das vagas na 
graduação, na pós-graduação e com a amplia-
ção da proporção de estudantes oriundos de 
escolas públicas, que demandariam ampliação 
de recursos para assistência estudantil, cai o 
investimento público na universidade. A insu-
ficiência de recursos para a permanência es-
tudantil ajuda a explicar o fato de que mesmo 
com a ampliação em 22% no número de vagas 
na graduação entre 2009 e 2017, houve uma 
redução de 6% no número de concluintes no 
mesmo período. 

Enquanto o número de matrícula de mes-
trandos e doutorandos cresceu 25% e 9,5%, 
respectivamente, entre os anos de 2008 e 2017, 
o número de bolsas de mestrado FAPESP de-
cresceu 55% e de Doutorado caiu 12%. Ainda 
que as bolsas CAPES tenham compensado a 
redução de bolsas FAPESP, fica evidente a acen-
tuada redução de investimentos em assistência 
estudantil na pós-graduação por parte da agên-
cia de fomento estadual, em um cenário de au-
mento de matrículas nos cursos de mestrado e 
doutorado. Ao se ampliar o acesso à universida-
de, mas ao mesmo tempo reduzindo os disposi-
tivos de permanência estudantil, ampliam-se as 
tensões e os conflitos na Universidade. 

É possível que a ausência de suporte 
orçamentário para manter a expansão da uni-
versidade explique o tipo de curso de extensão 
que estão sendo ofertados. Entre 2010 e 2017 o 
número de alunos em cursos de extensão cres-
ceu 58,9%, atingindo em 2017 11.474 alunos, e 
o número de cursos de extensão cresceu 26,8%, 
chegando a 1.372 cursos. Em 2017 a Faculda-
de de Engenharia Elétrica e de Computação 
(FEEC) foi a unidade que ofereceu cursos de 
extensão para o maior número de estudantes, 

08	  https://www.aeplan.unicamp.br/anuario/2018/filipeta2018_port.pdf
09	  https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2018/08/outro-professor-da-ufsc-e-intimado-apos-criticar-pf-em-formatura.shtml
10	  https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,nove-universidades-podem-ter-curso-contra-golpe,70002208858

chegando a 1680 alunos, porém, foi o Instituto 
de Economia (IE) quem mais arrecadou recur-
sos com estes cursos de extensão, chegando a 
R$ 3.654.344,00, que corresponde a 15,8% dos 
recursos capitados com cursos de extensão na 
Universidade. Em seguida vieram Faculdade de 
Odontologia de Piracicaba (FOP) com 11,91% 
e Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura 
e Urbanismo da Unicamp (FEC) com 11,53%. 
Grande parte destes cursos são importantes 
fontes de receita para os programas que os ad-
ministram, por vezes gerando questionamentos 
sobre a legitimidade destes cursos na difusão 
de conhecimento produzido pela universidade 
pública.

Mesmo cumprindo sua missão de atingir 
a excelência acadêmica e levar desenvolvi-
mento econômico e social para a região - ao 
formar uma força de trabalho de alta qualifi-
cação, atraindo empresas como Motorola, IBM, 
Solectron, Lucent Technologies para a região, e 
realizar uma média anual de 940 mil consultas 
médicas08 - consolida-se, por parte da grande 
imprensa e do governo do estado, a ideia de 
que a universidade pública é cara demais. A 
universidade pública tem sido atacada em todo 
país, em muitas universidades federais de forma 
ainda mais contundentes que as universidades 
paulistas. A redução do investimento público no 
ensino superior é apenas mais uma das formas 
de agressão que busca eliminar a autonomia 
universitária, privatizar o ensino superior e, até 
mesmo, criminalizar dirigentes das universida-
des não alinhados com a onda conservadora 
que se acentuou após o golpe de 2016. 

Em setembro de 2017, uma operação inti-
tulada de “Operação Ouvidos Moucos” da polícia 
federal e dirigida por uma delegada que traba-
lhara na operação Lava Jato09, prendeu o reitor 
Luiz Carlos Cancellier de Olivo e outros sete 
dirigentes da Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC), sob acusação do desvio de 80 
milhões de reais na UFSC. Chancellier de Olivo 
não era, entretanto, reitor no período investiga-
do e a polícia federal não investigou os reitores 
anteriores; ademais, nas 817 páginas do rela-
tório final da Polícia Federal sobre o caso, não 
há provas de envolvimento de Chancellier de 
Olivo. Após ser proibido de entrar no campus 
da universidade, Chancellier comete o suicídio, 
jogando-se do sétimo andar de um shopping na 
capital. Um ano depois um professor da mes-

ma universidade, Mario de Souza Almeida, faz 
um discurso em uma cerimónia de formatura 
questionando a inconsistência do processo que 
levou o reitor ao suicídio e foi chamado pela 
polícia federal de Santa Catarina a dar escla-
recimentos. Segundo informações do professor 
ao Jornal Folha de São Paulo, um delegado de-
terminou que ele não deveria voltar a criticar a 
operação Ouvidos Moucos.  Em agosto de 2018 
o atual Reitor da UFSC, Ubaldo Cesar Balthasar, 
e o chefe de gabinete da reitoria, Áureo Mafra 
de Moraes, foram denunciados à justiça pelo 
MPF por terem ofendido a “honra funcional” da 
delegada de polícia da Operação Ouvidos Mou-
cos, em um discurso no ato de posse, quando 
questionavam a ausência de provas na opera-
ção policial que levou o reitor ao suicídio.

No início de 2018 a Universidade Federal 
de Brasília (UnB) criou uma disciplina chamada 
“O golpe de 2016 e o futuro da democracia no 
Brasil”, a fim de debater de modo interdiscipli-
nar os impactos políticos, econômicos e sociais 
do Golpe de 201610. A reação do governo fe-
deral foi desproporcional, atentando contra a 
autonomia da Universidade e informando que 
buscaria - por meio da AGU, TCU e MPF – dar 
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entrada em um processo de improbidade admi-
nistrativa, a fim de barrar a realização da dis-
ciplina. O ataque a autonomia da universidade 
e ao direito de livre pensamento gerou tama-
nha indignação que outras nove Universidades 
anunciaram a criação de cursos sobre o Golpe 
de 2016. Na Unicamp o Curso Livre “O Golpe de 
2016 e o Futuro da Democracia” foi construí-
do por professores do Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas (IFCH), com participação de 
professores de outras unidades. O curso livre 
obteve mais de 800 inscritos, o que obrigou 
os organizadores a abrirem novas turmas e a 
gravarem as exposições a fim de disponibili-
zar o conteúdo por meios digitais. Em agosto 
de 2018, o IFCH anunciou que o MPF abriu um 
inquérito civil público para apurar a legalidade 
do curso. Medidas semelhantes foram tomadas 
contra a Universidade Federal de Goiás.  

Em suma, o Brasil tem enfrentado um mo-
mento de profundo retrocesso civilizatório. O 
curto período de crescimento econômico, sutil 
redução das desigualdades no país, ampliação 
do acesso ao ensino superior e elevação dos 
salários dos trabalhadores foram suficientes 
para demonstrar que a pobreza e os privilégios 
são fatores funcionais na reprodução de nosso 
subdesenvolvimento, e não obra do acaso ou 
descuido de incautos. A tendência conservadora 
se difunde na sociedade brasileira de diferen-

tes formas e dimensões. Na universidade o con-
servadorismo assumiu a forma de um discurso 
meritocrático, em contraposição a ampliação do 
acesso. Quando ficou insustentável a manuten-
ção do cordão que afastava da universidade os 
negros e os pobres, a universidade passa a ser 
vista como inapropriada para cumprir sua fun-
ção social de formar os filhos da elite e produzir 
o conhecimento que garante a manutenção do 
Status quo. Ainda que a universidade reproduza 
os conflitos de classe presentes no restante da 
sociedade, ela resistiu com memorável resili-
ência e autonomia às diversas investidas que 
objetivavam sua desconstrução, da violência 
da ditadura militar à desesperança do período 
neoliberal. 

	
2. A GREVE ESTUDANTIL DO INSTITUTO DE 

ECONOMIA DA UNICAMP E AS COTAS NA PÓS-
GRADUAÇÃO

Em meados de 2016, o cenário político 
nacional apresentava grandes obstáculos para 
os movimentos sociais. Em primeiro lugar, a 
eleição de Dilma Roussef, ainda em 2014, não 
trouxe a agenda econômica esperada por seus 
eleitores. A adoção de políticas econômicas 
marcadas pela austeridade fiscal - lideradas 
por Joaquim Levy no Ministério da Fazenda - 
contrastaram com as promessas de campanha 
realizadas pelo Partido dos Trabalhadores. Em 
segundo lugar, o processo de impeachment 
deslocou um governo aliado do poder executi-
vo e, em seu lugar, colocou um vice-presidente 
avesso às concessões políticas que não fossem 
voltadas a garantir sua permanência no poder. 
Em terceiro lugar, a forte recessão provocou 
um violento retrocesso social, à medida que os 
movimentos sociais se viram forçados a adotar 
estratégias defensivas, com o objetivo de evitar 
a perda dos avanços duramente conquistados 
nos últimos anos.

Se há quem afirme que, ao longo dos anos 
2000, o receio de desestabilizar um governo 
aliado pode ter enfraquecido o ímpeto trans-
formador que move os movimentos sociais, em 
2016 a drástica mudança das circunstâncias e 
da relação de forças exigiu uma unidade políti-
ca e agilidade de organização que os setores de 
esquerda falharam em apresentar. É necessário 
ponderar, todavia, que as manifestações organi-
zadas contra o impeachment foram duramente 
reprimidas, frequentemente, com excesso de 
violência pelas forças policiais. O que se obser-
vou, a partir de 2015, é uma série de derrotas 

sucessivas para o campo progressista, seja no 
âmbito social, econômico, político e ambiental.

Aqui será analisada uma das tantas inicia-
tivas de resistência ao golpe e ao retrocesso 
social naquele momento, buscando identificar, 
passados dois anos, seus limites e potenciali-
dades.

Neste cenário desalentador, se iniciava a 
paralisação dos alunos do Instituto de Econo-
mia da Unicamp, ainda no primeiro semestre 
de 2016. A paralização, deliberada pela maioria 
dos alunos, em conformidade com o regulamen-
to do Centro Acadêmico, foi uma demonstração 
de força e insatisfação discente contra os cortes 
promovidos no orçamento da instituição. 

A pauta estudantil que se construía na-
quele momento – tanto no movimento geral, 
quanto no instituto de economia – tratava da 
contestação aos cortes orçamentários realiza-
dos pelo governo estadual nas universidades 
estaduais paulistas. Num cenário recessivo, a 
frustração das receitas públicas já se mostrava 
preocupante e, como esperado, as universidades 
públicas não saíram ilesas. Além disso, as dis-
cussões acerca da implementação de um teto 
de gastos para as despesas totais do governo 
já estavam em formação, fato que conferia ur-
gente necessidade de se manter a paralisação. 

Cumpre ressaltar, contudo, que o momen-
to decisivo do movimento grevista, deu-se, 
justamente no dia seguinte à votação do im-
peachment de Dilma Roussef na Câmara dos 
Deputados, 17 de abril de 2016. Atônitos fren-
te aos discursos de conteúdo declaradamente 
retrógrados e desprovidos de espírito público, 
estudantes, em diversas unidades de ensino, 
lotaram as assembleias e reuniões. Assim foi 
em institutos como os de física, medicina, ma-
temática e economia, tradicionalmente menos 
afeitos à participação em assembleias. No Ins-
tituto de Economia, a assembleia realizada na-
quele dia contou com participação inédita, até 
então. Surpreendentemente, nas assembleias 
seguintes, a participação discente seguiu em 
expansão.  A paralisação em conjunto aumenta-
va o poder de negociação estudantil, ao mesmo 
tempo em que fomentava o espraiamento e a 
continuação da greve. No Instituto de Econo-
mia, ademais, assistiu-se a adesão completa dos 
cursos de pós-graduação às paralisações, fato 
igualmente inédito.

É obrigatório lembrar que a luta pela 
continuidade da paralisação não ocorreu 
sem conflitos. Os bloqueios às salas de 
aula, promovidos em função da paralisação, 
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suscitaram caloroso debate entre os professores 
e os alunos, de todas as áreas. Momentos de 
tensão, registrados em câmera, circularam 
pelas redes sociais, exacerbando a animosidade 
de ambos os lados. 

Se, num primeiro momento, as pautas 
reivindicatórias dos estudantes do IE se mos-
travam demasiadamente amplas, intimamente 
relacionadas ao momento político e econômico 
vivido então, num segundo momento, a organi-
zação estudantil logrou canalizar a insatisfação 
dos alunos para objetivos específicos, ligados 
ao próprio Instituto de Economia da Unicamp. 

A definição dos rumos da paralisação es-
tudantil foi construída por meio de um diálogo 
constante, realizado em inúmeras assembleias 
ao longo da greve. É importante ressaltar que 
a elaboração de uma pauta específica de nego-
ciação foi um resultado tanto da percepção dos 
alunos da necessidade de se estabelecer objeti-
vos atingíveis, ao alcance das negociações, bem 
como do aprendizado imediato que se criava.  
As reivindicações estudantis, por fim, se concen-

11	  Grupo de Estudos Multidisciplinar de ações afirmativas – GEEMA. O que são ações afirmativas. Disponível em http://gemaa.iesp.uerj.br/o-que-sao-acoes-afirmativas/. Acessa-
do em 05/08/2018.
12	  Ver mais em Ver documento: Frente pró Cotas IE. Proposta de Cotas étnico-raciais para programas de Pós-Graduação. 2016. 

traram em torno de dois pontos, em especial: 1) 
a democratização do acesso ao ensino superior; 
e 2) o combate ao sucateamento da universida-
de pública. 

É fato notório que existe uma baixa 
representatividade da população parda e negra 
no ensino superior da Unicamp. Segundo os 
dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios, os pretos e pardos correspondiam 
a 53,92% da população em 2015. Todavia, essa 
maioria não é encontrada nas salas de aula do 
ensino superior da Unicamp. Portanto, um dos 
pilares da mobilização estudantil no Instituto 
de Economia da Unicamp se deu em torno da 
ampliação do acesso à universidade pública, 
mais especificamente, da pós-graduação.

A luta pela democratização do acesso à 
pós-graduação do Instituto de Economia da 
Unicamp – um debate que chegou tarde, diga-
-se de passagem - se deu em torno da imple-
mentação de ações afirmativas, uma maneira de 
promover a inclusão socioeconômica de grupos 
historicamente discriminados. Nas palavras do 
Grupo de Estudos Multidisciplinares da Ação 

Afirmativa (GEEMA), sobre o significado das 
ações afirmativas:

Ações afirmativas são políticas focais 
que alocam recursos em benefício de 
pessoas pertencentes a grupos discri-
minados e vitimados pela exclusão 
socioeconômica no passado ou no 
presente. Trata-se de medidas que têm 
como objetivo combater discrimina-
ções étnicas, raciais, religiosas, de gê-
nero ou de casta, aumentando a partici-
pação de minorias no processo político, 
no acesso à educação, saúde, emprego, 
bens materiais, redes de proteção so-
cial e/ou no reconhecimento cultural.11

Seja por meio de cotas (a reserva de vagas 
para grupos específicos); bônus (acréscimo de 
nota); ou ainda pela criação de vagas adicio-
nais, as ações afirmativas reúnem um conjunto 
de políticas públicas voltadas ao combate de 
desigualdade sociais, cujo objetivo reside em 
garantir o acesso de grupos discriminados às 
posições sociais previamente escolhidas. 

Gráfico 1. Distribuição dos alunos da Pós-graduação do Instituo de Economia da Unicamp, por raça ou cor.

Fonte: gráfico retirado do documento Fren-
te pró Cotas IE. Proposta de Cotas étnico-raciais 
para programas de Pós-Graduação. 2016.

Conforme o gráfico elaborado pela Frente 
Pró Cotas, que pode ser encontrado na Proposta 
de Cotas Étnico-Raciais para Programas de Pós-
-Graduação - um documento que foi apresenta-

do para a congregação do Instituto de Econo-
mia da Unicamp durante a greve discente - é 
evidente que a há um problema com a inclusão 
de estudantes de pretos e pardos na pós-gradu-
ação. Ainda que a proporção de alunos pretos 
e pardos da Pós-graduação seja maior do que 
na graduação, os alunos que se auto declaram 
pretos e pardos não chegam a um quinto do 

total, enquanto que os alunos que declaram 
brancos representam 76,7% do todo. Ou seja: 
quando comparada com a distribuição da popu-
lação brasileira por raça e cor, os alunos pretos, 
pardos e indígenas estão sub-representados 
na Pós-Graduação do Instituto de Economia da 
Unicamp. 12 

Vale lembrar, ademais, que a baixa repre-
sentatividade dos pretos e pardos não é uma 
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exclusividade da graduação ou da pós-gradua-
ção do Instituto de Economia da Unicamp, posto 
que entre os docentes da universidade a situação 
é ainda mais grave. Ainda conforme as pesquisas 
realizadas pela Frente Pró Cotas, a exclusão dos 
pretos e pardos no quadro de professores é as-
sustadora:

Fonte: gráfico retirado do documento Fren-
te pró Cotas IE. Proposta de Cotas étnico-raciais 
para programas de Pós-Graduação. 2016.

De acordo com o gráfico acima, que apre-
senta a distribuição de todos os docentes da 
UNICAMP por raça e cor, seria possível encontrar 
apenas 21 docentes que se auto declaravam par-
dos e 11 que se declaram pretos. Por outro lado, o 
levantamento aponta que haviam 1985 docentes 
que se auto declaravam brancos. Tais informações 
mostram não somente a necessidade urgente de 
implementação de ações afirmativas para, no fu-
turo, mudar esse triste quadro de desigualdade; 
como, ademais, é um indicador das dificuldades 
de se conseguir a aprovação de ações afirmativas 
em meio a um quadro de docentes que, histori-
camente, sempre foi predominantemente branco. 

Cumpre reiterar: a mobilização dos alunos 
foi uma peça fundamental para mudar a correla-
ção de forças e viabilizar a aprovação das cotas 
da pós-graduação do Instituto de Economia da 
Unicamp. Ainda que o viés progressista de diver-
sos professores do instituto mencionado tenha 
corroborado para facilitar o processo de imple-
mentação das cotas, foi a mobilização estudantil 
o fator chave dessa conquista. 

13	  oglobo.globo.com/sociedade/unicamp-divulga-imagens-de-suspeito-de-pichar-biblioteca-com-suasticas-22985088#ixzz5PRD6yE20
14	 https://www.acidadeon.com/campinas/cotidiano/cidades/NOT,0,0,1364491,apos+pichacoes+bilhete+com+suastica+aparece+na+unicamp.aspx

3. CONCLUSÃO

A greve na Unicamp de 2016 faz parte do 
processo de resistência ao golpe e aos retroces-
sos que ele representava. As cotas raciais surgem 
como uma bandeira síntese da luta contra a 
onda conservadora na Unicamp por representar 
a construção de uma universidade mais demo-
crática e popular, enquanto o golpe e o que ele 
representa vem ao encontro da redução do finan-
ciamento da universidade, exaltação da merito-
cracia e defesa da privatização das universidades 
públicas. Merece ser destacado que a onda de 
retrocessos já se apresenta em sua forma mais 
concreta e com seus objetivos mais claros, que 
ficam evidenciados na criminalização da univer-
sidade - via ameaças de processos do MPF a fim 
de ferir a autonomia universitária - e a mais ex-
plícita e direta violência de caráter neonazista, 
como pode ser evidenciado nas emblemáticas 
pichações de suásticas nazistas na Biblioteca do 
Instituto de Estudos da Linguagem (IEL) da Uni-
camp13 e nos bilhetes com os mesmos símbolos 
colocados anonimamente nas janelas das casas 
da moradia estudantil14. 

Hoje, as cotas nas universidades públicas 
parecem ganhar cada vez mais adeptos. Cumpre 
lembrar que até os meios de comunicação mais 
avessos às pautas progressistas compreenderam 
a relevância das ações afirmativas. De todo modo, 
há ainda um longo caminho pela frente para os 
que sonham com um Brasil mais próspero, justo 
e igualitário. 

A ampliação do rol de ações afirmativas no 
Instituto de Economia da Unicamp é um passo 
importante na promoção de uma universidade 
preocupada com a diversidade de alunos e plu-
ralidade de ideias. Nesse sentido, acreditamos 
que o Instituto de Economia da UNICAMP, lugar 
onde se cultiva o pensamento crítico e se pro-
cura fomentar um agudo senso de justiça social, 
tem muito a ganhar com os resultados positivos 
que virão dessa nova ação afirmativa. Um cen-
tro de estudos de economia que se diz parte da 
vanguarda do pensamento progressista no Brasil 
não poderia ficar fora desse debate. Felizmente, a 
mobilização estudantil garantiu que esse debate 
ocorresse. 

A paralisação dos alunos demostrou que a 
mobilização popular modifica a relação de forças, 
ampliando o horizonte de possibilidades para o 
campo progressista. Infelizmente, em função de 
suas limitações mais evidentes, a paralisação 
estudantil falhou em resistir à imposição da 
austeridade fiscal sobre as universidades pú-
blicas. Entretanto, mesmo em uma conjuntura 
adversa, houve a possibilidade de vitórias, como 
foi o exemplo da obtenção do sistema de cotas 
na pós-graduação do Instituto de Economia da 
Unicamp foi aprovado e implementado a partir 
de 2018. 

É preciso respeitar as vias de representação 
institucionais e, sempre que possível, aprimorá-
-las. Entretanto, não se pode esquecer que a mo-
bilização é um motor fundamental do progresso 
social. Há melhor lição que essa para se aprender 
numa universidade pública? 
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Gráfico 2. Distribuição de docentes da UNICAMP por raça e cor:
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Flávia Calé01 

Resumo: O Artigo discute a importância 
Manifesto da Federação Universitária de Cór-
doba como marco da formação da universida-
des no continente latino –americano, e os seus 
efeitos no Brasil, que inspiraram o movimento 
universitário dos anos de 1960. Passando pelo 
acordo MEC-ISAID e a formação da pós-gradu-
ação e os desafios atuais da universidade e da 
Pós-graduação. Concluindo que cabe aos seto-
res avançados da sociedade, cientistas, pesqui-
sadores, professores e estudantes, mais uma vez 
disputarem um novo rumo para o Brasil e para 
a universidade brasileira.

Palavras-chave: reforma universitária, 
movimento estudantil, Pós-graduação. 

 
Abstract: This article discusses the importance 
of the Manifesto of the University Federation 
of Cordoba as a framework for the formation 
of universities in the Latin American continent, 
and its effects in Brazil, which inspired the uni-
versity movement of the 1960s. Passing throu-
gh the MEC-ISAID agreement and post-gra-
duate training and the current challenges of 
university and postgraduate studies. Concluding 
that it is up to the advanced sectors of society, 
scientists, researchers, professors and students, 
once again to dispute a new direction for Brazil 
and for the Brazilian university. 

Key words: university reform, student mo-
vement, Post-graduation.

1.  INTRODUÇÃO 

“Hombres de una república libre aca-
bamos de romper la última cadena que 
em pleno siglo XX nos ataba a la anti-
gua dominación monárquica y monás-
tica. Hemos resuelto llamar a todas las 

cosas con el nombre que tiene. Córdo-
ba se redime. Desde hoy contamos para 
el país uma vergüenza menos y uma 
libertad más. Los dolores que quedan 
son las libertades que faltan. Creemos 
no equivocarnos: las resonancias del 
corazón nos ló advierten: estamos pi-
sando sobre una revolución, estamos 
viviendo uma hora americana”
MANIFESTO DE LA F.U. DE CÓRDOBA02

	
Assim começa o Manifesto da Federação 

Universitária de Córdoba. A greve dos estudan-
tes argentinos virou um marco na construção 
das universidades latino americanas pela pro-
posta de modelo institucional que se gestou 
a partir de então. A Universidade de Córdoba, 
fundada em 1621, herdava a tradição intelec-
tual e cultural ibérica, assim como da tradição 

católica, própria do período colonial.03

Como expressa a citação do manifesto, o 
ingresso no século XX, impunha novos se desa-
fios para as universidades latino-americanas. A 
reforma de Córdoba anuncia o mundo em pro-
funda transformação e onde as instituições su-
periores, até então, com profundas marcas colo-
niais, precisavam de transformações profundas 
para os novos tempos.

Eram questionamentos do movimento 
fundamentalmente: a superação da estrutura 
hierarquizada da instituição, expressa na su-
premacia do corpo docente. Criticavam uma 
espécie de “el derecho divino del professora-
do”04, em que conhecimento não seria baseado 
numa troca entre alunos e professores. Os es-
tudantes desejavam a participação acadêmica 
e administrativa, ou seja, ser parte proativa na 
universidade.

Defendiam, ainda, a mudança no sistema 
de cátedras e o fim do ensino dogmático que 
inibia o desenvolvimento científico e o pensa-
mento moderno. Desejavam a livre participação 
nas aulas; assistência social aos estudantes; 
livre matrícula em disciplinas; extensão da uni-
versidade para além dos seus limites, ou seja, 
universidade aberta ao povo e autônoma.05

As reivindicações da geração de jovens 
cordoveses lograram êxito e inspiraram trans-
formações pelas universidades do toda a latino-
-América. Virou uma referência de debate sobre 
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modelo de universidade. 
No Brasil, as primeiras instituições supe-

riores são tardias, datam de 1827, com a criação 
dos cursos de Direito em São Paulo e Olinda, e 
1832, a criação das Faculdades de Medicina no 
Rio de Janeiro e na Bahia. Mas é no século XX 
que a instituição universitária, como conhece-
mos, é criada. 

O surgimento da República, em 1889, for-
maliza a separação entre Igreja e Estado e a 
educação surge como um problema fundamen-
tal para os intelectuais da época. Os anos 20 
são caracterizados pela grande efervescência 
social, cultural e política, marcadas pela reali-
zação da Semana de Arte Moderna, em 1922, 
forma-se a Associação Brasileira de Educação, 
em 1924, ascensão do movimento tenentista, 
dentre outros. Esses movimentos criaram um 
caldo de cultura propício ao debate sobre a am-
pliação e modernização da educação em todos 
os níveis.06

Dentro da Associação gestou-se a criação 
do Ministério da Educação, em 1930; o Esta-
tuto das Universidades Brasileiras, em 1931 e 
o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, 
em 1932, defendendo a democratização e mo-
dernização dos métodos pedagógicos, e tinha 
como um de seus idealizadores Anísio Teixeira. 
Para ele, a educação precisava romper com um 
aprendizado baseado na memorização, típica da 
educação formal, e assentar-se na promoção da 
liberdade individual, da criatividade, da origina-
lidade do pensamento e da laicidade.07 

Nesse período foram realizadas conferên-
cias educacionais que esboçou algumas pro-
postas para a universidade brasileira: “a separa-
ção entre o ensino profissional e as atividades 
científicas, a noção da livre investigação e o 
conceito de autonomia universitária”. 08 

A primeira universidade oficial brasileira 
foi criada no Paraná, em 1912, e não teve vida 
longa. Em 1920, criou-se a Universidade do Rio 
de Janeiro, fundindo as antigas escolas de en-
genharia, medicina e direito. Caracterizavam-se 
pela união de faculdades isoladas, sem neces-
sariamente constituírem um corpo coeso. 

Somente em 1931, na “Reforma Francisco 
Campos”, primeiro Ministro da Educação no Bra-
sil constituído no período Vargas, apontou-se 

06	  Verbete CPDOC
07	  SCHWARTZMAN, 2015.
08	   Idem, pp 196.
09	  Idem, pp200.
10	  “30 anos ANPG: uma história de luta pela democracia e pelo direito dos pós-graduandos”
11	  Idem, pp206.
12	 Idem, pp219.
13	  Idem, pp232.

mais nitidamente as bases para a universidade 
no país. O projeto de reforma propunha a con-
vivência no espaço da universidade o sentido 
técnico, de caráter utilitário e profissional, e o 
desenvolvimento de vocações especulativas 
e desinteressadas.09 Tentou estabelecer uma 
pós-graduação com a finalidade de formação 
de quadros e produção de conhecimento, sendo 
criado nesse ano, o primeiro curso de pós-gra-
duação no Brasil: Programa de Doutorado em 
Direito em Minas Gerais.10 Sua visão se opunha 
à concessão de autonomia didática e adminis-
trativa ampla e plena à instituição, sustentando 

uma visão tutelada da universidade que nascia.
A outra tentativa de se instituir uma uni-

versidade no Brasil veio com Anísio Teixeira, 
quando secretário de Educação do Distrito Fe-
deral emitiu um decreto estadual que criou a 
Universidade do Distrito Federal, em 1935. Para 
ele, a função única da universidade “trata-se de 
manter uma atmosfera de saber, para preparar 
o homem que o serve e desenvolve. Trata-se de 
conservar o saber vivo e não morto, nos livros 
ou no empirismo das práticas não intelectuali-
zadas. Trata-se de formular intelectualmente a 
experiência humana, mas de fazê-lo como ins-

piração, enriquecendo e vitalizando o saber do 
passado com a sedução, a atração e o ímpeto do 
presente. O saber não é um objeto que se rece-
be das gerações que se foram para a nossa ge-
ração. O saber é uma atitude de espírito que se 
forma lentamente ao contato dos que sabem”.11

Anísio defendia a liberdade de cátedra, 
autonomia universitária e uma instituição de-
mocrática voltada à ciência e ao livre saber. Em 
1939, a Universidade do Distrito Federal foi ex-
tinta por decreto presidencial para abrir espaço 
para a Universidade do Brasil, criada em 1937, 
e que retomava o projeto de Francisco Campos 
com o objetivo de estabelecer um modelo de 
ensino superior para todo o país.

São Paulo também buscou um caminho 
para desenvolver a instituição universitária. Em 
1934, por iniciativa das elites agrícolas e indus-
triais paulistas, criou-se a Universidade de São 
Paulo. Acreditavam que era preciso formar uma 
“elite ampla e ordenada, treinada com métodos 
científicos, conscientes das instituições e reali-
zações do mundo civilizado, e capaz de enten-
der o nosso ambiente social, para depois atuar 
sobre ele”.12

A USP estava assentada em valores de 
laicidade, constituída como bem público, de 
autonomia acadêmica e administrativa, com a 
missão de formar uma elite capaz de conduzir 
os paulistas ao centro da produção econômica e 
intelectual do Brasil. Em seu decreto de criação 
aponta para o desafio de promover a pesquisa e 
o progresso da ciência, transmitir conhecimen-
to, formação de profissionais e especialistas, 
difundir e popularizar a ciência, artes e letras 
através de atividades de extensão. 

O caráter científico está nitidamente mar-
cado em seu projeto, muito em função da mis-
tura de diferentes modelos de universidade que 
confluíram durante sua formação. A mais forte é 
a tradição liberal francesa, mas identifica-se in-
fluência alemã nas áreas de química e biologia; 
norte americano na medicina e também a visão 
de Francisco Campos de Gustavo Capanema de 
matriz italiana.13 A busca por um modelo brasi-
leiro foi a tônica desse período.

NOS ANOS 60, O DEBATE SOBRE 
O MODELO DE UNIVERSIDADE GANHA 

NOVO FÔLEGO. A UNE, INSPIRADA 
NOS ESTUDANTES DE CÓRDOBA, 

CONVOCA UMA GREVE PELO 
CO-GOVERNO DA UNIVERSIDADE, 

COLOCANDO A REFORMA 
UNIVERSITÁRIA NA AGENDA DO PAÍS 

AO LONGO DA DÉCADA. 
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2.  REFORMA MEC-ISAID E A FORMAÇÃO DA PÓS-
GRADUAÇÃO

	 Foi no pós Segunda Guerra Mundial 
que importantes instituições científicas foram 
criadas. O físico César Lattes (1924-2005), co-
descobridor do méson pi 14, contribuiu para 
inaugurar nova fase na física mundial, impul-
sionando a discussão sobre os rumos da ciência 
no Brasil e sua integração com a universidade.

Foram fundadas a Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência (SBPC), em 1948; o 
Centro Brasileiro de Pesquisa Física (CBPF), em 
1949; o Instituto Tecnológico de Aeronáutica 
(ITA), em 1950; o Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e 
a Campanha Nacional de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes), ambos em 
1951; o Instituto Militar de Engenharia (IME), 
em 1959, dentre outros.

Nos anos 60, o debate sobre o modelo de 
universidade ganha novo fôlego. A UNE, inspi-
rada nos estudantes de Córdoba, convoca uma 
greve pelo co-governo da universidade, colo-
cando a Reforma Universitária na agenda do 
país ao longo da década. Diante do debate sus-
citado pela comunidade científica e pelos es-
tudantes, e a crescente demanda da sociedade 
pelo acesso ao ensino superior, um conjunto de 
agendas para o Ensino Superior foi encaminha-
da pela ditadura militar.

Dentre elas, a Lei Suplicy nº 4464, em 
1964, proibiu atividades políticas nas entidades 
estudantis, inaugurando o processo de perse-
guição a professores e estudantes, numa ten-
tativa de desmobilizar a resistência à ditadura.

Outra medida foi a regulamentação da 
pós-graduação em 1965, através do “Parecer 
Sucupira” 977/6515, em que o Conselho Federal 
de Educação define o modelo norte americano, 
do sistema de college16, como parâmetro da 
implantação do sistema de pós-graduação bra-
sileiro. Estabeleceu as categorias stricto sensu, 
para a formação de pesquisadores e latu sensu, 
visando o aperfeiçoamento e especialização 
profissional. Sendo a primeira dividida em dois 
ciclos: mestrado e doutorado. Aponta exigên-
cias mínimas para realização e expedição de 
diplomas, dentre elas que os cursos de pós-
-graduação estejam vinculados à instituições 
universitárias. O funcionamento isolado ficaria 
sujeito à autorização do Conselho. 

A regulamentação da pós-graduação foi 

14	  A descoberta do méson pi contribuiu para a compreensão do mundo subatômico. Em 1935, Hideki Yukawa propôs a existência de uma partícula não conhecida, com massa 
cerca de 200 vezes maior que a do elétron, que poderia ser emitida e absorvida por prótons e nêutrons. A troca dessa partícula entre os constituintes do núcleo atômico produziria uma 
atração entre eles, de curto alcance, que poderia explicar a estabilidade nuclear. Lattes participava da equipe de pesquisadores da Bristol (Inglaterra), em 1946, que estudava as “emulsões 
nucleares”, traços produzidos por reações nucleares, comprovou a existência dessas partículas e que possuíam dois tipos de densidades diferentes: o méson mi (já conhecido) e o méson 
pi (que a equipe de Lattes acabara de descobrir, em 1947). Haviam sido encontradas as partículas responsáveis pelas forças nucleares. < http://www.ghtc.usp.br/meson.htm> .
15	   Íntegra do Parecer 977/65: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-24782005000300014 
16	  No modelo de college, a universidade se divide entre dois planos distintos e hierarquizados: a graduação e a pós-graduação.
17	  PINA, Fabiana, 2011.

uma medida estruturante do modelo de ensino 
superior brasileiro, e junto à Reforma Universi-
tária do MEC-Usaid, em 1968, configuraram a 
universidade brasileira como a concebemos nos 
dias atuais. Sua concepção tinha como referên-
cia a Universidade de Minas Gerais, que por sua 
vez referenciava-se na Universidade de Brasília, 
cujo projeto foi idealizado por Anísio Teixeira e 
Darcy Ribeiro. 

Por outro lado, a reforma também se 
orientou pelo relatório elaborado pela comis-
são mista composta pelo MEC e pela Agência 
Norte-Americana de Desenvolvimento Inter-
nacional (Usaid), reforçando aspectos do fun-
cionamento das universidades e da produção 
científica americana, já observados no modelo 
de pós-graduação adotado. 

Foram instituídos os departamentos como 
unidades de ensino e pesquisa em substituição 
ao sistema de cátedras; introdução do sistema 
de créditos em substituição aos cursos seriados 
e anuais; a adoção de ciclos básicos nos primei-
ros anos da graduação e o próprio reforço do 
sistema de pós-graduação e de instituições de 
pesquisa. O magistério passou a ser composto 
pelas categorias de professor titular, professor 
adjunto e professor assistente, nas modalidades 
dedicação exclusiva ou em função do número 
de horas de trabalho.  

Pretendia-se com isso a sistematização 
de um modelo que colocasse a universidade 
conectada aos desafios desenvolvimentistas, 
preocupações próprias do regime militar. A in-
dissociabilidade do ensino, pesquisa e exten-
são e a profissionalização da carreira docente 
criaram um ambiente favorável ao desenvol-
vimento da pós-graduação e científica no país. 
No entanto, permanecia o desafio da conquista 
da autonomia universitária. Criou-se um padrão 
rígido de funcionamento para as universidades, 
carecendo de um modelo democrático para a 
sua gestão, revelando o caráter modernizante 
e conservador do seu conteúdo.17

Associado às mudanças da universida-
de, nos anos 70, importantes estruturas de fi-
nanciamento da pesquisa e de construção de 
políticas públicas para a área foram erguidas, 
num esforço de colocar a Ciência e Tecnologia 
a serviço do desenvolvimento econômico. Em 
1964 foi criado o Fundo Nacional de Tecnologia 
(Funtec), um programa de desenvolvimento tec-
nológico, vinculado ao BNDES (Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico), que concen-

trou parte dos seus investimentos na primeira 
década de existência nas atividades de ensino 
e pesquisa. Com a criação da FINEP em 1967, 
as atividades do Fundo foram transferidas para 
a financiadora que passa a administrar o fundo 
nacional para C&T. Pretendia-se, a partir da im-
plementação de um planejamento científico, a 
superação da dependência econômica e tecno-
lógica ao qual o Brasil ainda estava submetido.

		
3. OS DESAFIOS ATUAIS D UNIVERSIDADE E DA 

PÓS-GRADUAÇÃO

O Centenário de Reforma Universitária de 
Córdoba, comemorado este ano, é uma oportu-
nidade para refletirmos sobre papel da univer-
sidade brasileira diante dos desafios do século 
XXI, a exemplo dos estudantes argentinos que 
contribuíram decididamente para a discussão 
sobre o rumo da universidade latino americana, 
no século passado. Muito da concepção de uni-
versidade adotada no Brasil, mesmo na Reforma 
de 68, podem ser verificadas no programa dos 
estudantes de Córdoba, mas também é possível 
constatar que ciclo inaugurado em 1918 ainda 
não está concluso.

A autonomia universitária não foi consoli-
dada em sua plenitude. Por um lado, a escassez 
orçamentária vivida pelas universidades, espe-
cialmente a partir de 2016, e da implementação 
da Emenda Constitucional 95, que impõe um 
teto de investimentos na educação, limita a ca-
pacidade de planejamento das administrações 
universitárias comprometendo sua liberdade de 
construção de projetos de desenvolvimento de 
suas atividades. 

De outra forma, não conquistamos o dis-
positivo de orçamento global, que proporcione 
à comunidade acadêmica a definição autônoma 
sobre os investimentos a serem realizados. Per-
manece o desafio de assegurar investimentos 
perenes e crescentes de recursos no ensino 
superior e na educação no patamar de 10% do 
PIB, como instrumento decisivo da consolidação 
da autonomia universitária apontado pelo Pla-
no Nacional de Educação, o PNE. 

Uma outra dimensão da autonomia, a di-
dático-científica, também vem sendo duramen-
te atacada. O Estado de Exceção ao qual o país 
está submerso colocou a universidade brasilei-
ra no alvo. Em 2017, houve a tentativa de proibir 
a realização da disciplina “O golpe e 2016 e a 
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SOMENTE EM 1931, NA 
“REFORMA FRANCISCO CAMPOS”, 

PRIMEIRO MINISTRO DA EDUCAÇÃO 
NO BRASIL CONSTITUÍDO NO 

PERÍODO VARGAS, APONTOU-SE MAIS 
NITIDAMENTE AS BASES PARA A 

UNIVERSIDADE NO PAÍS. 
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democracia no Brasil” por parte do poder judici-
ário mobilizado pelo MEC. 

Ainda este ano, o professor e cientista 
Elisaldo Carlini foi convocado a depor na Po-
lícia Federal em função de seus estudos sobre 
a utilização da cannabis para fins medicinais. E 
o caso mais dramático foi a prisão do Reitor da 
UFSC, Professor Luiz Carlos Cancillier, que suici-
dou-se após deflagração de investigação da Po-
lícia Federal sobre supostos desvios de recursos 
na instituição. As investigações concluíram sem 
quaisquer provas contra o reitor fossem encon-
tradas, mas a intervenção na universidade já 
tinha feito uma vítima fatal. Outras universida-
des tem sofrido o mesmo tipo de ingerência de 
setores do judiciário e da PF, demonstrando a 
fragilidade da autonomia universitária e os re-
trocessos em curso.

O desafio da consolidação da indissociabi-
lidade do ensino-pesquisa-extensão é um dos 
pilares da superação da fragmentação institu-
cional e do exercício pleno da missão da insti-
tuição universidade. Bem como a necessidade 
de construir uma estrutura acadêmica que su-
pere a fragmentação do conhecimento imposta 
pela estrutura departamental e possibilite no-
vos caminhos para a construção saberes inter-
disciplinares.

O tema da busca do conhecimento inter, 
multi ou transdisciplinar merece bastante aten-
ção.  A construção de um modelo acadêmico 
que privilegie o trânsito entre diversas e dis-
tintas áreas do saber são absolutamente funda-
mentais a uma universidade que pretenda estar 
na fronteira tecnológica. Mesmo a Capes, no seu 
sistema avaliativo da pós-graduação, não con-
seguiu definir parâmetros que avalie os progra-

18	  Fonte: Capes/Mec, 2016.
19	   Idem.

mas interdisciplinares e estimule o surgimento 
de novas áreas e campos de conhecimento. 

A sociedade do conhecimento impõe novas 
dinâmicas à produção científica e tecnológica e 
à transmissão do saber. A univerdade, por exce-
lência o centro dinâmico dessa produção, preci-
sa pensar os caminhos que melhor a posicione 
diante de tais exigências e discutir o sistema 
de pós-graduação é fundamental. Sua estrutura 
precisa estar mais integrada à universidade que 
a abriga e não se comportar como uma estrutu-
ra a parte, que aprofunda ainda mais a condição 
fragmentada do atual sistema universitário. 

A pós-graduação viveu um processo de 
forte expansão nas últimas décadas. O Plano 
Nacional de Pós Graduação em vigência, cujo 
prazo de implementação é 2011-2020, aponta 
para o crescimento de 2738 para 3238 cursos 
de mestrado, entre 2011-2015; 1615 para 2095 
cursos de doutorado e 338 para 603 cursos de 
mestrado profissional no mesmo período.18

O número de discentes matriculados em 
2015 no mestrado foram 121.451, doutorado 
102.365 e mestrado profissional 27.865. Os alu-
nos titulados no mesmo ano foram mestrado 
46.517; doutorado 18.625 e mestrado profis-
sional 8.407. A projeção de titulados para 2020 
é respectivamente 58.169; 28.222 e 19.722. 19 

O processo de expansão do Sistema Na-
cional de Pós-graduação correspondeu a neces-
sidade de formação de grande contingente de 
cientistas, pesquisadores e recursos humanos 
altamente capacitados para alavancar ainda 
mais o ciclo de desenvolvimento econômico 
que experimentamos na última década, e tor-
nou ainda mais robusta a estrutura da univer-
sidade pública.

	 O Brasil que há pouco tempo atrás 
viveu o temor de um apagão de mão de obra, 
hoje não consegue apresentar perspectiva para 
esse contingente de mestres e doutores que 
estamos formando. A universidade brasileira, 
com o aprofundamento da crise, tem seu cará-
ter público e gratuito ameaçados pelo discurso 
privatista cada vez mais ofensivo.

	 A anexação do Ministério da Ciência 
e Tecnologia ao das Comunicações, a redução 
drástica dos orçamentos da área que estão no 
patamar de 3 bilhões, quando representaram 
cerca de 8 bilhões em 2010 e 2014, desnudam 
o risco ao qual a ciência e a universidade es-
tão expostos.  Os tempos são de resistência e 
defender a universidade pública, gratuita, de 
qualidade, assentada plenamente no tripé ensi-
no-pesquisa-extensão e verdadeiramente autô-
noma são desafios estratégicos. 

	 Os desafios do século XXI, de uma 
universidade que aprofunde seu sentido de 
pesquisa, que fortaleça os vínculos do seu 
projeto com setores produtivos e a um pro-
jeto nacional de desenvolvimento depende 
da retomada da educação e da ciência, juntos, 
como sustentáculo de um projeto de nação. O 
Brasil do governo ilegítimo de Michel Temer 
abriu mão da nossa soberania em nome de um 
projeto de subalternidade diante das potências 
europeias e norte-americana. Cabe aos setores 
avançados da sociedade, cientistas, pesquisa-
dores, professores e estudantes, mais uma vez 
disputarem um novo rumo para o Brasil e para 
a universidade brasileira, como nos ensinou os 
estudantes de Córdoba.
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JOVENS MULHERES 
E SEUS SENTIDOS 

DE MILITÂNCIA PELO 
PARTO HUMANIZADO 
EM REDES VIRTUAIS

01	  Shayana Busson é doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Ensino, Filosofia e História das Ciências, Universidade Federal da Bahia.  E-mail: shayanabs@gmail.com

Shayana Busson01

Resumo: A intenção deste trabalho é 
acessar práticas discursivas de jovens mulhe-
res militantes do movimento pelo parto hu-
manizado em redes virtuais no Brasil. O ato de 
parir em casa, local onde mais se representa o 
parto humanizado, tem se tornado uma forma 
de contrapor politicamente um sistema médico 
e econômico que é considerado desrespeitoso 
ao corpo feminino e à mulher, num momento 
difícil de suas vidas: parir seus filhos. A partir 
de pesquisa bibliográfica e observação direta 
apresentamos alguns relatos postados em gru-
pos virtuais a respeito de partos domiciliares, 
com narrativas de revolta política contra o Es-
tado e contra o sistema hospitalar hegemônico, 
discutindo sentidos e desafios da militância 
pelo parto humanizado, e fazendo uma breve 

explanação histórica da organização de jovens 
mulheres que lutam contra violência obstétrica 
no Brasil, em algumas de suas bandeiras, vistas 
especialmente pela internet.

Palavras Chave: parto humanizado, redes 
de internet, militância política.

SUMMARY: This work intends to analyze 
discourse of women on maternity virtual ne-
tworks. Such material indicates that the act of 
giving birth at home in contemporary times has 
become a form of political opposition to a  me-
dical and economic system that is considered 
disrespectful to the female body and to women 
at a difficult moment in their lives: giving bir-
th.. It recovers some reports posted in virtual 
groups about home births with narratives on 
political revolt against the state and against the 
hegemonic hospital system, as well as the sen-
ses and challenges of militancy by humanized 
birth. We will make a brief explanation of the 

organization of  Brazilian women movement 
against obstetric violence in  Brazil and discuss 
some of their banners  on internet.

Key words: humanized delivery, internet 
networks, political militancy.

1.  INTRODUÇÃO 

O movimento social de luta pelo parto hu-
manizado no Brasil é composto em sua maioria 
por jovens mulheres, gestantes e puérperas. A 
entrada no movimento se consolida principal-
mente no período em que essas mulheres, em 
idade gestacional, engravidam ou se encontram 
em fase de preparação da gravidez, no entanto, 
há por ora o ativismo de diversos profissionais 
da saúde, como doulas, enfermeiras e médicas, 
que em grande medida são mulheres jovens 
também. 

Nesse sentido, nosso texto busca narrar 
a atuação dessas jovens mulheres, sobretudo 
nas novidades trazidas por sua militância vir-
tual, e pensando contextualmente no início da 

... O ENGAJAMENTO DAS 
JOVENS MULHERES DO MOVIMENTO 

PELO PARTO HUMANIZADO SE 
TRADUZ NÃO SOMENTE POR SUA 
NOBRE CAUSA, COMO VEREMOS 
ADIANTE, MAS PELA PRÓPRIA 

DINÂMICA JUVENIL QUE EM MUITOS 
CASOS DEMONSTRA OPORTUNIZAR-

SE DA LUTA EM CADA CONTEXTO QUE 
HAJA DEMANDA. 
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produção do debate sobre juventude no Brasil. 
Se destaca, portanto, que no mapeamento das 
discussões científicas o período de 1970 indi-
ca que os movimentos sociais foram colocados 
como principal temática no interior das discus-
sões sobre juventude. Como protagonista de 
uma crise de valores e de uma crise de gerações 
situada sobre o terreno da ética e da cultura, o 
jovem da década de 1960 e 1970 passou a se 
manifestar em abundância nas praças, avenidas 
e universidades. E em decorrência desse com-
portamento, problematizações teórico-socioló-
gicas recaíram sobre a juventude, e, em alguns 
casos a criminalizou, e em outros, avistou-a 
como fundadora de atributos revolucionários. 
Surgiria dessa conjuntura a sistemática de al-
gumas correntes de análise entrelaçarem os 
temas juventude e política. Vemos que uma das 
correntes teóricas relacionadas ao assunto ju-
ventude e política é a corrente “classista”. Nela, 
um aspecto preponderante mantém explica-
ções cujo parâmetro advém da potencialidade 
revolucionária do jovem. 

Segundo Pais (1990), a cultura jovem, para 
os adeptos da corrente classista, se identifica de 
modo inerente com a cultura da resistência de 
classe, “mesmo os estilos mais exóticos de al-
guns comportamentos jovens (por exemplo, na 
maneira de vestir) são vistos como uma forma 
de resistência, uma solução mágica às contra-
dições de classe” (PAIS, 1990, p. 158). Com essa 
explicação, presume-se que as culturas jovens e 
seus rituais teriam sempre um significado polí-
tico, ou de capacidade política. 

Em 1961 o sociólogo Karl Mannheim já 
havia chamado atenção para as distintas co-
notações do papel da juventude nas diferentes 
sociedades. Para ele, há sociedades em que os 
jovens não exercem papel na mudança histórica 
política, já em outras, seu papel é conservador 
e não progressista, como se poderia esperar. No 

02	  Pesquisa Citada por Dossiê sobre Violência Obstétrica elaborado pela Rede Parto do Princípio, 2012.
03	  A Saúde Baseada em Evidências é uma abordagem que utiliza as ferramentas da Epidemiologia Clínica; da Estatística; da Metodologia Científica; e da Informática para 
trabalhar a pesquisa; o conhecimento; e a atuação em Saúde, com o objetivo de oferecer a melhor informação disponível para a tomada de decisão nesse campo. A prática da Medicina 
Baseada em Evidências busca promover a integração da experiência clínica às melhores evidências disponíveis, considerando a segurança nas intervenções e a ética na totalidade das 
ações. Saúde Baseada em Evidências é a arte de avaliar e reduzir a incerteza na tomada de decisão em Saúde. (SITE DA BIBLIOTECA COCHRANE DO BRASIL)
04	  Organização Mundial de Saúde: Maternidade Segura. Assistência ao Parto Normal: Um Guia Prático. 1996. 

entanto, mesmo refletindo criticamente sobre 
a relação “inseparável” entre juventude e re-
volta, Mannheim (1961) acredita numa “poten-
cialidade pronta para qualquer oportunidade” 
(MANNHEIM, 1961, p. 41), deste modo, o “ser 
jovem” teria mais propensão à comoção, visto 
um característico estado biológico e sociológi-
co também:

O Jovem penetra em um mundo em 
que os hábitos, costumes e sistema de 
valores são diferentes dos que até aí 
conhecera. O que para ele é uma novi-
dade desafiadora, para o adulto é algo 
a que já está habituado e aceita com 
naturalidade. Por isso, esta penetração 
vinda de fora torna a juventude espe-
cialmente apta a solidarizar-se com 
movimentos sociais dinâmicos que, por 
razões bem diferentes das suas, estão 
insatisfeitos com o estado de coisas 
existentes [...] Esta é a explicação do 
fato peculiar de que em sua adolescên-
cia e no prolongamento desta, tantas 
pessoas são ardorosos revolucionários 
ou reformadores, enquanto muito co-
mumente elas mesmas, logo que se 
instalam em um emprego e constituem 
família, passam para defensiva e inter-
cedem em favor do status quo.  (MAN-
NHEIM, 1961, p. 42). 

Diante desses pressupostos, aqui resumi-
dos, é possível compreender que o engajamen-
to das jovens mulheres do movimento pelo par-
to humanizado se traduz não somente por sua 
nobre causa, como veremos adiante, mas pela 
própria dinâmica juvenil que em muitos casos 
demonstra oportunizar-se da luta em cada con-
texto que haja demanda. 

No Brasil, o movimento jovem de mulhe-
res pelo parto humanizado se caracteriza pela 
oposição a diversos procedimentos médico-
hospitalares que são impostos á mulher na 
hora de parir seus filhos, bem como, pela crítica 
a alguns procedimentos tomados com o bebê 
no primeiro minuto de seu nascimento. Tal 
luta também se expressa na aversão ao largo 
aumento da realização de cirurgias cesarianas 
sem indicações científicas reais. 

Segundo Fundação Perseu Abramo (2004), 
1 em cada 4 mulheres no Brasil sofrem violência 
na hora do parto02, também conhecida como vio-
lência obstétrica. Determinados métodos toma-
dos por médicos sobre o corpo feminino na hora 

do nascimento dos bebês, são repudiados por 
uma rede de defensoras do parto humanizado, 
que fundamentadas na Medicina Baseada em 
Evidências (MBE)03 e nas recomendações da Or-
ganização Mundial de Saúde (OMS- 1996), re-
tratam a desnecessidade do uso e realização de 
algumas intervenções. Especificamente, na hora 
dos partos vaginais, repudia-se o uso, de manei-
ra generalizada, de oxitocina sintética (quími-
ca injetada na veia que acelera contrações), a 
manobra Kristeller (subir na barriga da mulher 
e empurrar o bebê para baixo), a litotomia (obri-
gatoriedade da mulher ficar em posição supina, 
ou ginecológica), a episiotomia (corte artificial 

no períneo), a amniotomia (estouro artificial da 
bolsa amniótica), o enema (lavagem intestinal), 
a tricotomia (raspagem de pêlos pubianos), e a 
proibição de ingerir água04 ou alimentos duran-
te o trabalho de parto. A utilização desses méto-
dos é avaliado pelas jovens ativistas como atos 
de violência obstétrica; já em relação ao bebê 
recém-chegado, recusa-se a aplicação generali-
zada de colírio nitrato de prata, a condução ao 
berçário, o banho, a aspiração nas vias aéreas e 
anais, e a injeção de vitamina K.

Essas práticas medicamentosas têm início 
no final do século XIX com a saída compulsória 
das parteiras e a chegada do homem médico 
nas cenas de parto, mas somente na década 
de 50 do século XX tanto as jovens feministas 
quanto alguns médicos dissidentes, irão siste-
maticamente denunciar ao mundo os proble-

PARA AS ATIVISTAS, 
ENQUANTO O SISTEMA DE SAÚDE 

NÃO SE TRANSFORMA E NÃO 
SE “HUMANIZA”, O HOSPITAL SE 
ENCARNA COMO UM AMBIENTE 

“DESUMANO” E BASTANTE PERIGOSO 
POR SEU INTERVENCIONISMO 

TECNOLÓGICO, DAÍ O SIMBÓLICO 
PARTO DOMICILIAR.
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mas da obstetrícia intervencionista. Nos EUA 
criarão o movimento da Reforma do Parto, na 
Europa o Parto sem dor, Parto sem medo, Parto 
na água, o Parto natural, Parto ativo esse último 
criado pelo movimento hippie; e já nas décadas 
de 60 e 70 vem a tona a criação de Coletivos 
e Centros de Saúde específicos para atender a 
mulher, que desse modo reescreverão o modelo 
de assistência ao parto, agora, segundo precei-
tos dos direitos reprodutivos e sexuais, tidos 
como direitos humanos05. 

Já no Brasil, as tradições temáticas dos mo-
vimentos feministas variaram bastante, assim, 
nos anos 60 e 70 do século XX, muitas apostam 

na reprodução in vitro como forma de liberação 
do corpo das mulheres, pois se via maternidade, 
parto e amamentação como encargos e condi-
ção de opressão das mulheres. Visto a mater-
nidade ser celebrada muitas vezes de forma 
essencialista, como destino e função das mu-
lheres, por longos anos as feministas abando-
nam tal debate, dispondo maior importância ao 
tema do aborto, esterilidade, inseminação arti-
ficial, e contracepção. É somente na década de 
80 e 90 que gestar e parir retomam fortemente 
como valor político, e o desejo de maternar e 
paternar voltam à cena (TORNQUIST, 2004). 

Assim, em 1993 é fundada no Brasil a 
primeira Rede pela Humanização do Parto e 
do Nascimento (Rehuna) composto por uma 

05	  Os direitos à integridade corporal (não sofrer dano evitável), à condição de pessoa (o direito à escolha informada de procedimentos); o direito a estar livre de tratamento 
cruel, desumano ou degradante (prevenção de procedimentos física, emocional ou moralmente penosos), o direito à equidade, tal como definida pelo SUS etc. Esta abordagem baseada 
nos direitos busca compor uma agenda que combine os direitos sociais em geral e direitos reprodutivos e sexuais em especial. Está relacionada à reivindicação do movimento de mulhe-
res por desfazer as supostas incompatibilidades entre essas gerações de direitos, reivindicando sua integralidade. Considera que o direito de decidir sobre sua vida e saúde (um direito 
individual, à liberdade) não pode se realizar sem que existam os direitos sociais (serviços, equidade) que viabilizem essas escolhas (DORA, 1998 apud DINIZ, 2005:9).
06	  Entrevista concedida por Flávia Autran via Facebook, que optou por realizar parto domiciliar. Em 14 de maio de 2014
07	  Comentário feito pela Enfermeira Obstetra Tatianne Cavalcanti Frank no seu perfil de Facebook, postado na internet em 15 de maio de 2014, disponível em: https://www.
facebook.com/tatianne.frank?fref=ts

maioria de profissionais da medicina, mas que 
atualmente congrega centenas de participan-
tes, entre feministas, estudiosos e instituições. 
No ano 2000 as recomendações da OMS e da 
MBE são publicadas pelo Ministério da Saúde 
sob o título “Assistência ao Parto Normal – Um 
Guia Prático”, e enviada a cada ginecologista-
-obstetra e enfermeiras obstetrizes.

No entanto, a partir do fim da década de 
1990 são criadas listas eletrônicas virtuais 
assim denominadas: Parto Natural, Amigas 
do Parto, Rehuna, Materna, Parto Nosso, Mães 
Empoderadas, entre outras. Aqui, o movimento 
social de mulheres pela humanização do parto 
entrará na era da internet, e tomará enorme vi-
sibilidade e muito mais adeptas. 

Na atualidade, o discurso das jovens mi-
litantes de grupos virtuais, especificamente 
que dialogam parto humanizado no facebook, 
vem se caracterizando pelo apelo científico aos 
avanços comprovados do parto natural, mas, 
sobretudo à luz de muitos sentimentos essas 
mulheres debatem as vantagens do parto em 
casa para gestantes de baixo risco. Prolongada-
mente falam de dor, de espiritualidade, sinto-
nia mãe/bebê/lar, de detalhes da hora de parir 
como músicas que ouviram, gritos que deram, se 
choraram, seus centímetros de dilatação, falam 
das horas do parto, de danças que fizeram, se 
levaram ponto ou lacerações na vagina, a quem 
abraçaram, falam do conjunto de pessoas que 
estavam ao redor das mesmas, descrevem eta-
pas do parto como a “partolândia”, o “círculo de 
fogo”, o “período expulsivo”, “contrações de trei-
namento” enfim, desse modo vão compondo um 
panorama que mescla minúcias da preparação 
para o parto, com críticas ferrenhas ao modelo 
tecnocrático imposto às mulheres no momento 
de dar a luz: 

Flávia Autran: Acho que escolher o Par-
to Domiciliar com certeza passa pela 
desconfiança do tipo de tratamento 
que vamos ter no hospital. Acho que 
passa por uma questão político-econô-
mica também.... Os tais procedimentos 
padrões... Produção em série. Não sou 
mais uma. Minha filha é única!06

Tatianne Frank: Gi e Lula embalaram 
em um trabalho de parto que chegou 
no seu tempo, depois de 56 horas de 
bolsa rôta... e quando as contrações 

chegaram, foram pra valer, cada onda 
mais forte que a outra e eles se entre-
garam... sempre um ao lado do outro...e 
ela, como já esperávamos, PARIU, cheia 
de instinto, cheia de poder...A menini-
nha( como era chamada até um dia an-
tes de nascer) chegou neste mundo às 
09:38 do dia 14/05/2014 de um parto 
de cócoras, na água e em casa. Foi apa-
rada por sua mãe, na água quentinha e 
gostosa, sendo contemplada pelos pais 
por alguns minutos, depois foi suave-
mente levada ao colo e por lá ficou. Seu 
primeiro contato foi cheio de carinho 
e respeito. Não foi levada pra longe 
deles, não foram feitos procedimentos 
desnecessários, foi cuidada com mui-
to calor e amor. Eles deram o que ela 
precisava; acariciaram, abraçaram, se 
olharam e se descobriram ali mesmo.07

O ambiente político, como vemos, vai de 
inscrevendo na ultra individualidade de ques-
tões corporais, na produção de uma narrativa 
fisiológica, e de uma narrativa estética que 
inspira elementos representativos de sonhos, 
amores, felicidades, liberdade. Há, portanto, uma 
ampliação da noção de sujeito político, e do que 
seria “combativo” para o poder constituído, e do 
que seria “atraente” e “convincente” para outras 
mulheres. O reconhecimento de direitos nesse 
caso perpassa mormente um projeto “pesso-
al”(?) de alcance da felicidade ante o que se 
considera violento ao corpo.

Segundo site do movimento Parto do Prin-
cípio o protagonismo individual é elementar 
para o processo de humanização: 

Acreditamos que o primeiro passo no 

FINALMENTE, 
PRECISAMOS, NO ENTANTO, LEVAR 

EM CONTA NÃO SOMENTE O VIGOR 
TECNOLÓGICO, MAS TAMBÉM A FORÇA 

E A CAPACIDADE IMAGINATIVA DAS 
JOVENS QUE SE VIVIFICA A PARTIR 

DE DINÂMICAS DE ENTRETENIMENTO, 
AUTO IMAGEM, CONFLITOS, E 

IDEOLOGIA POLÍTICA. 
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processo de retomada do protagonis-
mo deve dar-se no âmbito do indivíduo. 
É preciso, antes de tudo, que cada mu-
lher encontre dentro de si a força e a 
possibilidade da mudança. (SITE REDE 
PARTO DO PRINCÍPIO)

Fica em todo caso subentendido que a 
constituição de um movimento social de mu-
lheres se dá a partir da tomada individual de 
posturas, ainda que experiências sejam troca-
das em grupos. Se o parto da mulher é algo 
fisiologicamente individual, obviamente seria 
impossível pensar na coletivização integral de 
lutas, no entanto, o sentido da individualidade 
propalada traz a tona a reivindicação manifesta 
na perda do medo da mulher, do medo de parir 
em casa, pois a fuga de ambientes hospitalares 
só pode ocorrer caso a mulher não tenha receio, 
o receio criado historicamente pelo discurso 
médico de “patocolização do corpo”.   

Por observação, verificamos ainda que a 
formação da base política ideológica desses 
grupos pela internet se dá com a divulgação de 
textos, imagens, vídeos de partos, e com discus-
sões a respeito. Mas principalmente as experi-
ências trocadas ganham mais importância que 
o “discurso médico”. A não-regulação da liber-
dade que as usuárias experimentam em rede, 
é uma das grandes inovações dos movimentos 
político virtuais, pois a “disseminação de dispo-
sitivos aceleradores da socialização e do com-
partilhamento de conhecimentos, informação 
e dados”(MALINI, 2010) provoca todo um con-
junto novo de disputas sobre a produção social, 
isto é, uma quebra dos limites programáveis do 
capitalismo cognitivo em escalas mundiais, tor-
nando inegáveis os choques de poderes entre 
as mídias de massa e as interfaces de usuários. 
A ideia de que “poucos falam para muitos” é 
convertida através de uma mídia distributiva 
composta por milhões de agentes disseminado-
res de opiniões que se vinculam não a sensação 
de “todo mundo está falando isso” construído 
pela mídia massiva, mas sim de “meus amigos 
recomendam” construído pela mídia distributi-
va, o que funciona mais a longo prazo enquanto 
fonte de confiabilidade da comunicação, segun-
do o autor Fábio Malini (2010).  

Formam assim grupos de solidariedade 
e conscientização, em zonas contextualmente 
políticas, de interesses institucionais, em que é 
possível, através da internet, reagir. Pois vemos 
cada dia mais crescer o número de mulheres 
que optam pelo parto domiciliar, e essa opção, 
certamente não advém de conselhos médicos, 
mas de conselhos das mulheres, de ideais que 
constroem diariamente na web. 

08	  Comentário feito pela internauta Danielle Freitas no relato de parto domiciliar de Shayana Busson postado na internet em 16 de janeiro de 2014, disponível em: http://
vilamamifera.com/parteriaurbana/relato-de-parto-domiciliar-em-maceio/

Ademais, em termos estratégicos, é inte-
ressante que a constituição de um movimento 
social atuante, especialmente na ordem do dis-
curso virtual, dá se com a divulgação de inti-
midades do corpo feminino como fotografias e 
vídeos de mulheres nuas na hora de parir. Tor-
nou-se uma das formas frequentes de se posi-
cionarem frente a um sistema que, segundo as 
ativistas, violentam vaginas, barrigas, mentes e 
bebês. 

Ortega (2003) chamou de biossociabilida-
de a interação entre capital, medicina e biotec-
nologias. Para o autor, a biossociabilidade é uma 
forma apolítica constituída por grupos segundo 
interesses em saúde, performances corporais, 
doenças específicas, longevidade. Grupos esses 
que não se inscrevem nas antigas demarcações 
como raça, classe, estamento, ideologia política.  
Na biossociabilidade prevalece a formação de 
um sujeito que deve se autocontrolar, autovi-
giar, autopericiar, a fim de corresponder aos 
critérios avaliativos da medicina fisicalista, que 
tem como pano de fundo o discurso do risco. 
Para o autor, na mesma proporção, “o interesse 
sobre o corpo gera o desinteresse sobre o mun-
do” (ORTEGA, 2003: 73), ou seja, a preocupação 
com o mundo, desde a antiguidade clássica, fora 
substituída pela preocupação com o homem, a 
descoberta de si, sua vida privada (ARENDT 
apud ORTEGA, 2003). 

No entanto essa análise de Ortega (2003) 
não deve ser apreendida de maneira genera-
lizada, posto que, em alguns casos, como no 
movimento de jovens mulheres pelo parto hu-
manizado, a biossociabilidade é uma conquista 
política. A formação de uma rede de mulheres 
na luta pelo parto humanizado, com tarefas 
constantes de conscientização sobre seus cor-
pos, evocando “poderes de parir” e seus bene-
fícios fisiológicos, torna-se uma atitude trans-
gressora à “ordem” contemporânea que coloca 
a grande maioria dos partos como um evento 
necessariamente médico e hospitalar. Para as 
ativistas, enquanto o sistema de saúde não se 
transforma e não se “humaniza”, o hospital se 
encarna como um ambiente “desumano” e bas-
tante perigoso por seu intervencionismo tecno-
lógico, daí o simbólico parto domiciliar.

Assim, a percepção das mulheres em rela-
ção ao poder/saber médico exercido sobre seus 
corpos e sexualidade, sobressai, e uma disputa 
de discursos médico/paciente é travada nas re-
des diariamente, desconstruindo, com relatos, 
vídeos, e fotos, grande parte da “autoridade” de 
recomendações médico-institucionais. “Pacien-
tes” engajadas sistematizam todo um enredo 
empírico-científico contra práticas hegemôni-

cas de uma ciência desatualizada, baseados em 
artigos e documentos da OMS e da MBE, dispo-
níveis na internet. 

Danielle Freitas: A felicidade não cabe 
em mim, quando uma mulher pari em 
casa!!!!! Esse bebê já nasceu remando 
contra a maré!!!!!08

Nessa fala, a integrante do grupo virtual 
Roda Gestante elogia uma mulher que postou 
seu relato e fotos da hora de seu parto domi-
ciliar. Danielle metaforiza que o bebê nasceu 
“remando contra a maré” justamente porque o 
parto domiciliar se apresenta para essas mu-
lheres como a maior manifestação individual de 
transgressão ao jogo mercadológico e autoritá-
rio que envolve a medicina obstetrícia e os hos-
pitais nesse momento. É notório, portanto, que 
uma atividade naturalmente fisiológica como o 
parto, e tradicionalmente comum, como o “anti-
go” parto em casa, possa ser uma das maiores 
referências e exemplos para um movimento so-
cial. Tal como o autor Robert Darton (1986) des-
creveu sobre o massacre de dezenas de felinos 
durante a Revolução Francesa  como forma de 
protesto e deboche ao principal bicho de esti-
mação da Elite Real, aqui, a referência à quebra 
de uma lógica hegemônica dá-se a partir de um 
evento no mínimo curioso, que é parir como 
nossas avós, mas, principalmente, demonstrar 
a todos, por meio da internet, que foi capaz de 
parir, que acreditou em seu próprio corpo, e não 
o disponibilizou à médicos e hospitais. 

Ganha sentido “fazer movimento com as 
próprias mãos”, isto é, contrariar toda uma ideo-
logia que medicaliza o nascimento e “violenta” 
mulheres, com uma atitude individual, parti-
cular, em casa, na presença de família, tirando 
foto, postando imediatamente na rede. Vê-se 
assim um modelo de narrativa política bastante 
subjetiva, e privada, mas que afeta um imenso 
coletivo de mulheres.	

ABDEL-MONEIM, (2002) chama de “teatro 
da resistência” os adereços, fotos, vídeos, gritos 
de guerra e entrevistas de ativistas dissemina-
dos pela web. Nessa mediação, as “guerrilheiras 
virtuais” em suas constantes produções, tam-
bém promovem o aparecimento de esquemas 
de solidariedade e comunicação, onde, nesse 
caso, a história individual e privada da vida ma-
terna das mulheres é acionada cotidianamente 
em público.

Por todas essas expressividades, o mo-
vimento de jovens mulheres pelo parto hu-
manizado, em sua face virtual, demonstra que 
a forma de transformar uma sociedade, ou no 
mínimo um grande problema para as mulheres, 
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tem funcionado com a publicação de bastante 
informações e experiências de outras mulheres. 
E que essa estratégia, aparentemente simples, 
não se separa da lógica em se opor e recusar 
todo um sistema de dominação nas ruas, com 
barricadas. Também um movimento social não 
contesta a ordem vigente apenas com apelos 
racionalizantes, genéricos, e universais. É pos-
sível que a luta em defesa de nossos corpos em 
um momento de nossas vidas, que é o ato de 
parir, tenha implicações e repercussões sociais 
de grande extensão. A esperança de que vídeos 
e relatos de partos humanizados e domicilia-
res lançados na web comovam outras mulhe-
res, bem como a divulgação de dados de saúde 
baseado em evidências científicas resgatem 
sua autoconfiança, pode estar consagrando va-
lores de militância calcados na ideia de que a 
ação coletiva pode se expressar em curtidas e 
compartilhamentos, não se reduzindo necessa-
riamente a elas, mas confiando nelas como alia-
das das mobilizações, que diariamente seriam 
quase impossíveis no plano offline.

Como salienta Filho (2005), muitas cul-
turas juvenis da atualidade não se confundem 
com gritos de desistência política ou de passi-
vidade, ao contrário aliam criatividade, prazer, 
ideologia, hedonismo e macropolítica. De acor-
do com o autor, a prosperidade do uso da comu-
nicação baseada no computador, por exemplo, 
ao contrário de apenas promover o jovem no 
mercado global e/ou no fetichismo da merca-
doria, como muito se reduz seu papel dentro 
da esfera virtual, serve agora de ferramenta na 
elaboração de estratégias contra-hegemônicas. 

A organização de atos de desobediência 
civil e ações políticas antiglobalização, tem en-
contrado opositores, em sua maioria jovens, na 
rede mundial de computadores. 

A internet oferece relatos, fotos, tes-
temunhas e pontos de vista mais di-
versificados sobre as motivações e os 
desdobramentos dos carnavais antica-
pitalistas, em contraste com a cober-
tura da corrente central da mídia, que 
costuma enfatizar os “atos irracionais 

09	  Entrevista feita em 05 de junho de 2014 com coordenadora do grupo do Facebook chamado Roda Gestantes.

de desordem” o “caos no trânsito”, a 
“destruição do patrimônio público”, os 
“atentados contra propriedade priva-
da”, minimizando a violência policial e 
silenciando e diluindo as perspectivas 
críticas dos insurgentes- afinal, como 
levar a sério as reivindicações de um 
bando de vândalos e lunáticos exóti-
cos, contrários aos desígnios do merca-
do, este santuário da sensatez? (FILHO, 
2005, p. 154).

Não faltam predicados inovadores para 
caracterizar a paisagem política que alia juven-
tude e internet. No ciberespaço, presenciamos 
verdadeira quebra das noções de política dentro 
de determinada instituição; também se alimen-
ta a ideia de que tanto no plano natural quanto 
no artificial, teria validade atuar na vida pública. 
A capacidade de interferir nas rotinas e suge-
rir condutas mais éticas, enérgicas, reforçando 
direitos, criando polêmicas e alterando pontos 
de vista, salienta um desejo de participação 
bastante aflorado entre as jovens conectadas. O 
nível de liberdade de expressão estimulado e 
vivenciado por essas jovens ampliam enorme-
mente, e de maneira recíproca, a promoção de 
uma sociedade sem vínculos padronizados de 
atuação política, sem correspondência à “ordem 
burguesa” de prática política democrática. De 
certa forma, as relações convencionais de po-
der são desmaterializadas, pois as jovens, uti-
lizando-se da mediação do computador, trans-
cendem às “normas de etiqueta” impostas pelo 
conjunto do imaginário político tradicionalista. 

Como se viu, a constante contribuição que 
a juventude militante de mulheres pelo parto 
humanizado fornece e absorve na internet vem 
promovendo um emaranhado de novos hábitos 
tanto para movimentos quanto para as próprias 
militantes, isso porque a condição tecnológica 
propicia modos diferenciados de relação.  Reu-
niões e assembleias dantes centralizadas em 
estruturas sólidas e hierárquicas, na internet, 
por exemplo, multiplicam seu funcionamento, e 
tornam mais difícil a cooptação e centralização 
de pessoas em torno de lideranças, partidos, etc. 

Um modo de participação menos centralizado 
na figura de líderes e instituições, e mais pau-
tado por apelos imagéticos e informação, de-
senvolve, portanto, elementos inovadores para 
pulsões políticas, orientando e desestruturando 
uma diversidade de situações, que, sobretudo 
vêm se construindo com mais individualidade 
e autonomia por cada internauta, pois, com o 
aparato tecnológico minimizador da noção de 
grupo e território, adquire-se dimensões pró-
prias de temporalidade, vontade, interesse, e 
território. 

Se a maioria das jovens ativistas contri-
buem para ações políticas virtuais, destaca-se 
ora similaridades entre a esfera virtual e a 
esfera presencial, ora diversidades. A interativi-
dade entre esses dois mundos, dialeticamente, 
impõe acordos de projetos políticos juvenis não 
engajados necessariamente na lógica de refe-
rências concretas e materiais, por exemplo, há 
militantes que se filiam a grupos que nunca co-
nheceram na forma presencial, ou seja, não de-
mandam referências presenciais. Das 3 coorde-
nadoras de grupos virtuais entrevistadas, todas 
já participaram de grupos políticos que nunca 
conheceram na forma off line.  A coordenadora 
do grupo “Roda Gestantes” salienta que “o Roda 
começou a partir de um grupo de mulheres que 
até então existia apenas no Orkut ”09.

A busca por direitos e justiça social em sua 
face virtual, ainda ganha entornos significativa-
mente pessoais, pois mesclam projetos particu-
lares (publicação de fotos de família, de amigos, 
imagem de bichos, de comidas), com denúncias 
sérias à toda ordem social. É possível que o 
perfil virtual de uma militante do movimento 
pelo parto humanizado contenha informações e 
conteúdos políticos, e paralelamente, imagens e 
vídeos de toda sua história pessoal. 

Finalmente, precisamos, no entanto, levar 
em conta não somente o vigor tecnológico, mas 
também a força e a capacidade imaginativa das 
jovens que se vivifica a partir de dinâmicas de 
entretenimento, auto imagem, conflitos, e ideo-
logia política. Para a coordenadora do grupo 
Pediatria Radical “a internet ajuda a bagunçar 
ainda mais, dá prazer e excitações”.
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1. INTRODUÇÃO

Ocorreu no final de julho deste ano, na ci-
dade de Manizales, capital do departamento de 
Caldas, na querida Colômbia, o encontro entre 
integrantes de movimentos sociais, gestores 
de políticas públicas e pesquisadoras(es) que 
se envolvem na defesa dos direitos de crianças 
e jovens da América Latina. Nas dependências 
da Universidade de Manizales, teve início a reu-
nião de abertura da VIII Escola Internacional de 
Pós-graduação “Infâncias e Juventudes: desi-
gualdades, desafios nas democracias, memorias 
y re-existências”, a qual se realizou no marco 
da III Bienal Latino-americana e Caribenha de 
infâncias e juventudes, promovendo o encontro 
entre pessoas de 15 diferentes países de Amé-
rica Latina e do Caribe. 

A presente edição da Escola Internacional 

de Pós-graduação em Infâncias e Juventudes 
foi organizada pelo Conselho Latino-americano 
de Ciências Sociais (CLACSO) e pelo Centro de 
Estudos Avançados em Crianças e Juventudes 
(CINDE-Universidade de Manizales), com ocor-
rência de uma vez por ano, sempre em um país 
distinto. A proposta se trata de uma Escola de 
formação intensiva de nível de pós-graduação 
em perspectiva comparada e regional. A Escola 
vem sendo realizada durante sete anos conse-
cutivos com a participação de estudantes de 
programas de mestrado e doutorado, profissio-
nais responsáveis na formulação e implementa-
ção de políticas públicas e integrantes de orga-
nizações sociais que trabalham com infâncias e 
juventudes em Ibero-américa.

De acordo com a Convocatória12, os objeti-
vos principais do encontro foram

potenciar nas(os) participantes uma vi-
são crítica e analítica das instituições e forças 
sociais, políticas e econômicas de seus países 
e do Continente; uma posição comprometida 
com a construção de condições de equidade 
e justiça na região, como marco dos processos 
de produção de conhecimento, análises de po-
líticas e desenho de programas orientados ao 
desenvolvimento humano, social, cultural e po-
lítico da infância e da juventude; e a construção 
de oportunidades e condições de vida digna e 
igualitária (2018, tradução nossa).

Nós, selecionados na convocatória, nos 
acercamos deste espaço para poder pensar 
coletivamente as práticas e projetos em que 
estamos participando: docência, extensão e in-

vestigação dentro de escolas e universidades; 
participação em governos nas esferas munici-
pal, estadual e federal, organizações da socie-
dade civil e experiências autogestionadas em 
movimentos sociais.

Deste modo foi importante nesses cincos 
dias de discussão, refletir criticamente as lei-
turas próprias e coletivas de nossos contextos 
regionais (culturais, políticos e sociais) e de 
América Latina e Caribe. Isso permitiu situar 
nossas experiências (e no marco delas: as limi-
tações, oportunidades e desafios) para acom-
panhar e nos posicionarmos nos processos de 
transformação social que envolvem as infâncias 
e juventudes com suas interseccionalidades/in-
tertransculturalidades. 

Pensar este espaço da Escola como lugar 
de encontro para continuar trajetórias e proje-
tos coletivos nos permitiu identificar sintonias 
e complementariedades possíveis de visões, 
posições e apostas. Para alcançar e aprimorar 
as potencialidades, dividiu-se os participantes 
por afinidades teóricas e temáticas em grupos 
de oficinas: Juventudes e infâncias em educa-
ção; Infâncias e construção de paz; Estado, Ci-
clos Políticos e Políticas Públicas; Ação coletiva, 
arte, educação popular e território; e, Infâncias, 
Juventudes e Políticas Públicas. 

Turma de abertura da Escola de Pós-graduação CLACSO “In-
fâncias e Juventudes”, Manizales, 2018.

2. OFICINAS INTENSIVAS 

Relato de Esperiência
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Durante os cincos dias de intenso estudo 
e trabalho, sobre os jovens e crianças de Amé-
rica Latina e Caribe, os 46 participantes, acom-
panhados pelas coordenadoras das oficinas, se 
dividiram em cinco grupos de discussão para 
aprofundamento e intercâmbio de experiências. 
A seguir um pouco dos profundos debates, a 
partir de uma pequena síntese de cada oficina 
temática.

2.1 JUVENTUDES E INFÂNCIAS EM EDUCAÇÃO

Em cada um dos momentos dessa oficina, 
compartimos nossas experiências como agen-
tes educativos, através das metas e projetos 
que propusemos para trabalhar por outros 
mundos possíveis, dirigidos ás crianças e jovens. 

Desde o intercâmbio cultural, político e 
educativo, compreendemos que para atender 
melhor o presente destas populações, se faz 
necessário conscientizar sobre a relevância do 
contexto onde se desenvolvem, pois, o agente 
educativo pode usar a criatividade para orien-
tá-los como pessoas livres e autônomas. 

Cada um de nós, desde México, Argentina, 
Paraguai, Cuba, Costa Rica e Colômbia, concor-
damos com a urgente necessidade de fornecer 
acolhimento ás vidas que nos interpelam e que 
nos mobilizam desde o mais fundo, a partir dos 
diferentes contextos de onde trabalhamos: co-
légios, universidades, organizações sociais e 
comunidades. 

Oficina Juventudes e Infâncias em Educação, Manizales, 
2018.

Girando o Mate argentino, compartindo o 
sabor costarriquense e cubano, a hospitalidade 
dos colombianos, e os pensamentos de filóso-
fos, educadores, cientistas políticos, antropólo-
gos e sociólogos, chegamos a conclusão que 

sem importar a distância ou procedência, nós, 
os latino-americanos, estamos preocupados 
com as atuais gerações, e que é, a partir da mo-
bilização de nossos lugares de enunciação, que 
vamos conseguir forjar pensamentos críticos, 
a fim de atender ao chamado educativo que a 
gritos nos reclama a sociedade.

2.2  AÇÃO COLETIVA, ARTE, EDUCAÇÃO POPULAR 
E TERRITÓRIO

Nesse espaço compartimos as vivências 
e trajetórias que decantaram nos projetos de 
investigação e trabalhos que nos trouxeram a 
Escola. Um dos primeiros consensos no grupo 
foi que, este campo de estudo/trabalho nós não 
buscamos, mas sim que este nos encontrou, de-
vido a nossa experiência de vida. Dessa manei-
ra, nossas investigações dão conta de historias 
de vida, de vínculos e tecidos de afeto e de nos-
sas militâncias no território. O que nós temos 
em comum são nossas buscas, mas sobretudo, a 
necessidade de potenciar vidas… vidas outras… 
que se juntam, que geram vínculos de afeto 
para a ação política.

Oficina Ação Coletiva, Arte, Educação Popular e 
Território CLACSO. Manizales, 2018.

Conversamos acerca de como em São Pau-
lo, Brasil, os jovens se apropriam do território 
através de seus graffites, e de como também 
expressam suas narrativas através dos meios 
audiovisuais. Os jovens universitários de Bue-
nos Aires, por sua vez, se organizam para exi-
gir direitos, a mobilização juvenil crescente e 
contestatória se faz presente na sociabilidade 
portenha. Também na Argentina, contudo em 
Jujuy, o debate se apresentou no problema da 
condição de vulnerabilidade, afetando a gravi-
dez adolescente no extremo norte argentino. 
Desde Medellín, Colômbia, nos inteiramos da 
triste situação de meninos e meninas que são 
violentados e afetados pelo abuso sexual, assim 
como da resistência de jovens que através da 
arte lutam contra as sequelas do conflito arma-
do que tanto afetou os colombianos. Em Quito, 
Equador, alguns jovens da periferia citadina 

encontram na arte formas político-artísticas de 
expressar o complexo mundo de suas experiên-
cias. Enquanto que em Lima, capital do Peru, os 
jovens se organizam através do voluntariado, 
também para levar arte, em busca de construir 
uma cultura de paz.

Em nossa oficina de trabalho, uma expe-
riência fundamental foi a participação ativa do 
Encontro de Jovens que se realizou paralela-
mente a Escola, através da III Bienal Latino-a-
mericana e Caribenha de infâncias e juventudes. 
Esta participação nos deu uma oportunidade 
única para compartir experiências com coleti-
vos juvenis que encontraram na arte um campo 
de resistência e re-existência. É o caso do grupo 
Juventude Rebelde Colômbia (JRB) e também a 
Associação de Jovens por Rionegro. Os jovens 
compartiram vivências, estratégias e objetivos 
desvelando as grandes similitudes que existem 
em territórios diversos e distantes de nossa 
América. Entre ressonâncias e encontros, a arte 
mostrou seu potencial transformador, sanador, 
comunicativo, expressivo e profundamente po-
lítico para a ação coletiva.

2.3 INFÂNCIAS, JUVENTUDES E POLÍTICAS PÚBLICAS 

Nesta outra oficina, nós participantes, 
analisamos as tenções e contradições entre o 
“Dizer” das Políticas Públicas e Sociais (PPPS) 
e o “Fazer”, isso é, o hiato entre o que se fala 
e o que se faz, com pressupostos muitas vezes 
limitados, dando respostas “pobres” e precárias 
á problemáticas complexas, fortalecendo as de-
sigualdades sociais em nossas comunidades. Ou 
seja, o problema das Propostas pobres, dando 
Respostas pobres, á Gente pobre.

Oficina Infâncias, Juventudes e Políticas 
Públicas. Manizales, 2018.

A gestão das PPPS intersetoriais poderia 
ser uma ferramenta fundamental para a abor-
dagem de enfoques integrais e multidimen-
sionais, entretanto, resulta, muitas vezes, em 
ser de baixa intensidade, com acordos que se 
sustentam mais no plano de equipes territoriais, 
técnicos e professionais, e não com as comuni-
dades desde suas próprias necessidades e seus 
projetos de vida; primando os interesses seto-
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riais e individuais em detrimento dos interesses 
coletivos.

Refletimos acerca das modalidades de 
participação dirigida ás infâncias e juventudes, 
onde fortemente está presente a incidência das 
e dos adultos(as) falando em nome das crianças 
e jovens, uma visão adultocentrista presente, fa-
zendo-se necessário uma autocrítica constante, 
para permitir o exercício efetivo de participação 
de meninas, meninos e adolescentes. Enten-
demos que deste modo se trata de processos 
“pseudo-participativos’’, que juntam os setores 
de criança, adolescência e juventude, onde por 
consequência, estas práticas, quase naturaliza-
das, não alcançam a participação efetiva, subs-
tantiva e cidadã. É preciso visão holística, com 
políticas integrais, que se fundamentem na pró-
pria visão e participação dos envolvidos, para se 
tornarem efetivas.

2.4  NFÂNCIAS E CONSTRUÇÃO DE PAZ

O pano de fundo dos debates desta oficina 
se posicionou entre dois conceitos centrais. Por 
um lado, o de Infância(s), que dito em plural nos 
permitiu pensar as diversidades presentes. Por 
outro, se levantou a aspiração de construir paz 
através do reconhecimento da capacidade de 
agência – principalmente – das garotas e ga-
rotos neste processo. Por sua vez, os integrantes 
participaram de forma direta em distintos eixos 
de trabalho no Encontro de garotas e garotos 
dentro da programação da III Bienal de Infân-
cias e Juventudes.

Contextualizando as realidades de Ar-
gentina, Honduras, República Dominicana, Co-
lômbia, Chile, Costa Rica e México, os colegas 
promoveram intercâmbio de suas experiências, 
propostas metodológicas, epistemológicas, 

problemas de investigação e posicionamentos 
políticos em relação as desigualdades e diver-
sidades. Teve-se acesso a experiências de inves-
tigação participativa que em Colômbia estão 
sendo promovidas para a reconstrução da paz, 
a partir do fomento a leitura e a cultura, e o 
reconhecimento do papel do afetivo e de prá-
ticas de cuidados que colaboram a uma cultura 
de paz. 

Por outro lado, durante o desenvolvimento 
do Encontro de Crianças da III Bienal, compar-
timos com meninos e meninas de diferentes 
lugares de Colômbia as atividades dispostas 
na programação, foram espaços propícios para 
a interação intergeracional e o conhecimento 
mútuo das subjetividades políticas que se re-
lacionavam. As crianças resgatam em seus dis-
cursos sobre a paz, a importância da amizade e 
do apoio mútuo entre pares, como uma forma 
de estar no mundo, que os permite construir-se 
como sujeitos. Consideramos que esta expe-

riência é uma novidade na forma de articular 
a inclusão e participação da infância com os 
esforços que variados atores sociais (investiga-
dores e dirigentes de movimentos sociais, por 
exemplo) podem contribuir para a educação e 
formulação de políticas públicas. Mas, ao mes-
mo tempo contemplamos a importância de que 
estas formas de vinculação deveriam ser siste-
máticas, constantes e de alguma forma estru-
tural nas vivências das crianças e jovens, não 
como um ente isolado, mas sim como parte em 
uma sociedade includente e diversa, dentro de 
um esquema transcultural.

2.5  ESTADO, CICLOS POLÍTICOS E POLÍTICAS 
PÚBLICAS

	 O valor do diálogo entre países, entre 
diferentes áreas do conhecimento e entre dife-
rentes instituições, como academia, governos, 
sociedade civil e movimentos sociais, foi nosso 
norte de discussão, na medida em que favore-
cem a articulação política, a mobilização social 
e a promoção dos direitos de crianças e adoles-
centes.

 De Argentina a luta pelo direito ao ventre 
livre das mulheres, e também o compromisso 
de resistência ao Estado Penal que tenta avan-
çar sobre os jovens; De Colômbia a mobiliza-
ção das mulheres da Fundação Semeando o 
Futuro, que tal como as crianças e jovens de 
Cauca, sonham com um futuro vindouro, a par-
tir do recente acordo de Paz entre o governo 
e o movimento das FARCs; De Lima, Peru, o 
anseio de políticas públicas que atendam aos 
problemas estruturais de nossas sociedades, 
superando programas de governos meramente 
assistencialistas; De La Paz, Bolívia, é possível 
escutar a voz dos meninos e meninas que tra-
balham ilegalmente dentro das minas; Voz que 
através da mobilização transformam ruídos em 

Oficina Infâncias e construção de paz. Manizales, 2018.

Oficina Estado, Ciclos Políticos e Políticas Públicas, CLACSO. Manizales, 2018.
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gritos corajosos contra o matrimônio infantil, 
e que desde Panamá afirma a resistência e 
força dos afro-latinos, seja através da Rede de 
Jovens Afro-panamenhos ou da Secretaria da 
Juventude de Colón; Por fim, a mirada infantil 
das crianças da Ocupação Guarani-Kaiowá, 
de Contagem, Minas Gerais, que brincam ao 
mesmo tempo que lutam pelo direito á terra 
e á moradia.

Assim sintetizamos nossa defesa: refor-
çamos a importância de respeito às experi-
ências de diferentes vozes, ideias, conhe-
cimentos, vivências, histórias de vida, a fim 
de construir sonhos possíveis em favor dos 
direitos de crianças e adolescentes. Destaca-
mos ainda que crianças e adolescentes de-
vem ser entendidos e respeitados como su-
jeitos – de estudo, de legislação e de políticas 
públicas –, e não como objetos, motivo pelo 
qual devem ser fortalecidos os mecanismos 
de escuta e participação.

3. FINALIZAÇÃO E NOVOS COMEÇOS

A VIII Escola Internacional de Pós-gra-
duação “Infâncias e Juventudes: desigualdades, 
desafios nas democracias, memorias y re-exis-
tências” propiciou um encontro e intercâmbio 
Latino-americano e Caribenho de conhecimen-
tos, saberes e experiências. Nossa participação 
abriu janelas de diálogo que permitirão, no 
futuro, a co-construcão de redes de estudo e 
trabalho baseadas em interesses epistémicos 
comuns e respaldadas pelos novos afetos ge-
rados. Neste espaço de formação acadêmica se 
combinou habilmente o saber e o sentir, garan-
tindo nosso desejo de continuar caminhando 
em busca da utopia de uma América Latina 

livre e unida. 

Visibilizar experiências locais e seus im-
pactos, permite desde una perspectiva trans-
disciplinar, pensar experimentos similares, mas 
distantes geograficamente. Contrastar as expe-
riências locais com as regionais pode propiciar 
mudanças nas políticas públicas relacionadas 
com as infâncias e juventudes nos contextos 
concretos. Para que isso ocorra, é necessário 
conhecê-las, daí a importância de comparti-las 
em este tipo de espaços pensados para o in-
tercâmbio.

Esta Escola foi um convite ao encontro e ao 
emaranhamento de sonhos. Uma vivência para 
compartir saberes, conhecimentos e experiên-
cias, que permitiu valorizar a própria realidade, 

mesmo que sofrida, para situá-la no contexto 
latino-americano e caribenho. É preciso afirmar, 
hoje, nossos sonhos e esperanças estão mais 
acessos do que ontem, e tal como afirmado por 
Paulo Freire, não somos esperançosos por pura 
teimosia, mas por imperativo existencial e ca-
tegórico. Hoje, cada um em seu respectivo país, 
rodeados de nossos afetos e projetos, logo de 
digerir o vivido, nos damos conta da necessida-
de de continuar este processo de integração. 

Este texto coletivo, escrito por muitas 
mãos, é nosso primeiro passo neste sentido, 
pensamos que engajar redes de conhecimento, 
apoio e solidariedade é possível, e que nosso 
caminho entrelaçado apenas começa. Viva as 
crianças e jovens de nossa América Latina!
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1. Como foi sua trajetória no mo,
vimento juvenil, do início ao 
momento atual, destacando suas 
principais experiências e desa,
fios?
 
Desde a adolescência me en-
volvo em causas sociais. Co-
mecei participando do Proje-
to Capoeira Escola e de ONGs 
em Santos, o que me ajudou 
a ter um outro olhar sobre as 
desigualdades sociais e a his-
tória do povo brasileiro.
Mas foi a partir do movimen-
to estudantil que me engajei 
no movimento de juventude. 
Fui do centro acadêmico de 
economia, ao ingressar na 
universidade, o que me levou, 
mais tarde, a compor a exe-
cutiva da União Nacional dos 
Estudantes (UNE). Naquele 
momento o meu principal 
desafio foi ajudar a formular 
políticas que garantissem o 
aprofundamento do processo 
de democratização das ins-
tituições públicas de ensino. 
Após esse período, presidi a 
UEE São Paulo e tivemos que 
ajudar a dar consequências 
para as reivindicações das 
manifestações das ruas no 
contexto das Jornadas de Ju-
nho de 2013. Conquistamos o 
passe-livre estudantil na ca-
pital paulista, vitória que hoje 
beneficia 600 mil estudantes.
No entanto, o maior desa-

fio que enfrentei foi quan-
do presidi a UNE, de 2015 a 
2017. Vivemos a resistência 
ao golpe e todos os retroces-
sos que o desgoverno Temer 
impôs aos estudantes e ao 
povo brasileiro. Resistimos a 
muitos desses ataques e hoje 
temos uma grande vanguar-
da estudantil que foi forjada 
nas lutas e que está pronta 
para virar o jogo.
 
 
2. Você foi presidente da UNE, 
que é uma das principais organi,
zações de juventude do mundo. O 
que você destacaria da participação 
dos estudantes na história das lu,
tas políticas no Brasil e qual seria 
o legado da UNE para as gerações 
atuais?
 
Não há como falar da histó-
ria da União Nacional dos 
Estudantes (UNE) sem citar 
os principais momentos da 
história brasileira desde a 
década de 30. A UNE sempre 
esteve na vanguarda de um 
pensamento comprometido 
com a defesa dos interesses 
nacionais e populares. Foi as-
sim no momento em que o 
Brasil passou a desenvolver 
sua indústria nacional. Havia 
uma forte disputa sobre o 
caráter desse processo. Ven-
cemos a batalha e foi criada, 
na década de 50, a Petrobrás, 

totalmente voltada aos inte-
resses nacionais. 
A UNE foi pioneira na asso-
ciação entre a mobilidade 
urbana e o acesso à educa-
ção. Em 1956 os estudantes 
universitários lideraram a fa-
mosa “revolta dos bondes”, no 
Rio de Janeiro.
Por iniciativa da UNE, após 
realizar uma ampla consulta 
às suas bases, foi construída a 
formulação do projeto de re-
forma universitária, no início 
da década de 60. O projeto 
estava em harmonia com o 
florescimento de um pensa-
mento que transbordou da 
intelectualidade reunida nas 
universidades e no Instituto 
Superior de Estudos Brasi-
leiros (ISEB), para a política. 
A reforma universitária fazia 
parte de um conjunto refor-
mas que, se não tivessem 
sido barradas pela ditadura 
militar (1964), poderiam ter 
transformado o Brasil de uma 
maneira fantástica. 
A UNE resistiu à ditadura e foi 
entidade decisiva no proces-
so de redemocratização do 
país, na resistência ao neo-
liberalismo na década de 90 
e na luta pelas políticas de 
democratização do acesso ao 
ensino superior nos governos 
Lula e Dilma. 
Não à toa, a UNE também foi 
fundamental, recentemen-
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te, na luta contra o golpe de 
2016 e permanece na linha 
de frente da resistência aos 
ataques aos direitos sociais 
promovidos pelo governo 
golpista.
 
3. Atualmente você preside a 
União da Juventude Socialista. 
O que é a UJS, qual são a suas 
bandeiras de luta e quais conquis,
tas ela propiciou à juventude bra,
sileira?

A UJS é um movimento de 
juventude amplo, de massas 
e que tem a cara da juventu-
de brasileira. Ela surgiu em 
84, no fervor do processo de 
redemocratização do país. A 
UJS é fruto de uma vanguar-
da do movimento estudantil, 
a famosa Viração, que contri-
buiu para garantir que a UNE 
continuasse defendendo os 
interesses do Brasil. 
Portanto, as bandeiras de 
luta da UJS não poderiam 
ser diferentes. A defesa dos 
interesses nacionais, dos di-
reitos sociais, do desenvol-
vimento soberano do Brasil 

e do socialismo são marcas 
importantes dessa organi-
zação. A UJS representa uma 
juventude enorme e ao mes-
mo tempo ideológica, pronta 
para denunciar as investidas 
do imperialismo, como tantas 
vezes fez na sua história. 
Além de ser uma organiza-
ção fundamental na redemo-
cratização, no FORA COLLOR 
em 1992, a UJS também foi a 
entidade que buscou e con-
quistou o voto aos 16 anos, 
conquista importante para 
que o jovem passasse a ser 
compreendido como um su-
jeito político e de direito.
 
4. Com base na sua experiência 
quais são os principais desafios 
dos movimentos juvenis na atu,
alidade?
 
Acredito que o principal desa-
fio dos movimentos de juven-
tude hoje é fazer a disputa de 
hegemonia do ponto de vista 
ideológico e das ideias. Exis-
te uma ofensiva muito gran-
de do fascismo no Brasil, que 
tem destruído a qualidade do 

debate público e colocando a 
política em último plano. Isso 
tem haver com um processo 
de supressão da democracia 
em nosso país, assim como 
ocorre em outros países da 
América Latina, para aprovar 
uma agenda de retirada de 
direitos que não seria apro-
vada nas urnas. 
Portanto, o desafio é conven-
cer a juventude de que a saí-
da para a atual crise política 
e econômica que vive o Brasil 
é pela via democrática, pela 
ampla participação e pela re-
tomada da política como um 
instrumento a serviço dos in-
teresses da maioria do povo.
 
5. Estudos da ciência política tem 
revelado que existe um baixo ní,
vel de confiança nas instituições 
políticas, o que expressa uma crise 
na democracia representativa.  É 
possível reverter isso e promover 
uma maior participação política 
dos jovens?

Acredito que sim. Aliás, te-
nho segurança de que não há 
saída para a crise atual sem 
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a ampla participação da sociedade. Isso 
inclui os jovens, que são grande parte da 
população, as mulheres, os trabalhadores 
e os negros e negras. A crise de represen-
tação tem a ver com uma pressão para que 
o povo se distancie da política e, por outro 
lado, pelo fato de que os espaços de repre-
sentação precisam estar em sintonia com 
o que é o povo brasileiro. 
 
6. Como os jovens podem se organizar nos dias 
de atuais, onde predominam novas formas de 
sociabilidade virtual, como as redes sociais?
 
Existem diversas formas de organização 
política da juventude. Acredito que todas 
devem ser conjugadas. Na UJS temos um 
lema, que inclusive foi tema de um con-
gresso que realizamos, que se chama “Nas 
redes e nas ruas”. Essas formas de orga-
nização variadas, de coletivos diversos e 
em espaços virtuais formam um fantásti-
co “ecossistema” organizativo que, se con-
jugados, podem nos levar a formas muito 
sofisticadas de atuação política da juven-
tude. 
 
7.   Quais os principais desafios para a efetiva,
ção de políticas públicas de juventude nos dias 
atuais?
 
O principal entrave é o projeto político 
que está em voga no Brasil. Sabemos que 
o desgoverno Temer representa a negação 
da garantia da democracia e dos direitos 
sociais. O principal entrave é o de projeto 
em curso. Por isso, precisamos nos organi-
zar para garantir que um projeto compro-
metido com a juventude, ou seja, que en-
xergue o jovem como um sujeito de direito, 
seja vitorioso nestas eleições de 2018.

...O DESAFIO É CONVENCER A JUVENTUDE DE QUE A SAÍDA PARA A ATUAL 
CRISE POLÍTICA E ECONÔMICA QUE VIVE O BRASIL É PELA VIA DEMOCRÁTICA, 

PELA AMPLA PARTICIPAÇÃO E PELA RETOMADA DA POLÍTICA COMO UM 
INSTRUMENTO A SERVIÇO DOS INTERESSES DA MAIORIA DO POVO. 
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O CEMJ está recuperando e 

organizando o acervo documental 

da produção cultural e política 

dos jovens brasileiros, a fim de 

disponibiliza-lo para estudos 

sobre Juventude e organizações 

Juvenis. Atualmente não há no 

Brasil instituições que reúnam 

documentação exclusivamente de 

juventude. Ajude o CEMJ a preservar 

a memória da Juventude brasileira 

doando qualquer quantia via Site:  

ou depósito/
transferência Bancária
Banco do Brasil
Centro de Estudos e Memória da Juventude  
CNPJ 56.096.092/0001-00
Agência: 722-6
Conta Corrente – 120030-5

cemj.org.br

Não deixe a 
memória da 

Juventude 
Brasileira 

virar cinzas


